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NOTAS  e COMENTÁRIOS 


UM  ANO  DE  ADMINISTRAÇÃO 

* 

Hcom  justificada  alegria  que  o “Boletim  do  Pessoal”  as- 
socia-se  às  comemorações,  no  corrente  mês,  do  primeiro 
aniversário  da  administração  do  Dr.  Francisco  Elias 
da  Rosa  Oiticica,  como  Presidente  do  I.A.A.  Em  ge- 
ral, as  datas  de  aniversário  são  motivo  de  alegria,  des- 
pertando em  todos  nós  sentimentos  de  confraternização  e servindo- 
nos  de  estímulo,  pelos  votos  de  felicidade  que  ensejam . E se  assim 
é,  na  vida  quotidiana  de  cada  um,  como  tem  sido  em  todos  os  tem- 
pos, tal  evento  também  se  faz  sentir  igualmente  na  vida  das  enti- 
dades e associações,  quando  marcadas  pela  atuação  destacada  dos 
grandes  administradores.  Precisamente  nesse  caso  está  a atuação  do 
Dr.  Francisco  Oiticica,  à frente  dos  destinos  do  I.A.A.,  tornan- 
do-se credor  do  respeito  e da  admiração  de  quantos  vivem  em  fun- 
ção da  agroindústria  do  açúcar . Homem  simples,  sincero  e de  exem- 
plar formação  moral  e intelectual,  alia  à simplicidade  de  seus  gestos 
a austeridade  e correção  do  administrador  emérito.  Bem  sabemos 
que  não  é daqueles  que  se  sensibilizem  com  os  elogios  de  seus  ad- 
miradores, mas  tal  circunstância  não  justificaria  deixasse  o “Bole- 
tim do  Pessoal”  de  assinalar  o êxito  de  sua  administração,  ao  en- 
sejo do  transcurso  do  seu  primeiro  aniversário,  pois  as  suas  vitórias 
transcendem  do  âmbito  desta  Casa,  com  reflexos  em  tôda  a co- 
munidade a que  serve,  com  tanta  dedicação  e espírito  público.  E 
se  não  pretendemos  enumerar  os  diversos  aspectos  da  atuação  efi- 
ciente da  atual  administração  do  I.A.A.,  por  todos  reconhecida 
e proclamada,  bem  como  os  vários  empreendimentos  assinalados 
em  todos  os  setores  de  atividade  da  autarquia,  é que  desejamos, 
apenas,  destacar  o mérito  de  um  homem  que  se  impôs,  no  seu  co- 
mando, pelas  admiráveis  qualidades  que  ostenta. 

É de  ressaltar,  igualmente,  o apoio  que  o Dr.  Francisco  Oiti- 
cica tem  recebido  do  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Indústria  e do  Co- 
mércio, General  Macedo  Soares,  graças  ao  qual  tem  sido  facilitada 
a obra  de  renovação  e desenvolvimento  que  vem  imprimindo  a êsse 
setor  econômico,  sob  a supervisão  do  MIC.  Por  essas  razões,  os 
votos  de  felicitações  dêste  órgão  são  também  extensivos  ao  ilustre 
Ministro  Macedo  Soares. 


2 


N.»  6 (PAG.  354) 


Utiliza,  assim,  êste  órgão  de  divulgação  dos  funcionários  do 
IAA  a oportunidade  desta  efeméride,  para  prestar  ao  Dr . Francisco 
Oiticica  e aos  seus  colaboradores  a homenagem  do  nosso  reconhe- 
cimento e de  nossa  gratidão . E o fazemos,  embora  ferindo  a sua 
modéstia,  para  nos  libertarmos  da  injustiça  que  consistiria  em  deixar 
passar  sem  um  registro  especial,  evento  tão  significativo  para  nós  e 
que  nos  propicia  desejar-lhe  os  mais  efusivos  votos  de  felicidade. 

(I.A.A.  — Boletim  do  Pessoal  — DA . 9 de  junho  de  1969) 


SANEAMENTO  DOS  RIOS  

Teve  grande  repercussão  nos  meios  açu- 
careiros as  notícias  veiculadas  recentemente, 
dando  conta  dos  levantamentos  feitos  pelas 
autoridades  competentes  a propósito  da  po- 
luição dos  rios  pelas  usinas  açucareiras,  me- 
diante lançamento  de  resíduos  que  degradam 
e prejudicam  o abastecimento  de  vários 
municípios . 

Colaborando  com  as  autoridades,  tendo 
em  vista  resguardar  o saneamento  das  águas, 
sem  contar  a defesa  da  fáuna  dos  rios,  a 
classe  açucareira  está  se  movimentando,  nesse 
sentido,  dada  a importância  do  assunto,  tendo 
o Diretor  da  Cooperativa  Central  dos  Pro- 
dutores de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de 
São  Paulo  e da  Associação  de  Usineiros  de 
São  Paulo,  Dr.  Jorge  Wolney  Atalla,  diri- 
gido apêlo  à classe  de  industriais  do  açúcar 
do  Estado,  face  às  revelações  do  Centro 
Tecnológico  de  Saneamento  Básico  (CE- 
TESB)  unidade  administrativa  do  Fundo 
Estadual  de  Saneamento  Básico,  da  Secre- 
tária de  Serviços  e Obras  Públicas. 

São  as  seguintes  as  recomendações  do 
Centro  Tecnológico  de  Saneamento  Básico, 
secundadas  por  aquelas  entidades,  no  sentido 
de  que  as  usinas  de  açúcar  possam  controlar 
a poluição  dos  cursos  d’água  de  que  se  utili- 
zam e que  dizem  respeito  aos  resíduos  da 
industrialização  da  cana-de-açúcar:  utilizar 
o restilo  nas  áreas  de  cultura,  como  fertili- 
zante; fazer  a recirculação  das  águas  de  la- 
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vagem  da  cana;  incorporar  as  águas  amo- 
niacais  e de  lavagem  de  equipamentos;  utili- 
zar a torta  dos  filtros,  para  adubação  da 
lavoura;  quando  a usina  não  possuir  cana 
própria,  construir  leitos  de  secagem  do  res- 
tilo, com  localização  e capacidade  suficiente 
para  evitar  o transbordamento  para  os  rios. 

CANA-FEIJÃO 

O Govêrno  Federal  decidiu  financiar  a 
compra  de  fertilizantes  e corretivos  de  solo 
para  os  produtores  de  café  e cana-de-açúcar, 
que  em  meio  à ambas  as  culturas  também 
plantem  feijão.  O valor  do  financiamento 
será  de  NCr$  400,00  por  alqueire  em  que 
sejam  plantadas  duas  fileiras  de  feijão  em 
ruas  alternadas  de  cana,  e de  NCr$  600,00 
se  o plantio  do  feijão  fôr  feito  entre  ruas 
dos  cafèzais. 

A respeito,  a SUNAB  informou  que  a ini- 
ciativa governamental  visa  a impedir  as  pe- 
riódicas elevações  no  preço  do  feijão  e,  ao 
mesmo  tempo,  a evitar  a importação  do  pro- 
duto, anunciada  como  provável,  caso  persis- 
ta a escassez  decorrente  da  sêca  que  atingiu 
algumas  regiões  produtoras.  Segundo  a au- 
tarquia, no  momento,  a COBAL  ainda  man- 
tém estoques  suficientes  para  manutenção  dos 
preços  do  feijãc  em  níveis  razoáveis. 

O plano  de  financiamento  já  aprovado 
pelo  Ministro  Delfim  Neto,  da  Fazenda,  pre- 
vê, além  do  financiamento  da  compra  de 
fertilizantes  e corretivos  do  solo  nas  áreas 
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de  cultura  de  cafés  e cana-de-açúcar,  tam- 
bém, o financiamento  do  próprio  custeio  do 
cultivo  de  feijão  naquelas  áreas.  As  normas 
para  a ajuda  financeira  serão  expedidas  pelo 
Banco  do  Brasil  às  suas  agências,  sabendo-se 
de  antemão  que  os  prazos  para  pagamento 
dos  empréstimos  variarão  de  2 a 5 anos,  sem 
juros  ou  quaisquer  outras  despesas  no  pri- 
meiro ano.  Os  juros  e a taxa  de  fiscaliza- 
ção dos  créditos,  para  a aquisição  de  fertili- 
zantes e corretivos,  serão  cobertos  por  recur- 
sos do  Fundo  de  Defesa  de  Produtos  Agro- 
pecuários . 

“FESTA  DA  CANA-DE-AÇÚCAR”  

O Município  de  Palmital,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  vem  se  destacando,  nos  últimos 
anos,  pelo  crescente  aumento  da  cultura  da 
cana-de-açúcar,  incentivada  desde  os  tempos 
em  que  produtores  da  região  tomaram  parte 
na  concorrência  para  montagem  de  usinas  de 
açúcar.  Em  1965  a Câmara  Municipal  de 
Palmital  aprovou  lei  instituindo  o “Dia  da 
Cana-de- Açúcar”,  que  se  vem  realizando,  a 
partir  de  então,  no  segundo  domingo  de  ju- 
lho e passou  a ser  conhecida  como  “Festa  da 
Cana-de-Açúcar”.  A comemoração  é pre- 
cedida de  exposição  e festejos  públicos.  Em 
1968,  o Primeiro  Encontro  Regional  dos  Mu- 
nicípios da  Média  Sorocabana,  com  a parti- 
cipação de  44  delegações  municipais,  apro- 
vou moção  no  sentido  de  ser  dada  caráter 
regional  à comemoração  e pedindo  o apoio 
dos  podêres  públicos . No  corrente  ano  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  por  deter- 
minação do  seu  Presidente,  se  fará  represen- 
tar pelo  Delegado  Regional  no  Estado  de  S. 
Paulo  na  “Festa  da  Cana-de-Açúcar”,  como 
forma  de  prestigiar  a oportuna  iniciativa. 

MISSÃO  CULTURAL  

Ao  circular  a presente  edição  de  “Brasil 
Açucareiro”,  já  encontrar-se-á  na  Europa,  o 
Professor  Jordão  Emerenciano,  Diretor  do 
Arquivo  Público  do  Estado  de  Pernambuco, 
que  viajou  para  o Velho  Mundo  na  quali- 
dade de  convidado  do  Govêrno  da  República 
Federal  da  Alemanha,  por  intermédio  do 
Departamento  de  Intercâmbio  Universitário 
daquele  país. 

O referido  historiador  e ensaista,  eco- 
nomista e professor  universitário,  levará  a 
efeito  uma  série  de  importantes  conferências 
concernentes  a temas  da  sua  especialidade 


em  outros  centros  universitários  os  mais  fa- 
mosos, tais  como  os  de  Bochum,  Bonn,  Hei- 
delberí,  Munique  e Colônia. 

Essas  conferências  versarão  scbre:  “Nor- 
deste — Quadro  Natural,  Quadro  Demográ- 
fico, Formação  Histórica  e Quadro  Econômi- 
co”; “Nordeste  — Desenvolvimento  — 
SUDENE:  l.°)  Antes  de  1959;  2.°)  SUDE; 
NE;  e 3.°)  Potencialidade  do  Nordeste”;  e 
finalmente,  “Nordeste  e Universidade.” 

Jordão  Emerenciano  visitará,  também,  as 
cidades  de  Lisboa,  Frankfurt,  Munique, 
Sttutgart,  Berlim,  Paris,  Roma,  Cairo,  Atenas, 
Beirute  e Istambul,  nas  quais  manterá  con- 
tatos de  natureza  cultural. 

JORNALISMO 

O Fundo  de  Bolsas  da  Sociedade  In- 
teramericana  de  Imprensa  — SIP  — distri- 
buirá no  mês  de  março  de  1970,  pelo  menos 
cinco  bôlsas-de-estudo  a jornalistas  e estudan- 
tes nascidos  ou  residentes  em  países  das 
Américas  que  não  Estados  Unidos  ou  Ca- 
nadá. 

Os  contemplados  estudarão  jornalismo 
durante  um  ano  letivo  (nove  meses)  em 
uma  universidade  ou  colégio  dos  Estados 
Unidos.  Os  candidatos  devem  conhecer  in- 
glês e será  dada  preferências  aos  que  têm 
experiência  de  jornalismo.  O presidente  do 
Fundo,  Sr.  Rodolf  Junco  de  la  Vega  Jr.  anun- 
ciou que  o prazo  para  as  inscrições  encerra- 
-se  a 15  de  janeiro  do  próximo  ano  e que 
o comitê  deverá  examiná-las  em  fevereiro. 

As  informações  ou  modelos  de  inscrição 
devem  ser  pedidos  a Carlos  A.  Jiménez,  se- 
cretário do  Fundo  de  Bôlsa  da  Sociedade 
Interamericana  de  Imprensa,  no  seguinte 
enderêço:  667  Madison  Avenue,  Room  704, 
New  York,  N.Y.  10.021,  United  States. 

FOLCLORE  

Mantendo  a tradição  dos  últimos  dois 
anos  — 1967/1968 — o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  por  intermédio  do  Serviço  de 
Documentação  (D  iv  i s ã o Administrativa), 
fará  editar,  em  agosto  próximo,  edição  espe- 
cial de  “Brasil  Açúcareiro”  inteiramente  de- 
dicada ao  FOLCLORE. 

Para  tanto,  já  foram  convidados  lumina- 
res da  cultura  nacional  nos  Estados  e na 
Guanabara,  a fim  de  colaborarem  nessa  edi- 
ção, emprestando-lhe  o desejado  brilho,  além 
de  oferecerem  novos  subsídios  ao  conheci- 


4 


N.’  6 (PAG.  356) 


mento  das  tradições  populares  brasileiras, 
especialmente  na  área  canavieira,  cujo  ma- 
nancial é realmente  inesgotável. 

FORNECEDORES  - 

A Associaçãc  dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Guariba,  em  Assembléia  Geral  Ordinária 
do  dia  22  de  março,  elegeu  a Diretoria  e 
Conselho  Fiscal  para  o triénio  abril  1969/ 
março  1972,  a qual  ficou  assim  constituída: 

DIRETORIA:  — Presidente:  Dr.  Fran- 
cisco Carneiro  D 'Albuquerque,  Vice-Presi- 
dente: Dr.  Jamil  Calil  Sader,  l.°  Secretário: 
Sr.  José  Pacífico  Filho,  2.°  Secretário:  Sr. 
Ermelindo  de  Almeida,  l.°  Tesoureiro:  Dr. 
Rogério  Orsi,  2.°  Tesoureiro:  Sr.  Amilcar 
Zitti. 

CONSELHO  FISCAL:  _ Membros  Efe- 
tivos: Srs.  Caetano  Trevizoli,  Oswaldo  Bor- 
sari  e Dina  Donegá. 

Suplentes:  Srs.  Laurids  Bogens  Bing,  Gil 
Ramos  de  Carvalho  e Antônio  Pontes  Câ- 
mara. 

DEPARTAMENTO  DE  ASSISTÊNCIA 
SOCIAL  — Diretoria:  — • Dir . -Superinten- 
dente: Dr.  Francisco  Carneiro  D’Albuquer- 
que,  Diretor  Médico:  Dr.  Jamil  Calil  Sader, 
Dir.-1.°  Secretário:  Dr.  José  de  Laurentiz 
Júnior,  Dir. -2.°  Secretário:  Sr.  Gil  Ramos  de 
Carvalho,  Dir.-1.°  Tesoureiro:  Sr.  Ernesto 


de  Ângelis,  Dir.-2.°  Tesoureiro:  Sr.  Moacyr 
de  Andrade  Lemos,  Representante  I.A.A.: 
Sr.  Daniel  da  Silva,  Representante-Coopera- 
tiva: Sr.  Benerito  Zurita. 

CRÉDITO  RURAL __ 

O Instituto  Superior  de  Economia  e Or- 
ganização (ISEO),  através  de  seu  Diretor 
M.  Coutinho  dos  Santos,  comunica  aos  in- 
teressados que  as  aulas  do  Curso  de  Cré- 
dito Rural  terão  início  a 7 de  agôsto,  às 
18h  30m,  no  auditório  do  Instituto,  situado 
na  Av.  Rio  Branco,  n.°  277,  7.°  andar,  gru- 
po 1.703-A. 

CATÁLOGO  DO  MUSEU  — 

Já  em  fase  de  impressão  no  Serviço  Mul- 
tigráfico  do  I.A.A.,  o Catálogo  do  Museu 
do  Açúcar,  que  reúne  em  cinqüenta  e duas 
páginas,  resumo  das  atividades  daquela  ins- 
tituição cultural,  obedecendo  ao  seguinte  ro- 
teiro: 

Abertura  com  pequeno  histórico;  nature- 
za das  coleções,  relação  das  obras  raras,  re- 
lação do  material  iconográfico,  acervo  da 
Biblioteca . 

Em  arrojada  concepção  gráfica,  de  auto- 
ria de  Almir  Francesconi,  o catálogo  divulga 
cêrca  de  trinta  fotos  entre  coloridas  e prêto 
e branco  e seu  lançamento  está  previsto  para 
outubro . 
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ECONOMIA  AÇUCAREIRA  EM 
RITMO  DE  BRÁSIL  GRANDE 

JOÃO  MUNIZ  DE  SOUZA 

A política  econômica  aplicada  na  agroindústria  açucareira 
nos  últimos  doze  meses  tem-se  caracterizado  por  me- 
didas que  já  estão  produzindo  os  seus  bons  frutos . O 
saneamento  financeiro  do  setor,  graças  a um  elenco 
de  providências,  vem  sendo  ponto  de  destaque. 
Entre  janeiro  e dezembro  de  1968,  as  274  usinas  em  opera- 
ção no  País  produziram  70,1  milhões  de  sacos  que,  somados  ao 
estoque  existente  em  31  de  dezembro  de  1967  (o  mais  alto  até 
hoje  armazenado)  de  46,4  milhões  de  sacos,  totalizavam  disponi- 
bilidades da  ordem  de  116,5  milhões.  Em  1968,  o mercado  interno 
absorveu  55,6  milhões  e foram  exportados  18,3  milhões  de  sacos 
e a 31  de  dezembro  do  ano  passado  os  estoques  de  açúcar  em  todo 
o País  estavam  reduzidos  a 42,6  milhões.  Um  volume,  como  se 
vê,  bastante  grande,  mas  que  caminhou  mais  tarde  para  o seu 
nível  normal. 

A preocupação  da  administração  atual  tem  sido  estimular  o 
setor,  mediante  a garantia  de  lucro  às  emprêsas  de  rentabilidade 
média,  assegurando-se  incentivos  para  o reinvestimento  de  recursos 
no  próprio  setor  açucareiro . Com  êsse  espírito  é que  foi  elaborado 
o Plano  de  Safra  do  Açúcar  para  1969/70,  em  vigor  até  31  de 
maio  do  próximo  ano.  O Plano  deverá  canalizar  para  a economia 
nacional,  através  da  comercialização  do  produto,  recursos  da  ordem 
de  760  milhões  de  cruzeiros  novos,  devendo  render  em  divisas 
mais  de  100  milhões  de  dólares. 

Foi  autorizada  pelo  IAA  a realização  de  uma  produção  global 
de  75.060.000  sacas  de  açúcar,  inferior  em  20  mil  sacas  à da 
última  safra,  o que  foi  determinado  pelo  sucesso  obtido  com  as 
medidas  destinadas  à regularização  dos  estoques,  que  se  vinham 
colocando  em  níveis  anormalmente  elevados.  O consumo  interno 
é estimado  em  55,5  milhões  de  sacos  e a exportação  em  16,5  milhões. 

O Conselho  Monetário  Nacional,  com  base  na  produção  auto- 
rizada para  a nova  safra  e no  levantamento  de  custos  levado  a 
efeito  pelos  órgãos  técnicos  do  Instituto,  aprovou  o esquema  finan- 
ceiro para  a safra  e os  recursos  necessários  para  o financiamento 
do  açúcar  cristal  e aquisição  de  açúcar  demerara  de  acordo  com  os 
reajustamentos  de  preços. 

A política  desenvolvida  pela  atual  administração  na  parte 
dos  preços  tem  sido  a mais  realista  e a mais  justa.  A fixação  de 
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preços,  de  acordo  com  os  levantamentos  realizados  pelo  IAA,  visa 
a remunerar,  dentro  dos  limites  permissíveis,  não  só  os  fornecedores 
de  matéria-prima  como  o industrial  do  açúcar,  sem  perder  de  vista, 
contudo,  a figura  e os  interesses  do  consumidor  e a política  finan- 
ceira do  Govêrno  de  contenção  do  processo  inflacionista. 

Vem  o IAA,  assim,  neste  últimos  doze  meses,  se  ajustando 
plenamente  na  condução  da  economia  açucareira,  às  linhas  mes- 
tras do  Govêrno,  objetivando,  sobretudo,  ao  equilíbrio  entre  a pro- 
dução e consumo  interno,  no  estímulo  às  exportações  e à fixação 
de  preços  justos  para  os  produtores. 

Fato  incontestável  é que  a revolução  encorajou  o surgimento 
de  uma  nova  mentalidade  no  setor  açucareiro,  especialmente  dentro 
da  reformulação  empreendida  pela  administração  atual.  O setor 
está  tranquilo-  O saneamento  financeiro  das  usinas  é uma  constante 
e ainda  neste  Govêrno  o Brasil  deverá  contar  com  uma  política 
econômica  açucareira  a médio  e longo  prazo,  como  resultado  de 
um  levantamento  global  do  setor,  já  determinado,  o que  ocorrerá 
pela  primeira  vez  em  quase  40  anos  de  existência  da  autarquia . 

Anuncia-se  o levantamento,  que  será  de  caráter  global,  como 
uma  verdadeira  radiografia  de  corpo  inteiro  da  economia  açucareira 
sob  controle  do  IAA,  de  maneira  a permitir  o conhecimento  exato 
dos  problemas  de  natureza  estrutural,  tanto  no  setor  agrícola  como 
no  industrial,  sob  o ponto-de-vista  económico-financeiro  e sob  o 
ponto-de-vista  técnico,  completando-se  o quadro  com  amplo  estudo 
de  mercado. 

Os  técnicos  e pesquisadores,  entre  êles  economistas,  agrôno- 
mos, químicos,  contadores,  etc . vão  percorrer  tôdas  as  áreas  açuca- 
reiras do  País  procedendo  à análise  individual  de  cada  emprêsa 
sob  os  mais  variados  aspectos  . O levantamento  vai  permitir  ao 
Govêrno  a adoção  de  medidas  de  médio  e longo  prazo  capazes  de 
corrigir  as  distorções  existentes  que  repetidamente  conduzem  à 
adoção  de  medidas  de  ajuda  em  caráter  de  emergência. 

As  análises,  os  estudos,  os  levantamentos  vão  permitir  ao  IAA, 
inclusive,  saber  tudo  sôbre  a situação  individual  de  cada  emprêsa 
sob  seus  múltiplos  aspectos:  econômico,  financeiro,  administrativo, 
gerencial,  técnico,  agrícola  e social. 

Outro  destaque  que  não  pode  deixar  de  ser  citado  se  refere 
às  obras  relativas  aos  terminais  de  Recife  e Maceió . As  obras 
do  primeiro  já  estão  em  pleno  desenvolvimento,  devendo  as  novas 
instalações  de  armazenamento  e embarque  estar  concluídas  até  o 
final  do  próximo  ano . Quanto  ao  de  Maceió,  ja  esta  em  processo 
de  concorrência,  já  tendo  sido  iniciadas  as  obras  de  aterro  na  area 
portuária  para  a formação  da  esplanada  do  terminal . 

Concluídas  essas  duas  obras  de  vulto,  estaremos  em  condições 
de  competir  melhor  com  os  principais  países  exportadores  de  açúcar 
de  cana  do  mundo.  Atualmente,  para  o carregamento  de  um 
navio  de  10  mil  toneladas,  o período  exigido  é de  10  a 12  dias, 
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havendo  casos  até  de  20  dias,  o que  concorre  para  a elevação  de 
despesas  com  sacaria,  empilhamento,  capatazia,  perda  de  açúcar 
e outras,  constituindo  pesados  ônus  para  a economia  açucareira. 
Com  o terminal  funcionando  plenamente,  êste  mesmo  carregamento 
não  durará  mais  de  10  horas. 

O Terminal  de  Recife,  com  capacidade  inicial  para  armazenar 
100  mil  toneladas  de  açúcar  a granel,  terá,  depois  de  concluído, 
a capacidade  de  200  mil  toneladas.  O Brasil  é o único  dos  grandes 
exportadores  de  açúcar  que  ainda  não  tem  em  operação  instalações 
mecânicas  para  embarque  a granel,  o que  importa  na  demora  ex- 
cessiva de  carregamento  de  navios.  Com  essas  obras  — terminais 
de  Recife  e Maceió  — o IAA  completará  a estrutura  de  comerciali- 
zação do  açúcar  e dos  méis  (êstes  com  abertura  de  novos  mercados 
que  estão  surgindo)  para  o exterior,  o que  vai  permitir  sensível 
redução  nos  custos  de  manipulação  das  cargas  e do  fretamento 
dos  navios,  o que  redundará,  em  parte,  em  benefício  dá  própria 
economia  nacional  •, 

ASSISTÊNCIA  FINANCEIRA 

Para  aliviar  pressões  de  caixas  das  empresas  sujeitas  a um 
mais  longo  período  de  entre  safra,  atender  às  necessidades  de  capi- 
tal circulante  de  cooperativas  centralizadoras  de  vendas  e possibi- 
litar a execução  de  programas  de  recuperação  de  usinas  cujas  ope- 
rações vinham  sendo  afetadas  por  deficiências  de  estrutura  ou 
pontos  de  estrangulamentos,  o IAA  elaborou  estudos  de  assistência 
financeira,  os  quais,  após  aprovação  do  Conselho  Monetário  Nacio- 
nal, se  encontram  em  fase  de  plena  execução . 

Como  aspectos  positivos  da  política  econômica  açucareira 
executada  nos  últimos  meses,  cabe  registrar,  no  plano  interno,  a re- 
cuperação nos  níveis  de  consumo,  resultante,  sobretudo,  da  conso- 
lidação do  sistema  de  comercialização  e da  relativa  estabilidade  de 
preços.  No  plano  externo,  destaca-se  a conclusão,  com  êxito,  do 
nôvo  Convênio  Internacional  do  Açúcar,  que  entrou  em  vigor  a 
l.°  de  janeiro  de  1969,  assegurando  a regularização  do  mercado 
em  têrmos  de  oferta,  de  preços  e subseqüentemente,  de  maior  re- 
ceita cambial . 

Estamos  vivendo,  não  tenhamos  dúvida,  o comêço  de  um 
nôvo  ciclo  para  a economia  açucareira  nacional . Removida  as 
causas  da  crise  conjuntural  que  desde  1965/66  vinham  condicio- 
nando o desenvolvimento  do  setor,  poderão  as  atenções  e os  esfor- 
ços ser  concentrados  na  correção  das  deficiências  de  que  desde 
muito  se  ressente  a infraestrutura  do  setor,  tanto  no  plano  agrícola 
como  no  industrial.  Também  a economia,  açucareira,  com  as  re- 
formas, com  as  novas  estruturas,  com  novos  métodos,  com  a tecno- 
logia e com  o esforço  de  todos  está  iniciando  um  nôvo  ciclo  para 
se  enquadrar  na  nova  mentalidade  de  Brasil  Grande. 
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Ao  aniversário  do  Ministro  Macedo  Soares,  no  dia  9 de  junho,  acorreram 
ao  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  familiares  e amigos  além  de  fun- 
cionários ligados  ao  seu  Gabinete,  para  levar  seu  abraço.  Na  foto,  o General 
Macedo  Soares  ladeado  por  sua  esposa,  D.  Alcina  Macedo  Soares,  General 
Joaquim  D’ Ascenção,  Dr.  Francisco  Oiticica,  Dr.  José  Fernandes  de  Luna  e 
sua  esposa,  D.  Lucy  Luna,  e Drs.  João  Luiz  LaRoque  Guimarães  e Humberto 
Donatti. 


Ao  lado  do  casal  Macedo  Soares, 
os  Drs.  Francisco  Oiticica  e José 
Pessoa  da  Silva. 
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Também  o Diretor  da  Divisão  Adminis- 
trativa, Dr.  Francisco  Franklin  da  Fonseca 
Passos,  completou  um  ano  de  administração . 
O funcionalismo  foi  levar  seu  cumprimento, 
ocasião  em  que  foi  feito  o flagrante  ao  lado, 
quando  o Diretor  da  D.A.F.,  Dr.  Elson 
Braga,  abraçava  o titular  da  D .A. 


FOTOS  DE  CLOVIS  BRUM 


O primeiro  aniversário  da  administração 
do  Dr.  Francisco  Oiticica  à frente  do  I.A.A., 
a 5 de  junho,  foi  lembrado  pelos  funcioná- 
rios. Na  ocasião,  o Diretor  da  D AP,  Dr.  Júlio 
de  Miranda  Bastos  ( foto  à esquerda),  fêz 
uma  saudação.  Em  seguida  o Presidente  do 
I.A.A.  agradeceu  ( foto  à direita ). 

Na  foto  ao  lado:  Dr.  Francisco  Oiticica  e 
sua  esposa,  D.  Vera  Oiticica,  acompanhados, 
entre  outros,  dos  Drs.  Francisco  Franklin  e 
Júlio  de  Miranda  Bastos,  Dra.  Lêda  Ferola 
Guimarães,  e Dr.  Antônio  Carlos  da  Fonseca 
Passos . 
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Ainda  sôbre  a viagem  do  Ministro  Macedo  Soares  a Ala- 
goas, em  maio  passado,  registramos  êstes  dois  flagrantes: 

Acima  o titular  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 
em  visita  ao  Hospital  da  Agroindústria  de  Alagoas,  ladeado  pelo 
Presidente  daquela  Fundação  e Chefe  do  Gabinete  da  Presidên- 
cia do  I.A.A.,  Dr.  Jarbas  Gomes  de  Barros,  e do  Diretor  do 
Hospital,  Dr.  Ib  Gatto  Falcão. 

Abaixo  uma  visita  do  Ministro  Macedo  Soares  a Usina 
Santa  Clotilde,  vendo-se  em  primeiro  plano  escolares  perfilados 
enquanto  era  executado  o Hino  Nacional. 


Durante  a permanência  do  Minis- 
tro Macedo  Soares  em  Alagoas,  o 
Diretor  do  Museu  do  Açúcar,  Dr. 
Luís  Oiticica,  procedeu  ao  pré-lança- 
mento da  edição  iac-similar  do  livro 
“Cultura  e Opulência  do  Brasil ”,  de 
André  João  Antonil,  cuja  capa  re- 
produzimos no  clichê  abaixo. 

Na  Fazenda  Riachão  (ioto ) Dr 
Luís  Oiticica  exibe  exemplar  do  livro 
editado  pelo  Museu  do  Açúcar. 


CULTURA- 

£ OPULÊNCIA 

DO  BRASIL 

POR  SUAS  D ROGA  S , E MINAS, 

Com  varias  noticias  curiofas  do  modo  de  fazer  o Aflucar  j plantar, 
ôc  beneficiar  o Tabaco  i tirar  Ouro  das  Minas;  6c  defcu- 

brir  as  da  Prata ; 

£■  dor  grandes  emolumentos  , que  efta  Conqvifia  da  America  Meridional 
dá  ao  Reyno  de  P O RTV  G A L com  e/fte/,  & oulrosgene * 
ros  , C T Contratos  Reacs. 


OBRA 


deandrejoao  antonil 

OFFER^ECIDcA 

Aosoue  defejaó  ver  glorificado  nos  Alrares ao  Venetavd  Padre  joseph  beanckiita 
Sacerdote  da  Companhia  de  J E S U , Mirtionar io  Apoítolíco , & ^ Theo- 

maturgo  do  Brafii. 


LISBOA, 

NaOflicina Real  DESLANDESIANa 

Com  as  licenças  ntcejjarias  Ânno  de  ijn. 


I.A.A.  DESENVOLVE 
TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 


A alta  administração  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  vem  imprimindo 
uma  política  dinâmica  em  todos  os  se- 
tores da  agroindústria  canavieira,  atra- 
vés de  uma  série  de  providências,  cujos 
resultados  já  se  fazem  sentir. 

Dentro  do  espírito  da  Reforma  Ad- 
ministrativa, o Presidente  do  I.A.A.,  Se- 
nhor Francisco  Oiticica,  baixou  o Ato 
n.°  11/69,  de  27  de  maio  passado,  im- 
plementando a tecnologia  do  comple- 
xo açucareiro  do  Estado  de  São  Paulo, 
com  dois  novos  órgãos  de  desenvolvi- 
mento científico.  Trata-se  da  criação 
de  um  laboratório  agroindustrial,  em 
Piracicaba,  e uma  estação  experimen- 
tal de  cana-de-açúcar  em  Araras,  no 
mesmo  Estado- 

O Laboratório  agroindustrial  desti- 
na-se à execução  de  análises  e pesquisas 
do  álcool,  do  açúcar  e de  seus  subpro- 
dutos, além  de  análises  de  solo,  de  fer- 
tilizantes e foliar  da  cana-de-açúcar. 

Êstes  trabalhos  permitirão  estudar 
o desenvolvimento  da  tecnologia  açuca- 
reira, tanto  na  parte  industrial  como 
na  agrícola. 

INCENTIVO  AO  EMPRESARIADO 

A iniciativa  do  I.A. A.  deve  ser  en- 
carada como  mais  um  passo  de  entre- 
laçamento do  Governo  com  a iniciativa 
particular,  uma  vez  que  os  resultados 
das  pesquisas  serão  transmitidos  aos 
produtores  de  açúcar  e aos  lavradores 
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de  cana  com  propósito  precípüo  de  in- 
crementar a produtividade  em  bases 
científicas,  tanto  física  como  econô- 
mica. 

O referido  Ato  cria  também  a pri- 
meira Estação  Experimental  de  Ca- 
na-de-Açúcar  administrada  exclusi- 
vamente pelo  I.A.A.,  inaugurando  des- 
sa forma  uma  nova  filosofia  de  assis- 
tência à produção. 

FINALIDADE  DA  ESTAÇÃO 

A Estação  Experimental  de  Cana- 
de-Açúcar  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  se  encarregará  de  pesquisas  e 
experimentações  agrícolas,  para  o me- 
lhor desenvolvimento  da  cultura  da  ca- 
na-de-açúcar, desde  os  estudos  de  fer- 
tilidade do  solo  — fornecidos  pelo  La- 
boratório Agroindustrial  — proporcio- 
nando o uso  adequado  de  adubos,  até 
a produção  de  novas  variedades  de  ca- 
na, bem  como  o estudo  de  práticas  cul- 
turais, mais  adequadas  a essa  cultura, 
irrigação,  herbicidas,  mecanização  dos 
trabalhos  agrícolas  (plantio,  cultivo, 
corte  e carregamento)  . 

APOIO  À POLÍTICA  AÇUCAREIRA 

Outro  aspecto  relevante  do  Ato 
11/69,  diz  respeito  aos  estudos  téc- 
nicos de  apoio  à política  açucareira . A 
equipe  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  desenvolverá  trabalhos  de  in- 
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vestigações  sôbre  os  problemas  ainda 
existentes  e que  afligem  a economia 
setorial . 

É de  grande  importância  a determi- 
nação dos  índices  de  qualidade  da  ma- 
téria-prima para  efeito  de  pagamento 
da  cana-de-açúcãr  por  parte  dos  in- 
dustriais . 

O planejamento  e a racionalização 
da  cultura  canavieira  dependem  de  es- 
tudos regionais  que  comprovem  os  re- 
sultados econômicos  com  a aplicação 
de  novos  métodos,  exigindo  o levanta- 
mento das  deficiências  típicas  de  cada 
região,  o equacionamento  de  suas  solu- 
ções, o que  permitirá  ao  Instituto  ema- 
nar normas,  com  precisão,  por  ser  esta 
sua  precípua  função. 


Essas  providências  tiveram  a me- 
lhor aceitação  por  parte  do  empresaria- 
do paulista,  sendo  considerado  no  pró- 
prio I.A.A.  como  um  PLANO  PILÔ- 
TO, que  servirá  de  alicerce  para  sua 
implantação  em  outros  Estados  açuca- 
reiros . 

Dessa  forma  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  dá  ênfase  aos  propósitos  do 
Govêrno  Federal  no  sentido  de  incre- 
mentar o mecanismo  de  geração  de  re- 
cursos tecnológicos  aplicados  ao  de- 
senvolvimento econômico,  através  de 
investimento  mais  rentável  para  uma 
nação,  qual  seja  a de  adquirir  moder- 
nos conhecimentos  científicos. 


LEONARDO  TRUDÃ,  o pensador 

G1LENO  DÉ  CARLI 

Leonardo  Truda,  filho  de  um  casal  pobre  de  emigrantes  ita- 
lianos, nasceu  em  Pôrto  Alegre,  a 10  de  setembro  de  1886,  bacha- 
relando-se na  Faculdade  de  Direito  de  Pôrto  Alegre,  em  1907. 
Desde  os  bancos  escolares  encontrou  na  imprensa  o seu  grande  des- 
tino. Colaborou  na  “Reforma”,  de  Pôrto  Alegre,  dirigiu  o “Diário”, 
de  Bagé  e por  muitos  anos  foi  Redator-chefe  e Diretor  do  “Correio 
do  Povo”.  Deixando  o “Correio”,  Truda  fundou  o “Diário  de  No- 
tícias”, jornal  que  levantou  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a 
bandeira  da  Aliança  Liberal,  que  fêz  eclodir  o Movimento  Revo- 
lucionário de  1930 . Além  dos  grandes  debates  políticos,  Truda, 
através  do  seu  dinâmico  jornal  estudou  apaixonadamente  os  pro- 
blemas econômicos  e sociais  da  época,  lançando-os  no  grande  palco 
da  administração  pública,  no  início  do  govêrno  do  Presidente  Ge- 
túlio  Vargas,  a princípio,  como  diretor  do  Banco  do  Brasil,  na  Car- 
teira de  Liquidações.  Nela,  tomou  conhecimento  dos  problemas 
que  levaram  a indústria  açucareira  do  Brasil,  pràticamente  à fa- 
lência. 

Do  trato  diário  com  os  produtores  do  açúcar,  do  exame  dos 
seus  débitos  e das  causas  do  fracasso  da  mais  antiga  atividade  do 
país,  poude  Truda  apreender,  em  sua  essência,  os  fundamentos  da 
crise.  Esboça  uma  primeira  tentativa  para  corrigir  as  distorções 
da  economia  açucareira,  através  da  Comissão  de  Defesa  da  Pro- 
dução Açucareira.  Sua  análise  vai  mais  longe:  devassa,  em  estu- 
dos comparativos,  a gênese  da  crise  brasileira,  com  a que  vem  aba- 
lando tôdas  as  estruturas  açucareiras  mundiais . Êle  denuncia  que 
“é  possível  que  flutuações  cíclicas  hajam  provocado  rugas  na  su- 
perfície da  grande  corrente  da  depressão,  mas  a depressão  em  si 
mesma,  que  comporta  o desmoronamento  dos  preços  e a constru- 
ção geral  das  atividades  econômicas,  é um  fenômeno  de  natureza 
diferente.”  Êle  pressente  que  a estrutura  da  economia  dos  povos 
se  altera  substancialmente,  como  decorrência  da  l.a  Grande  Guerra, 
e que  surgia  uma  adaptação  às  novas  concepções,  depois  do  pro- 
cesso longo  e difícil.  Daí  a sugestão  de  aplicarem-se  novos  mé- 
todos econômicos,  às  estruturas  alteradas.  E conclui  pelo  inter- 
vencionismo, como  uma  contingência  universal,  para  a debelação 
da  crise  que  eclodira  em  1929,  e que  em  1934,  ainda  não  fôra 
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debelada,  e que  persistia  no  setor  açucareiro  nacional,  apesar  da 
indecisa  atuação  do  organismo  intervencionista,  desde  os  idos  de 
1931. 

Na  conferência  pronunciada  perante  os  produtores  brasileiros, 
depois  de  ampla  análise  dos  métodos  de  intervenção  nos  principais 
países  produtores  de  açúcar,  Leonardo  Truda,  assim  disse:  “Ante 
a necessidade  de  limitação,  a nossa  posição  é,  pode-se  dizer,  pri- 
vilegiada. Ao  passo  que  os  grandes  produtores  de  açúcar  de  cana, 
Cuba,  Filipinas,  Havaí  e outros,  com  exceção  das  índias,  dependem 
em  grande  parte  dos  mercados  exteriores,  destinando  à exportação 
a maior  quota  de  sua  produção,  o Brasil  tem  no  seu  consumo  in- 
terno assegurada  a probabilidade  de  dar  vasão  a,  pelo  menos,  nove 
décimos  do  açúcar  produzido.” 

E Truda  advoga  a solução  de  aplicação  de  parte  dos  exces- 
sos na  fabricação  de  álcool  combustível,  solução  ímpar  para  o Brasil, 
e que  não  se  aplicara  a outros  países,  que  por  causa  do  excesso 
produzido  quer  pela  dependência  de  vários  produtores  aos  interês- 
ses  dos  Estados  Unidos,  que  não  iriam  criar  um  concorrente  para 
a gasolina,  de  que  abastecem  boa  parte  do  mundo.  E categórico, 
afirmava  que  “a  limitação  como  é possível  praticá-la,  ainda,  em 
nossos  dias  no  Brasil,  não  constituirá  propriamente,  sacrifício  para 
o produtor,  — mas  ao  contrário,  medida  inteligente  de  previsão  e 
defesa”.  Analisando  o consumo  “per  capta”  anual  no  Brasil,  de 
1934,  Leonardo  Truda  conclui  que  não  deveria  passar  de  20  qui- 
los . E afirma  que  — “não  será  muito  ousado  prever  um  aumento 

do  consumo  nacional”. 

Esperava  que,  em  breve,  o Brasil  emergisse  da  fase  de  de- 
pressão econômica,  que  o aumento  demográfico  acrescesse  os  ín- 
dices de  consumo . Raciocinando  em  têrmos  de  projeção  para  anos 
próximos  futuros,  do  período  de  sua  investigação,  o pensador  Leo- 
nardo Truda  advertia  que  “qualquer  forma  de  atividade  econômica 
seguramente  remuneradora  atrai,  sem  dúvida,  novos  capitais  e 
novas  forças  que  contribuem  para  o seu  desenvolvimento.  Não 
tem  mesmo  outra  origem  a periodicidade  de  numerosas  crises  agrí- 
colas”. Encarece  enfaticamente  a prevenção  dos  males  de  super- 
produzir,  que  considera  que  “seria  um  absurdo,  um  çontrasenso 
econômico,  um  suicídio”. 

Leonardo  Truda  estriba  todo  o seü  pensamento  de  defesa 
no  problema  da  limitação  da  produção,  pois  é categórico  quando 
declara  que  “abrir  mão  da  limitação,  admitir  se  possa,  sem  freios 
e sem  medidas,  aumentar  a safra  açucareira  significaria,  afinal, 
tornar  impossível,  em  lapso  de  tempo  mais  ou  menos  breve,  a de- 
fesa da  proteção,  importaria  em  condenar  o plano  de  proteção  e 
amparo  à indústria  açucareira,  da  qual  a limitação  é parte  inte- 
grante e condição  de  êxito  indispensável”.  Abdicar  da  limitação 
de  produção,  preferível  seria,  diz  claro,  preciso  e contundentemente, 


12 


N.*  6 (PAG.  364) 


o ex-presidente  do  I.Á.A.,  a volta  do  antigo  regime  de  não  inter- 
venção do  Estado,  ao  regime  de  indiferença  oficial.  “Porque  não 
seria  perdoável  estarmos  conscientemente  concorrendo  para  a rein- 
cidência em  êrro  em  que  o Brasil,  mercê  de  dura  experiência  pró- 
pria, não  pode  recair” . Mas  Truda  não  queria  impor  decisões  iguais 
e sim  equânimes  para  as  diversas  regiões  do  Brasil.  Êle  sabia  quais 
os  problemas  que  afligiam  as  regiões  nordestinas,  inteiramente  di- 
ferentes dos  da  região  Campista  e os  de  São  Paulo,  totalmente  di- 
ferenciados das  demais  regiões  açucareiras  nacionais.  Tanto  que 
em  entrevista  em  São  Paulo,  em  junho  de  1934,  diz  que  “cada 
região  produtora  tem  seus  problemas  locais.  O critério  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool  é atender  a essa  diversidade  de  aspectos 
econômicos  e comerciais”.  Com  mão  firme  e pensamento  rígido, 
dentro  da  unidade  de  ação,  prevê  a vitória  de  sua  orientação,  pois, 
“de  outro  modo,  voltariam  os  produtores  novamente  à situação 
anterior,  marchando  assim  para  a crise  inevitável”. 

Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  diretor  da  Car- 
teira de  Liquidação  do  Banco  do  Brasil,  em  breve  Leonardo  Truda 
galga  a Presidência  do  nosso  maior  estabelecimento  de  crédito,  ape- 
sar de  todos  êsses  títulos  que  comprovam  o prestígio  pessoal,  po- 
lítico e financeiro,  Truda  teve  tremendos  problemas  para  implan- 
tação do  sistema  que  delineara  nos  idos  de  1934.  A principal  ba- 
talha se  circunscrevia  àqueles  Estados,  que  sendo  grandes  impor- 
tadores, pretendiam  procurar  o auto-abastecimento,  como  uma  con- 
seqüência  da  própria  dinâmica  econômica  dessas  regiões.  Advertidos, 
os  líderes  da  classe  usineira  sulista,  compreenderam  a pregação  do 
gaúcho  que,  antes,  nada  conhecia  de  economia  açucareira,  mas  que 
movido  por  uma  inteligência  excepcionalmente  agrícola,  clara,  cris- 
talina e objetiva,  poude  atuar  decisivamente  para  encontrar  o de- 
nominador comum  do  interêsse  nacional. 

Anos  depois  em  conferência  pronunciada  em  setembro  de 
1937,  às  vésperas  de  sua  saída  dos  quadros  administradores  do 
Presidente  Getúlio  Vargas,  em  face  de  sua  discordância  com  a evo- 
lução política  em  sua  terra  natal,  Leonardo  Truda  teve  oportuni- 
dade de  olhar  para  um  passado  que  já  parecia  distante,  de  analisar 
o percurso  que  lhe  parecia  longo . Diz  o pensador  de  assuntos  eco- 
nômicos açucareiros,  ao  se  reportar  ao  problema  de  limitações  das 
usinas : 

“Em  tôrno  dessa  obra  de  defesa  econômica  se  estabeleceram, 
durante  algum  tempo,  dúvidas  sôbre  o que  ela  poderia  represen- 
tar para  os  Estados  que  eram,  e ainda  o são  hoje,  importadores  de 
açúcar . A segura  visão  prática  dos  homens  paulistas,  porém,  ao 
seu  claro  sentido  de  unidade  nacional  e na  sua  plena  consciência 
dos  deveres  para  com  o Brasil,  óbvio  se  lhes  delineou  o reto  ca- 
minho a seguir.  Teria  sido  não  apenas  absurdo,  mas  criminoso, 
transportar  para  o Brasil,  tentar  implantar  dentro  da  Federação,  o 
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regime  de  autarquias,  transformando  cada  Estado  em  uma  unidade 
econômica,  isolada  na  preocupação  de  bastar-se  a si  mesma . Trans- 
feriríamos para  o panorama  nacional,  imensamente  agravadas,  as 
causas  primordiais  dentre  as  que  geraram  a crise  que  avassalou  o 
mundo,  e ainda  hoje  retardam  sua  solução” . 

Era  o estadista  que  sabia  os  males  da  guerra  econômica  entre 
os  Estados;  pressentia  as  conseqüências  para  as  economias  regionais 
fracas,  sugadas  pelo  poder  de  sucção  das  economias  mais  pujantes, 
mais  prósperas,  mais  fortes.  Êle  evitou  o processo  de  absorção  e 
assim  podia  serenamente  dizer  que  “quem  quisesse  levantar  os 
olhos  para  o céu,  quem  soubesse  ver  ao  longe,  fàcilmente  divisaria, 
desde  aquela  hora,  para  além  da  barreira  necessária  da  limitação,  o 
claro  horizonte  ilimitado” . 

Truda  declara  que  não  houve  cerceamento  da  expansão  or- 
denada de  S . Paulo  e outros  Estados,  e que  S . Paulo  sabe  por 
dolorosa  experiência  “que  não  pode  haver  riqueza  sólida  fundada 
em  superprodução  ilimitada,  de  mercadoria  que  não  encontra  con- 
sumo; não  é possível  assegurar  estabilidade  de  preço  e normali- 
dade de  mercado,  o que  significa  não  ser  possível  dar  prosperi- 
dade a um  produto  superabundante,  a uma  produção  excedente  às 
possibilidades  do  consumo.  Seria  êsse  o caso  do  açúcar  no  Brasil, 
sem  a limitação.”  Na  verdade,  seria,  como  dizia  êsse  pensador  de 
assuntos  sócio-econômicos,  querer  dar  vida  a uma  riqueza  esteril  e 
nociva;  seria  gerar  causas  de  perturbação  invencível,  dentro  da 
qual  a estabilidade  e a prosperidade  da  produção  resultariam  im- 
possíveis . 

Introduz,  então,  em  seu  pensamento  uma  inovação  de  inter- 
pretação que  é autêntica:  a lei  limitativa  da  produção  açucareira 
no  Brasil,  poder-se-ia  ter  chamado,  sem  com  isto  se  afastar  da  ver- 
dade, lei  reguladora  da  produção,  lei  disciplinadora  do  desenvolvi- 
mento da  produção. 
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O I.A.A. 

PARA  QUEM  NÃO  O CONHECE 

HUGO  PAULO  DE  OLIVEIRA 

Existem,  ainda,  pessoas  qüe  imaginam  ser  o Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  apenas  um  remanescente  eventual  do  tempo 
üa  Ditadura,  um  daqueles  órgãos,  segundo  apregoam,  criados  sob 
as  mais  variadas  justificativas  político-econômico-sociais,  mas  que 
outra  coisa  não  representavam  senão  cabides  de  emprêgo  ou  tram- 
polins políticos,  cuja  existência  vinha  sendo  mantida  a medida  em 
que  os  governos  subseqüentes  delas  precisavam  para  conduzir  elei- 
ções, garantindo  sufrágios  a êste  ou  âquêle  candidato  das  graças 
governamentais . 

A tais  pessoas,  às  vêzes  bem  intencionadas  mas  sempre  pès- 
simamente  informadas,  é que  nos  dirigimos,  para  lhes  garantir  que 
incorrem  fragorosamente  no  clássico  “lêdo  engano”. 

Procuraremos  esclarecer-lhes,  portanto,  neste  resumo,  o que 
vem  representando  o Instituto  no  importante  setor  da  economia 
nacional  do  âmbito  em  que  atua,  nos  seus  36  anos  de  existência. 

Criado  com  a finalidade  de  resolver  a séria  crise  em  que  se 
debatia  a agroindústria  do  açúcar  e do  álcool  na  ocasião,  iniciou 
suas  atividades  investindo  contra  os  intermediários  que  definha- 
vam a indústria.  E o fêz  através  dos  financiamentos  diretos  pro- 
porcionados aos  produtores  com  os  recursos  do  Banco  do  Brasil 
em  operações  de  “warrantagem”,  bem  como  tomando  medidas  de 
controle  da  produção  para  combater  o aviltamento  de  preço  resul- 
tante do  excesso  de  produção  em  relação  ao  consumo. 

No  decurso  do  tempo,  o nôvo  órgão  foi  adotando  providências 
adequadas  à solução  dos  problemas  já  acumulados  ou  que  continua- 
vam surgindo. 

Iniciou-as  com  o completo  cadastramento  das  fábricas  de 
açúcar,  de  álcool  e de  aguardente,  compreendendo  usinas,  engenhos 
das  mais  variadas  categorias,  destilarias  de  álcool  e de  aguardente, 
refinarias  e outros  beneficiadores  de  açúcar,  fábricas  de  bebida, 
enfim,  tudo  o que  se  relacionasse  com  as  indústrias  açucareira,  al- 
cooleira  e aguardenteira . 

Esta  preliminar  medida,  por  si  só,  já  representou  importante 
serviço  prestado  ao  setor  da  estatística  nacional,  de  imprescindível 
valor,  mas  de  realidade  precária. 
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RECURSOS  PARA  A DEFESA  DA  PRODUÇÃO 


Dêste  ponto,  partiu  o Instituto  para  o estabelecimento  de 
cotas  de  produção  atribuídas  às  fábricas  cadastradas,  baseadas  na 
capacidade  de  produção  de  cada  uma  segundo  o tombamento  dos 
respectivos  maquinários  e,  bem  assim,  considerando  a média  de 
produção  verificada  durante  as  cinco  safras  anteriores  à pesquisa. 

Foi,  então,  fixada  uma  taxa,  ou  melhor,  foram  fixadas  dife- 
rentes taxas  sôbre  a produção,  cobradas  na  conformidade  da  cate- 
goria das  fábricas  (usina,  engenho  ou  refinaria),  taxas  destinadas 
à criação  de  um  Fundo  com  o qual  passou  o IAA  a financiar  a 
defesa  de  tôda  a produção  nacional,  através  de  planos  que  vêm  se 
renovando  cada  safra  (Planos  de  Defesa  de  Safra),  sempre  acom- 
panhando a dinâmica  dos  fenômenos  que  influem  nas  campanhas 
de  produção . 

Tais  planos  se  constituem  de  múltiplas  medidas,  destacando- 
se  as  de  financiamento  direto  à produção,  fixação  das  cotas  que 
devem  ser  observadas  pelas  fábricas,  contingentamento  dos  volu- 
mes de  produção  para  cada  Estado  produtor,  fixação  de  preços  de 
venda  do  produto  em  conseqüência  de  estudos  pelos  quais  são  le- 
vantados os  custos  de  produção,  distribuição  do  produto  pelos  mer- 
cados consumidores,  estabelecimento  dos  volumes  a serem  expor- 
tados, tratamento  a ser  dado  aos  excedentes,  etc.,  etc. 

O ÁLCOOL  MOTOR 

Paralelamente,  o Instituto  estabeleceu  a política  do  álcool- 
motor,  incentivando  a produção  do  anidro  para  a mistura  carbu- 
rante, isto  é,  a mistura  álcool-gasolina,  providência  que  vem  pro- 
porcionando economia  de  divisas  à Nação,  pois  o volume  de  im- 
portação de  gasolina  diminuiu,  logicamente,  na  proporção  do  álcool 
que  lhe  é adicionado. 

Também  a produção  de  álcool  mereceu  esquematização  de 
defesa  à parte  do  açúcar,  com  os  Planos  de  Defesa  do  Álcool  elabo- 
rados por  safra,  na  conformidade  dos  diferentes  problemas  que  se 
equacionam  para  cada  período  de  produção. 

Colaboram,  na  obtenção  do  volume  de  produção  de  álcool 
anidro  para  a mistura  carburante,  as  próprias  Destilarias  Centrais 
de  propriedade  do  Instituto- 

Sôbre  essas  fábricas  de  álcool,  deve  ser  esclarecido  que  fun- 
cionam sem  qualquer  aspecto  competitivo  em  relação  às  fábricas 
particulares,  uma  vez  que,  por  fôrça  de  lei,  tôda  a produção  de 
álcool  anidro  do  país  é entregue,  por  preço  absolutamente  uniforme, 
às  Companhias  de  gasolina,  para  o procedimento  da  mistura  car- 
burante . 

Outrossim,  as  Destilarias  Centrais  do  Instituto  vieram,  tam- 
bém, resolver  problemas  econômicos  regionais  de  sobra  do  mel 
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residual  da  produção  do  açúcar  em  regiões  em  que  as  destilarias 
particulares  das  usinas  não  absorvem  a totalidade  dêsse  mel. 


AMPARO  À LAVOURA 


Mas  não  se  poderia,  evidentemente,  conduzir  satisfatoriamente 
todos  êsses  assuntos  sem  se  estender  a proteção  oferecida  à indús- 
tria à matéria-prima  que  lhe  serve  de  base,  isto  é,  à lavoura  da 
cana-de-açúcar . 

Assim,  apoiado  em  ampla  e adequada  legislação,  o Instituto 
garantiu  à lavoura  canavieira  tôda  uma  gama  de  segurança,  a partir 
do  financiamento  das  entre-safràs  dos  lavradores,  da  garantia  do 
preço  da  cana  em  relação  ao  do  açúcar,  do  direito  à colocação  das 
safras  através  de  cotas  de  fornecimento  atribuídas  a cada  lavrador 
junto  às  usinas  recebedoras,  da  assistência  técnica  prestada  por 
corpo  de  agrônomos  especializados,  enfim,  uma  assistência  tão  ampla 
que  nos  parece  única  em  relação  à que  possa  receber  quaisquer 
outras  atividades  agrícolas  desenvolvidas  no  país. 

Mesmo  com  a política  de  contenção  da  produção  que  se  fêz 
mister  desde  o início  das  atividades  do  Instituto,  não  foi  impedido 
o natural  crescimento  da  indústria  açucareira  que,  por  sinal,  proce- 
dido ordenadamente,  atingiu  índices  dos  mais  significativos,  se  aten- 
tarmos que  sendo  de  cêrca  de  oito  milhões  de  sacos  de  sessenta 
quilos  (8.000.000)  a produção  nacional  de  açúcar  cristal  quando 
o IAA  foi  criado,  atinge,  hoje,  mais  de  oitenta  milhões  de  sacos 
(80.000.000),  ou  seja,  um  aumento  de  1.000%  em  36  anos 
(cêrca  de  28%  ao  ano)  . 

Tão  substancial  elevação  teve  participação  direta  do  IAA, 
através  dos  financiamentos  que  vem  concedendo,  em  larga  escala, 
para  o aprimoramento  do  maquinário  das  fábricas,  modernizando 
o parque  industrial  de  modo  a possibilitar  o barateamento  do  custo 
da  produção. 


EXPORTAÇÃO 

Devemos  salientar,  como  fato  da  maior  importância,  ter  o 
Instituto  diligenciado  para  o ingresso  do  Brasil  no  Convênio  Inter- 
nacional do  Açúcar,  pois,  como  resultado,  hoje  é tradicional  expor- 
tador do  produto  (o  açúcar  ocupa  o 3.°  lugar  na  exportação  de  pro- 
dutos industrializados),  parecendo-nos  desnecessário  enfatizar  o que 
isto  representa  para  a economia  nacional. 

No  Recife,  prosseguem  as  obras  de  um  terminal  para  o em- 
barque de  açúcar  e melaço  destinado  à exportação,  obra  realizada 
pelo  Instituto  e que  deixará  apenas  como  reminiscência  histórica  a 
maneira  primitiva  como  se  processam  os  embarques . 
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ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E CULTURA 


■ 


ii 


No  campo  da  assistência  social,  tem  o IAA  tomado  iniciativas 
da  maior  profundidade,  dentre  as  quais  podemos  citar  a obrigato- 
riedade das  usinas  na  aplicação  de  um  percentual  por  saco  de 
açúcar  produzido  em  obras  assistenciais  aos  seus  empregados  da  in- 
dústria e da  lavoura,  bem  como  a atuação  direta  do  Instituto  na 
construção  de  uma  rêde  de  hospitais  e ambulatórios  nas  zonas  ca- 
navieiras  de  maior  densidade  populacional. 

No  terreno  cultural  não  se  omite  o Instituto,  mantendo  uma 
biblioteca  especializada  à disposição  de  qualquer  interessado,  ofe- 
recendo aprendizado  aos  químicos-industriais  recém-formados  nas 
suas  Destilarias  Centrais,  colaborando  financeiramente  para  even- 
tos culturais  diversos  ligados  ao  seu  âmbito  de  ação,  promovendo  o 
lançamento  de  livros  da  especialidade  (“Prelúdio  da  Cachaça”,  de 
Luís  da  Câmara  Cascudo,  “Açúcar”,  de  Gilberto  Freyre),  e,  princi- 
palmente, mantendo  o Museu  do  Açúcar,  que  funciona  no  Recife, 
primorosamente  organizado  e que,  no  gênero,  é o único  de  que  se 
tem  notícia  em  todo  o mundo. 


SUDENE/GERAN 


Finalmente,  integrando-se  na  campanha  de  desenvolvimento 
do  Nordeste  que  se  polariza  na  grande  organização  que  é a 
SUDENE,  o IAA,  por  fôrça  da  lei,  destina  substancial  parcela  de 
sua  receita  ao  GERAN,  órgão  descentralizador  das  atividades  da 
SUDENE  no  setor  da  agroindústria  do  açúcar  e do  álcool  naquela 
região . 

Acreditamos  que,  com  esta  síntese  da  enorme  e importan- 
tíssima gama  de  atividades  desenvolvidas  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  nenhuma  daquelas  desavisadas  pessoas  a que  nos  re- 
ferimos no  início  desta  exposição  e até  quem  possa  a mesma  ter 
chegado,  continue  a manter  aquêles  pontos  de  vista  apressados  e 
descabidos. 
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UM  EXPOENTE  DA 
PALEONTOLOGIA  BRASILEIRA 

CLARIBALTE  PASSOS 

“La  prehistoria  tiene  sus  paginas  escritas  en  el  grandioso 
volumen  de  las  capas  geológicas : paginas  densas  de  docu- 
mentos elocuentes,  que  solo  exigem  la  dedicacion  de  los 
hombres  para  revelarles  la  epopeya  de  sus  origenes  y la 
historia  de  su  remoto  passado” 

JOAQUIM  FRENGUELLI 


OMOS  motivados  à atração  da  Antropologia  e da  Pa- 
leontologia através  da  Cátedra  gerida  no  antigo  “Co- 
légio Oswaldo  Cruz”,  no  Recife,  no  período  de 

1940/1941,  pelo  Professor  Waldemar  Valente,  hoje 
figura  ilustre  convocada  por  Mauro  Mota  para  o 
“Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas  Sociais”,  cujo  Conselho 
tem  a liderança  do  sociólogo  Gilberto  Freyre . 

Dêle,  ouvimos  pela  primeira  vez  referências  sôbre  cientistas 
da  nomeada  internacional  de  Paul  Rivet,  Franz  Bôas,  Florentino 
Ameghino,  A.  D’Orbigny,  Peter  Wilhelm  Lund  — o fundador  e pai 
da  Paleontologia  Brasileira  — , finalmente,  do  nosso  patrício  Aníbal 
Mattos.  . 

Abrimos  espaço,  em  BRASIL  AÇUCAREIRO,  com  a sincera 
intenção  de  homenagearmos  ao  talento  e à personalidade  do  cien- 
tista, arqueólogo,  antropólogo,  historiador,  jornalista,  desenhista  e 
pintor,  crítico  teatral  e cronista  da  Arte  Brasileira,  o professor  ANÍ- 
BAL MATTOS,  falecido  recentemente,  em  Belo  Horizonte,  Estado 
de  Minas  Gerais,  aos  84  anos  de  idade- 

Natural  da  cidade  de  Vassouras,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
de  lá  veio  para  o Rio  de  Janeiro,  então  Distrito  Federal,  quando 
se  diplomou  pela  Escola  Nacional  de  Belas-Artes  e aqui  usufruiu 
quase  tôda  a sua  mocidade.  Membro  das  Academias  Mineira  e 
Fluminense  de  Letras  e da  Academia  de  Ciências  e Letras  de  São 
Paulo,  Aníbal  Mattos  estêve  por  muito  tempo,  como  diretor  da 
Escola  de  Belas-Artes  de  Belo  Horizonte  e à frente  da  Biblioteca 
Mineira  de  Cultura. 

Nos  seus  derradeiros  anos,  ao  mesmo  tempo  em  que,  como 
cientista,  recolhia  material,  retratava  como  artista  as  famosas  grutas 
calcárias  ou  as  lapas  da  região  de  Lagoa  Santa  e outras  localidades 
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mineiras.  Deixou  o sábio  brasileiro,  dentre  outras  obras  importan- 
tes: “O  sábio  dr.  Lund  e estudos  sôbre  a Pré-história  Brasileira”; 
“O  sábio  dr.  Lund  e a Pré-história  Americana”;  “Coletânea  Peter 
W . Lund”;  “Pré-história  Brasileira”;  “Peter  Wilhelm  Lund  no  Bra- 
sil”; e,  ainda,  a conhecidíssima  obra  “A  Raça  da  Lagoa  Santa”. 

Esta  última,  supomos  nós,  constitui  homenagem  ao  sábio  di- 
namarquês PETER  WILHELM  LUND,  descobridor  da  chamada 
Raça  da  Lagoa  Santa,  da  qual  o professor  pernambucano  Waldemar 
Valente  sempre  falava  aos  alunos.  Na  primeira  parte  dos  seus  es- 
tudos, concluída  em  agosto  de  1834,  o sábio  dr.  LUND  focaliza 
dentre  outros  restos  fósseis  os  de  Megatherio,  Cervus  rufus,  Coelo- 
genys  paca,  Mus  leucogaster  Lepus  Brasiliensis,  etc. 

Comenta  o paleontologista  Aníbal  Mattos  (op.  cit.  pág. 
436,  Cia.  Editora  Nacional,  São  Paulo,  1941):  “As  descobertas 
paleontológicas  de  Peter  Lund  atingiram  sem  dúvida  o apogeu  com 
os  primeiros  achados  fósseis  humanos,  após  6 anos  de  continuado  e 
paciente  pesquisar  nas  cavernas  de  Minas  Gerais . O descobrimento 
empolgou  o mundo  científico  pela  sua  importância  no  que  dizia 
respeito  ao  estudo  da  antiguidade  do  homem  americano” . 

Os  detalhes  dessa  descoberta  são  narrados,  aliás,  pelo  próprio 
cientista  dinamarquês  Peter  Lund,  da  seguinte  forma: 

“Achei,  diz  êle,  êstes  restos  humanos  em  uma  caverna,  que 
continha,  misturados  com  êles,  ossos  de  vários  animais  de  espécies 
decididamente  extintas  ( Platyonyx  Bucklandii,  Chlamydotherium 
Humboldtti,  C.  maus,  Dasypus  sulcatus,  Hydrocherus  sulcidens 
e.  a),  circunstância  que  devia  chamar  tôda  a atenção  para  estas 
interessantes  relíquias-  Além  do  mais  apresentaram  êles  todos  os 
caracteres  físicos  dos  ossos  realmente  fósseis . Eram  em  parte  petri- 
ficados, e em  parte  penetrados  de  partículas  férreas,  o que  dava  a 
alguns  dêles  um  lustro  metálico,  imitante  ao  bronze,  assim  como 
um  pêso  extraordinário.  Sôbre  a imensa  idade  dêles  não  podia 
pois  haver  dúvida  alguma;  porém,  quanto  à questão  de  saber  se  os 
indivíduos  de  que  êles  derivaram  tinham  sido  coevos  com  os  ani- 
mais, em  cuja  companhia  se  achavam,  não  se  pode  infelizmente  tirar 
conclusão  alguma  decisiva,  visto  a caverna  que  os  continha  achar-se 
na  margem  de  uma  lagoa,  cujas  águas  anualmente,  nó  tempo  das 
grandes  chuvas,  entravam  nela.  Em  conseqüência  desta  circuns- 
tância podia  não  só  ter  havido  lugar  uma  introdução  sucessiva  de 
restos  de  animais  na  caverna  como  também  os  introduzidos  poste- 
riormente podiam  misturar-se  com  os  já  depositados.  Esta  possibi- 
lidade mostrou-se  efetivamente  realizada,  pois  que,  no  meio  dos 
ossos  pertencentes  a espécies  decididamente  extintas,  achou-se  outros 
de  espécies  ainda  existentes.  Êstes  últimos  mostraram  pelo  seu 
estado  de  conservação  serem  de  diversa  idade,  diferindo  alguns 
apenas  de  ossos  frescos,  e aproximando-se  outros  ao  estado  subme- 
tálico  de  que  tenho  falado,  achando-se  o maior  número  em  um  grau 
de  decomposição  intermédio  entre  êstes  dois  extremos.” 
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A principal  descoberta  do  sábio  LUND,  verificou-se  na  famo- 
sa Caverna  do  Sumidouro,  em  tôrno  da  qual  o mestre  desaparecido 
ANÍBAL  MATTOS,  assim  comenta  no  seu  livro  “A  Raça  da  La- 
goa Santa”,  à página  43  7 : “As  condições  dos  achados  humanos  fei- 
tos por  Lund  levaram-no  a criar  dúvidas  quanto  a provável  con- 
temporaneidade  do  Lagosantense  com  os  grandes  mamíferos  ex- 
tintos. A situação  tôda  especial  da  Caverna  do  Sumidouro,  inva- 
dida temporariamente  pelas  águas  de  uma  lagoa,  que  lhe  ficava 
nas  proximidades,  criou  a dúvida  sôbre  a possibilidade  de  serem  os 
indivíduos,  ali  representados  por  ossos  fósseis  pertencentes  aos  ex- 
tintos mamíferos  coevos  dos  restos  do  homem  — que  a êles  esta- 
vam juntos.” 

E,  mais  adiante  (op.  cit.  pág.  438),  acrescenta  o cientista 
Aníbal  Mattos:  “Da  carta  que  Lund  enviou  ao  Secretário  perpétuo 
do  Instituto  Histórico  e Geográfico  Brasileiro,  em  12  de  janeiro 
de  1942,  se  verifica  que  o autor  não  desejava  tirar  ilações  a respei- 
to, deixando  a mãos  mais  hábeis  estudos  completos  sôbre  o assunto. 
Da  segunda  carta  de  Lund,  enviada  ao  Secretário  do  Instituto  His- 
tórico, já  em  1844,  dois  anos  após  a primeira,  se  encontram  obser- 
vações sobremodo  judiciosas  sôbre  os  assuntos  que  se  relacionam 
com  as  descobertas  fósseis  no  Brasil  e no  mundo.” 

Homenageando  ao  eminente  cientista  desaparecido,  Aníbal 
Mattos,  vale  acrescentarmos  ao  final  dêste  despretensioso  trabalho 
que  ainda  agora,  a “Raça  da  Lagoa  Santa”,  continua  exigindo  pes- 
quisas. Na  região,  o Prof.  Hélio  Diniz  Gomes,  há  mais  de  dez 
anos  recolhe  vestígios  do  homem  fóssil  da  América,  reunindo  pa- 
cientemente, crânios,  fêmures,  dentes  e diversos  fragmentos . 
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UM  SÉCULO 

NA  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR 

(BRASIL  - CUBA  1760/1860) 


O livro  de  Manuel  Moreno  Fraginals 1 
— El  Ingenio  — em  que  estuda  o complexo 
econômico-social  cubano  do  açúcar,  cobrindo 
o período  de  1760  a 1860,  chegou  às  nossas 
mãos  em  Genebra,  em  fins  de  outubro  de 
1968,  quando  ali  nos  encontrávamos  como 
parte  da  Delegação  Brasileira  à Conferência 
das  Nações  Unidas  sobre  o Açúcar.  Trata- 
-se  de  obra  recente,  editada  sob  os  auspícios 
da  Comissão  Nacional  Cubana  da  UNESCO, 
cremo?  que  desconhecida  de  quantos,  no 
Brasil,  se  interessam  pela  história  do  açúcar. 

Uma  leitura  preliminar  despertou  nosso 
interesse  para  alguns  confrontos.  O livro  em 
apreço  propõe,  ao  curioso  da  história  eco- 
nômica do  Brasil,  um  punhado  de  sugestões, 
mais  do  que  isso,  leva  a estabelecer  certas 
questões.  Na  cronologia  de  Fraginals,  1760 
foi  o primeiro  ano  a partir  do  qual  pôde  dis- 
por de  dados  concretos  sôbre  a evolução  da 
indústria  do  açúcar  em  Cuba  que,  nessa 
época,  iniciava  sua  fase  de  grande  expansão 
quantitativa  para,  logo  depois,  desbordar  na 
mais  densa  reformulação  tecnológica. 

No  Brasil,  o Ciclo  do  Açúcar  terminara 
em  fins  do  século  XVII,  quando  do  início  da 
mineração,  e o século  XVIII  foi,  para  nós,  o 
do  Ciclo  do  Ouro,  mais  curto,  de  ascensão 
mais  rápida  e,  também,  de  declínio  mais 
acentuado  que  o do  açúcar.  Em  1760  o Ci- 
clo do  Ouro  já  havia  ultrapassado  o seu  “clí- 
max” e a colônia  tendia  a uma  retomada  no 
plano  açucareiro.  Iria,  porém,  encontrar  os 
mercados  tradicionais  ocupados  pelos  açúca- 
res das  Sugar  Islands  — assim  se  costumava 
chamar,  na  época,  às  índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas — de  Cuba,  da  ilha  de  São  Domin- 
gos das  ilhas  francesas  de  Martinica  e 
Guadeloupe . 

Em  tôda  a área  do  Mar  das  Antilhas  fôra 


OMER  MONT ALEGRE 


sensível  a influência  do  Brasil,  ainda  no  sé- 
culo XVII,  através  de  brasileiros,  portugueses 
e holandeses  que  daqui  haviam  se  retirado 
e,  conforme  o testemunho  de  Lippmann, 2 
grande  foi  a importância  dos  ensinamentos 
que  levaram  para  aquela  região,  transmitin- 
do-os aos  que,  procurando  seguir  o exemplo 
do  ocorrido  no  Brasil,  lançavam  ali  as  bases 
de  uma  nova  fonte  de  produção.  Fragfnals 
não  alude  a qualquer  influência  brasileira 
em  Cuba  no  seu  livro,  porém,  menciona  os 
benefícios  colhidos  com  a tradição  já  então 
formada  de  Barbados,  Jamaica  e,  particular- 
mente do  Haiti,  por  onde  tinham  andado 
os  retirados  do  Brasil,  notadamente  de  Per- 
nambuco e capitanias  vizinhas,  movidos  por 
circunstâncias  de  natureza  política  e confes- 
sional que  culminaram  com  a derrota  e ex- 
pulsão dos  holandeses  depois  de  sua  longa 
permanência  no  Nordeste  brasileiro. 

Aparentemente,  a indústria  açucareira 
cubana  dos  1760  era  inferior  àquela  que 
existia  no  Brasil  em  fins  do  século  XVII  e 
nos  primeiros  anos  do  XVIII.  Mas,  pelo 
visto,  o Ciclo  do  Ouro  funcionou  como  um 
parêntesis  dentro  do  qual  a indústria  açuca- 
reira braríleira  estagnou.  Ao  amanhecer  o 
século  XIX,  os  cubanos  estavam  à nossa 
frente.  Com  o fim  do  Ciclo  do  Ouro,  as  sim- 
patias e os  estímulos  da  Metrópole  não  vol- 
taram à sociedade  rural,  preferindo  amparar 
o comércio  nag  cidades,  refletindo  profundas 
modificações  de  comportamento,  no  plano 
econômico,  como  no  político  e social. 

Com  uma  defasagem  bastante  larga,  po- 
rém, há  uma  certa  semelhança  entre  o que 
aconteceu  lá  e cá.  Desde  a incapacidade  do 
nativo  para  o trabalho  organizado  e a influ- 
ência do  negro  na  primeira  arrancada,  até 
o retardamento  e a inadaptação  do  escravo 
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à grande  fábrica  mecanizada.  São,  em  parte, 
idênticos  os  comportamentos  das  sociedades 
rurais  crioulas,  buscando  nos  títulos  de  no- 
breza ou  nas  patentes  adquiridas  por  mercê, 
o predicado  burguês,  para  cairem,  lá  como 
aqui,  mais  cêdo  ou  mais  tarde,  no  realismo 
da  grande  contradição:  a burguesia  era  in- 
compatível com  o escravismo . Diversos, 
porém,  nas  tentativas  e buscas  de  novos  ca- 
minhos. Faltava,  aqui,  certa  dose  de  curio- 
sidade e mesmo  de  intuição  para  dar  corpo 
e expressão  à capacidade  creadora. 

Não  se  tome  o que  aí  vai  como  história, 
mas  apenas  como  o exercício  de  um  curioso 
que,  no  açodamento  de  fazer  alguma  coisa, 
não  teve  o tempo  suficiente  para  ir  às  fon- 
tes mais  autênticas:  muitas  delas  foram 
admitidas  de  segunda  mão,  com  a consciên- 
cia de  que,  quem  conta  um  conto,  acrescenta 
um  ponto. 

O livro  de  Fraginals  é importante  na 
historiografia  do  açúcar  em  geral,  sobretudo 
pela  época  a que  se  reporta,  pela  região  de 
que  trata,  pelo  tipo  de  pesquisa  sôbre  que 
se  fundamenta . Encontrou  vagar,  o seu 
Autor,  escoimando  a tradição  de  seus  exces- 
sos, para  recuperar  e operar,  tal  como  se 
fôra  ainda  no  século  XVII,  velhos  engenhos 
que  restam  de  pé,  em  Las  Villas  e Cama- 
guey,  hoje  dedicados  à produção  de  rapa- 
dura, podendo  assim  ir  ao  encontro  de  con- 
firmação para  algumas  assertivas  e de  corre- 
ção para  outras. 

De  nossa  parte,  é possível  admitir  que 
ainda  não  recuperamos  o tempo  perdido . 
Convivemos,  em  largas  gerações  do  Brasil 
açucareiro,  com  uma  burguesia  que  não  per- 
deu, de  todo,  certos  procedimentos  compa- 
tíveis com  os  dos  velhos  senhores  de  enge- 
nho da  primeira  metade  do  século  XIX. 

O COMÊÇO 

A cana-de-açúcar,  levada  das  Canárias 
para  La  Espanola  — depois  ilha  de  São 
Domingos  — • por  Colombo,  em  sua  segunda 
viagem,  chegou  a Cuba  por  volta  de  1912, 
na  bagagem  de  Velázquez, 3 antecipando-se, 
aparentemente,  ao  seu  aparecimento  no 
Brasil . 

Até  hoje,  não  obstante  os  diversos  do- 
cumentos que  têm  sido  objeto  de  exame 
pelos  historiadores,  não  se  conseguiu  definir 
o momento  mais  aproximado  de  sua  intro- 
dução na  então  colônia  de  Portugal.  O que 
se  sabe  de  seguro  é que,  por  Alvará  de  1516, 
El-Rei  D.  Manuel  ordenou  ao  feitor  e ofi- 
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ciais  da  Casa  da  índia  que  “procurassem  um 
homem  prático  e capaz  de  ir  ao  Brasil  dar 
princípio  a um  engenho  de  açúcar;  e que  se 
lhe  desse  sua  ajuda  de  custo,  e também  todo 
o cobre  e ferro  e mais  coisas  necessárias” 
ao  levantamento  da  fábrica.  4 Há  a hipótese 
de  que  em  1536  tenha  entrado  em  Portugal 
açúcar  oriundo  do  Brasil.  Mas  foi  em  São 
Vicente  — litoral  do  atual  Estado  de  São 
Paulo  — que,  entre  fins  da  segunda  e co- 
meços da  terceira  década  do  século  XVI, 
Martim  Afonso  de  Souza  construiu  o único 
engenho  que  sobreviveu  à colonização. 

Não  dispondo  de  meios  suficientes  para 
o aproveitamento  das  canas,  os  colonos  de 
Cuba  apelaram  para  a metrópole,  que  os  au- 
xiliou com  materiais,  crédito  e,  possivelmen- 
te, assistência  técnica.  Segundo  L.  V.  de 
Abad, 5 por  volta  de  1529  seu  cultivo  se  tor- 
nara extensivo  e a indústria,  embora  com 
meios  primitivos,  lograra  certo  desenvolvi- 
mento. Mas  não  pôde  ir  muito  longe,  face 
à débil  condição  física  dos  siboneis  para  os 
trabalhos  rudes  e à independência  agressiva 
dog  caribes  para  todo  trabalho  organizado. 
Outras  atividades  economicamente  mais  atra- 
tivas, menos  exigentes  de  mão-de-obra  e 
mais  adequadas  às  condições  físicas  e ao 
temperamento  dos  nativos,  menos  extensivas, 
tais  como  a pecuária,  o cultivo  do  fumo  e 
do  anil,  surgiram  e dominaram . Até  por 
volta  de  1665,  o cultivo  d?  cana  careceu  de 
importância . 

O interêsse  pela  produção  de  açúcar  sur- 
giu novamente  depois  que  os  ingleses,  em 
decorrência  do  Tratado  de  Utrecht,  celebra- 
do entre  França,  Inglaterra  e Holanda,  pon- 
do fim  à guerra  pela  Sucessão  da  Espanha, 
obtiveram  concessão  de  monopólio  para  a 
introdução  de  escravos  negros  nas  colônias 
espanholas,  e,  em  1715,  como  representante 
da  South  Sea  Company,  de  Londres,  o aven- 
tureiro irlandês  Richard  0’Farril,  estabele- 
ceu feitorias  em  Havana  e Santiago  de  Cuba 
para  recepção  e venda  de  negros.  Com  isso, 
ganhava  Cuba  a fôrça  de  trabalho  de  que 
carecia  para  o empreendimento  e poderia,  a 
partir  de  então,  seguir  na  esteira  das  Sugar 
lslands . 

Apoiado  em  Weber,  Lippmann  refere-se 
ao  fato  de  que,  antes  de  1750,  “sob  o regime 
de  monopólio  e sucção  da  administração  es- 
panhola”, a cultura  da  cana  fôra  proibida 
várias  vezes,  talvez  em  defesa  dos  interêsses 
mais  imediatos  do  açúcar  das  Canárias,  tal- 
vez pelo  fato  de  que  existissem  outras  ra- 
zões de  fundo  mais  político  que  econômico. 
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Engenho  em  princípios  do  século  XIX,  no  Brasil 


Menciona  ainda  que,  “a  partir  de  1740  co- 
meçou a reanimar-se  a indústria  do  açúcar 
em  Cuba,  tanto  quanto  o permitiam  o atraso 
da  população,  a falta  de  capitais  dos  pro- 
prietários e a péssima  e incapaz  adminis- 
tração”. O historiador  alemão,  citando 
Raynal  e Humbcldt,  adita  que  a ilha  expor- 
tou 20.000  quintaig  métricos  em  1751, 
43.920  em  1760,  100.000  (sendo  metade 
de  purgado)  em  1775,  120.000  em  1780  e 
141.629  em  1790. 

O desenvolvimento  foi  lento  até  depois 
da  ocupação  de  Havana  pelos  ingleses,  de 
agosto  de  1762  a julho  de  1763.  As  pesqui- 
sas de  Fraginals  começam,  precisamente, 
naquilo  que  êle  considera  o momento  da  re- 
tomada da  expansão  açucareira,  dois  anos  e 
meio  antes  da  ocupação.  Um  outro  Autor 
de  livro  recente  — Roland  T.  Ely  6 aponta 
1760  como  sendo  o comêço  de  um  período 
de  desenvolvimento  do  comércio  exterior 
cubano  raiando  ao  milagroso. 

A esta  altura,  o Brasil,  há  mais  de  meio 
século,  encerrara  o seu  Ciclo  do  Açúcar  e 
abrira  o do  Ouro,  aguçando  a cobiça  e o 
espírito  de  aventura  de  gente  de  tôda  espé- 
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cie,  o que  levaria  Antonil 7 a traçar  o qua- 
dro: “A  mistura  é de  tôda  condição  de  pes- 
soas: homens  e mulheres,  moços  e velhos, 
pobres  e ricos,  nobres  e plebeus,  seculares, 
clérigos  e religiosos  de  diversos  institutos, 
muitos  des  quais  não  têm  no  Brasil  convento 
nem  casa.” 

E,  com  tôda  essa  gente,  ía  a escravaria, 
despovoando-se  a orla  marítima,  determinan- 
do o abandono  das  lavouras  e criações.  Caiu 
a produção  de  açúcar  e de  outros  gêneros 
agrícolas.  O govêrno  limitou  a 200  os  ne- 
gros, dos  entrados  de  Angola,  que  em  cada 
ano  podiam  sair  de  São  Paulo  para  as  mi- 
nas. Em  1736,  estimava-se  em  40.000  o 
número  de  garimpeiros  nas  Minas  Gerais. 
Com  o “rush”  do  ouro,  subiu  o preço  dos 
escravos  e a inflação  dominou  o país.  Dela 
nos  dá  conta  o Padre  Antônio  Vieira,  numa 
de  suas  cartas  da  Bahia,  datada  de  1691: 
“Ouço  que  na  baixa  da  moeda  perde  esta 
praça  mais  de  quinhentos  mil  cruzeiros.  No 
Rio  de  Janeiro,  com  a mesma  baixa,  se 
acharam  em  um  dia  os  que  possuíam  nove 
somente  com  cinco”  e,  mais  adiante,  con- 
cluía: “A  maior  e mais  considerável  perda, 
pôsto  que  não  se  considera,  é a dos  corações.” 
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O ouro  passara  a medir  o valor  das  coisas. 
A farinha  de  mandioca,  produto  da  terra, 
escasseou.  Mas  não  faltavam  queijos  fla- 
mengos, meias  de  sêda,  “mil  bugiarias  de 
França  e outras  partes,  que  se  vendiam  con- 
forme o desejo,  que  delas  mostravam  os  com- 
pradores”. 

As  primeiras  descobertas  importantes  de 
ouro  teriam  ocorrido  entre  1693  e 1695 . 8 
O Ciclo  do  Ouro,  embora  mais  turbulento, 
foi  em  compensação  de  menor  duração  que 
o do  açúcar.  Iniciado  pràticamente  nos  pri- 
meiros anos  do  século  XVIII,  tomou  corpo 
a partir  de  1720,  para  atingir  o auge  preci- 
samente entre  meiados  do  século  e 1760, 
declinando  daí  por  diante,  sendo  diminuta, 
já,  a produção  nos  últimos  anos  da  centúria. 
Assim,  o comêço  da  ascensão  do  açúcar,  em 
Cuba,  coincidia  com  og  primeiros  sintomas 
do  declínio  da  febre  do  ouro  no  Brasil. 

Cautelosamente,  Simonsen 9 insinua  que 
“foi  a partir  de  1560  que  lhe  coube  (a  Por- 
tugal) também  a ascendência  na  produção 
do  açúcar  americano,  com  a sua  colônia  bra- 
sileira”. Ao  contrário  do  que  ocorrera  nas 
ilhas  da  Madeira  e de  São  Tomé,  onde  os 
primeiros  engenhos,  tocados  a mão,  as  alça- 
prensas,  foram  substituídos  depois  por  enge- 
nhos a água,  alman jarras,  lagares  e trapiches 
movidos  a fôrça  animal,  no  Brasil  o coloni- 
sador  português,  considerando  o vulto  das 
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despesas  de  instalação  em  terras  virgens, 
num  meio  hostil,  com  todo  o seu  necessário 
aparelhamento  de  defesa,  cultura,  transporte, 
julgou  mais  conveniente  começar  com  uni- 
dades de  capacidade  média,  produzindo  acima 
de  3 mil  arrôbag  anuais,  as  quais,  a seguir, 
foram  sendo  ampliadas  com  a construção  de 
fábricas  maiores,  de  capacidade  de  produção 
em  tôrno  de  10  mil  arrobas,  explorando  so- 
bretudo as  facilidades  proporcionadas  pelos 
rios.  O fato  é que  a produção  das  ilhas  da 
Madeira  e de  São  Tomé  logo  não  pôde  com- 
petir com  ag  possibilidades  da  nova  colônia 
e,  em  fins  do  século  XVI,  já  acusava  sensí- 
vel redução.  Pode-se  considerar  aquêle  ano, 
de  1560,  como  o do  início  do  Ciclo  do  Açú- 
car no  Brasil,  o qual  se  estenderia  até  fins 
do  século  XVII,  durando  aproximadamente 
140  anos. 

A INFLUÊNCIA  DO  BRASIL 


Apoiado  em  Barlaeus,  Simonsen  afirma 
que  o açúcar  brasileiro  dominou  o comércio 
do  produto  entre  1600  e 1700,  estimando 
que  somente  no  século  XVII  o volume  ex- 
portado produziu  uma  receita  de  cêrca  de 
200  milhões  de  libras  esterlinas,  mais  do 
que  a própria  mineração,  que  deu  pouco 
menos  de  200  milhões.  Foi  o exemplo  do 
bom  negócio  do  Brasil  que  estimulou  a ação 
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Senhor  branco,  do  século  XVII,  dirigindo  os  trabalhos  dos  escravos 
negros  no  fabrico  do  açúcar 


de  piratas  e levou  ingleses,  franceses  e holan- 
deses a desenvolverem  a cultura  da  cana  nas 
Antilhas.  E tanto  açúcar  se  fêz  aí  que  os 
preços  baixaram,  voltando,  no  comêço  do 
século  XVIII,  às  cotações  que  vigoravam  nas 
proximidades  de  1540. 

Um  capítulo  importante  na  história  bra- 
sileira do  século  XVII  corresponde  às  inva- 
sões holandesas,  particularmente  à segunda, 
que  se  extendeu  de  1630  a 1654,  com  a 
ocupação  de  extensa  área  do  Nordeste,  ten- 
do Pernambuco  como  base  e centro  de  irra- 
diação. Segundo  informações  que  encontra- 
mos em  Pereira  da  Costa, 10  nos  anos  que 
antecederam  a invasão  80  a 90  náus  carre- 
gavam açúcar  no  pôrto  de  Recife,  com  des- 
tino a Lisboa  e,  daí,  aos  grandes  mercados 
do  Norte  da  Europa.  No  momento  mesmo 
em  que  os  holandeses  desfecharam  o seu 
ataque  à cidade,  24  navios  estavam  rece- 
bendo o produto  dos  engenhos  pernambuca- 
nos. Naquela  época,  florescia  ali  o comér- 
cio animado  por  especulações  vantajosas  e, 
em  1630,  existiam  na  Capitania  em  tôrno 
de  150  engenhos  com  uma  produção  média 
global  de  50.000  arrobas,  um  ano  por  outro. 

Sem  ir  longe  demais,  identifica-se  uma 
ponderável  associação  entre  portugueses  e 
flamengos  nos  negócios  do  açúcar.  Antes  da 
descoberta  do  Brasil,  o açúcar  das  ilhas  por- 
tuguesas do  Atlântico  já  ia  em  grande  parte 
para  Flandres . A partir  do  momento  em  que 


se  registra  aqui  o início  do  Ciclo  do  Açúcar 
— nos  comêços  da  segunda  metade  do  sé- 
culo XVI  — caracteriza-se  a empresa  de 
interesse  comum,  de  portugueses  e flamen- 
gos, êstes  de  Antuérpia  e Amsterdão,  con- 
secutivamente. Os  primeiros  tinham  a seu 
cargo  a responsabilidade  da  produção  e os 
segundos  a da  refinação  e distribuição. 

Além  de  sua  experiência  comercial,  é 
quase  certo  que  os  holandeses  punham  à dis- 
posição do  sistema  produtor  os  recursos  fi- 
nanceiros que  se  faziam  necessários  ao  seu 
desenvolvimento . Argumenta-se,  mais  por 
dedução  do  que  por  convicção  ou  conheci- 
mento de  informações  específicas,  com  uma 
densa  prosa  através  da  qual  se  procura  con- 
cluir, subjetivamente,  pela  conseqüência  de 
uma  política  econômica  prèviamente  deli- 
neada . 

A temporária  união  dos  dois  reinos  que 
compunham  a península  ibérica  sob  a Côrte 
de  Madri,  com  Felipe  II,  êste,  com  o seu  ca- 
tolicismo radical  em  conflito  com  o espírito 
liberal  dos  povos  do  Norte,  fechou-lhes  as 
portas  ao  tráfico  que  se  fazia  com  escala  em 
Lisboa,  retirando-lhes  a principal  fonte  de 
suprimento  da  matéria-prima  reclamada  por 
suas  refinarias.  Travar-se-ia,  a partir  de  en- 
tão, a luta  pelo  controle  do  mercado  do 
açúcar,  gerando  os  procedimentos  que,  dali 
por  diante,  ditariam  novos  rumos  à economia 
do  produto . 
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Evolução  da  secagem  do  açúcar  ao  sol:  — - sôbrc  um  couro  de  boi  extendido 
no  chão;  sôbre  pequenos  estrados  baixos;  sobre  estrados  altos  ou  balcões  fixos; 

sobre  balcões  de  roldanas  c trilhos 

Desenho  de  J.  Wasth  Rodrigues,  para  “História  de  um  Engenho  do 
Recôncavo ”,  de  Wanderley  Pinho 


Não  resta  a menor  dúvida  de  que,  à 
parte  das  razões  políticas,  o açúcar  foi  a 
grande  motivação,  se  não  da  primeira  inva- 
são, na  Bahia,  de  curta  duração,  pelo  menos 
da  segunda.  É preciso  não  olvidar,  na  apre- 
ciação dessa  circunstância,  o documento  de 
Jan  Andries  Moerbeck,  11  aos  mais  altos 
dignatários  dos  Estados  Gerais,  reunidos  em 
Haia  no  mês  de  abril  de  1623,  onde  adver- 
tia sôbre  os  lucros  que  a Companhia  das 
índiáfs  Ocidentais  poderia  retirar  do  Brasil, 
sobretudo  com  os  negócios  do  açúcar,  gengi- 
bre, fumo,  além  do  que  poderia  encontrar 
aplicação,  aqui,  para  a mão-de-obra  especia- 
lizada que  cada  ano  deixava  os  Países  Bai- 
xos rumo  de  outros  países.  Julgava  mais, 
Moerbeck,  a atração  que  o desenvolvimento 
mercantilista  da  Holanda  exercería  sôbre 
indivíduos  de  mérito  de  outros  países,  e,  fi- 
nalmeríte,  enxergava  a possibilidade  de  se- 
rem investidos  no  Brasil  og  capitais  holan- 
deses que  habitualmente  se  canalizavam 


para  a França,  Inglaterra,  Áustria  e outros 
países.  Á Companhia,  formalmente  incorpo- 
rada a 3 de  junho  de  1621,  imaginada  a 
princípio  com  o objetivo  de  promover  a co- 
lonização pacífica  e ao  intercâmbio  comer- 
cial, ao  tomar  corpo  e forma  definia-se  como 
uma  emprêsa  de  colonização  e comércio  pela 
conquista,  em  tôdas  ag  terras  situadas,  num 
lado  do  Atlântico,  entre  a Terra  Nova  e o 
Estreito  de  Magalhães,  e,  no  outro  lado,  en- 
tre o trópico  de  Câncer  e o cabo  da  Boa  Es- 
perança . 

Pereira  da  Costa  escreve  que,  “descansa- 
dos das  pelejas  com  a posse  completa  do 
país,  começaram  logo  os  holandeses  a cuidar 
do  restabelecimento  da  lavoura  da  cana,  e 
nesse  intuito  confiscaram  os  abandonados 
engenhos,  venderam-nos,  e convenientemente 
reparados,  recomeçaram  os  seus  antigos  la- 
bores no  fabrico  do  açúcar,  de  sorte  que, 
dentro  do  período  que  decorre  de  1637  a 
1644,  houve  uma  exportação  para  a Holan- 
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Minúcias  de  um  engenho  : — 1 — chaminé  coni  rebordo  em  que  se  assentam . 
candiciros  de  azeite,  para  a iluminarão;  2 — " fifós ” de  azeite  c posteriormente 
de  querozene,  para  iluminação';  3 — fornalhas  e tachas  de  cosinhamcnto ; 4 — 

" sobradinho”  onde  o feitor  itispccioM  os  trabalhos  e aponta  as  mcladuras,  e, 
nos  dias  de  botada,  os  convidados  assistem  ao  início  dos  trabalhos;  5 — máquina 
a ivpor,  moendas,  mesa  de  canas;  6 — “ picadeiro ” e carro  descarregando;  7 — 
evolução  das  fôrmas  de  açúcar;  de  barro,  de  madeira  com  atracos  de  corda, 
de  madeira  com  atracos  de  ferro,  de  ferro  zincado;  8 — táboas  de  furo  e de 
passar;  9 — • fôrmas  na  casa  de  purgar  em  táboas  de  furo  e táboas  de  passar 
de  permeio,  e o coxo  que  leva  a uma  tacha  o " mel  de  furo” 
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(Desenhos  de  J.  Wasth  Rodrigues,  para  “História  de  um  Engenho  do  Recôncavo”, 

de  Wanderley  Pinho) . 
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da  de  512.273  arrobas  de  açúcar  branco* 
mascavado  e de  “panela”,  remetidas  pelo 
Supremo  Conselho  do  Recife  à Companhia 
das  índias  Ocidentais,  e para  particulares, 
igualmente,  1.557.862  arrobas  dando  por- 
tanto uma  cifra  de  2.070.135  arrobas  de 
açúcar  exportado  naquele  período”. 

Foi  êste,  realmente,  na  oportunidade,  o 
papel  desempenhado  pela  Companhia  Privi- 
legiada das  índias  Ocidentais.  Conforme 
observação  de  Jose  Antônio  Gonçalves  de 
Melo,  neto,  l2,  no  estudo  que  realizou  sôbre 
o relatório  de  van  der  Dussen,  documento 
escrito  no  auge  do  interesse  dos  holandeses 
pelos  engenhos,  o açúcar  prometia  fortunas 
rápidas.  Logo  depois  de  haver  Nassau  con- 
solidado a conquista  brasileira  e a Câmara 
de  Amsterdão  vencer  a da  Zeelândia  na 
questão  do  comércio  livre  (1638),  êsse  in- 
teresse se  patenteava  no  relatório,  onde  no- 
mes conhecidos  surgiam  qualificados  como 
senhores  de  engenho  ou  lavradores.  Merca- 
dores, empregados  na  Companhia,  oficiais 
generais  e subalternos  encontram-se  nas  lis- 
tas apresentadas  por  van  Dussen.  São  mui- 
tos os  nomes  citados  e nos  abstemos  de 
transcrevê-los,  mas  não  resistimos  a tomar 
por  empréstimo  esta  outra  referência  de  Gon- 
salves  de  Mello,  neto:  “Judeus  ricos  também 
adquiriram  engenhos  — • embora  permane- 
cessem nas  cidades,  onde  continuavam  a 
exercer  atividades  de  corretor,  entre  outros: 
Duarte  Saraiva,  Jacob  Dassine,  Moyses  Na- 
varro . ” 

A ocupação  holandesa  estimulara  a mi- 
gração, para  Pernambuco  e capitanias  vizi- 
nhas, de  um  grande  número  de  judeus,  cinco 
mil  somavam  no  momento  da  evacuação, 
segundo  alguns  cronistas.  Eram  oriundos  da 
Holanda,  Alemanha,  Hungria  e Polônia  e se 
dedicavam  ao  comércio,  ficando  os  cristãos 
reduzidos  à condição  de  espectadores.  Con- 
tra êles  se  levantou  o próprio  consistório 
protestante:  “Carregamento  de  israelitas 

sem  meios,  que  tôdas  as  sinagogas  do  mundo 
enviam  para  a América  e nos  tiram  o pão 
da  bôca”,  diziam  os  queixosos.  “E  para  isto 
— lamentava  Wátjen  — para  que  voltem 
às  suas  terras  carregados  de  riquezas  os  ju- 
deus antes  mendigos,  arriscamos  nossas 
vidas!” 

George  Marcgraf,  em  sua  “Historiae  Na- 
turalia  Brasiliae”,  impressa  em  1649,  com  os 
trabalhos  de  Piso  e de  Laet,  oferece  descri- 
ções curiosas  dos  engenhos  existentes  à épo- 
ca dos  holandeses,  “movidos  por  animais  ou 
água,  “rasteiros”  cu  “copeiros”  a que  os  ín- 
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dios  chamavam  “Ibiribabaca”  a estes  e “Ibi- 
raporaranga  àqueles.”  Faz  referência  à ca- 
na-de-açúcar, “como  os  portugueses  chama- 
vam a gramínea”  e à indígena  chamada 
‘Tacomaree  a que  êle  deu  a classificação 
botânica  de  “Arundo  saccharifera”. 

Com  a guerra  da  restauração,  os  traba- 
lhos agrícolas  e de  fabricação  foram  inter- 
rompidos e,  de  tal  modo  escasseou  o açúcar, 
que  os  preços  subiram  a 240  e até  280  réis 
a libra  em  1650.  A 27  de  janeiro  de  1654, 
na  Campina  da  Taborda,  os  holandeses  ca- 
pitularam, pondo  têrmo  a uma  dominação 
de  24  anos.  Veiu  então  o período  da  re- 
cupèração  e reconstrução  e,  já  em  1655,  sa- 
frejavam  vários  engenhos. 

Com  a expulsão  dos  holandeses,  os  ju- 
deus abandonaram  as  capitanias  reconquis- 
tadas. Muitos  que  desejaram  continuar  aqui, 
não  encontraram  o clima  propício.  João 
Lúcio  de  Azevedo 13  informa  que  “alguns 
refugiaram-se  na  Guiana  e em  diferentes  lu- 
gares das  Antilhas . A êste  fato  se  tem  impu- 
tado a difusão  da  indústria  nas  colônias 
francesas,  inglesas  e neerlandesas,  e o seu 
declínio  no  Brasil  por  efeito  da  competência 
criada”.  Embora  João  Lúcio  procure  mini- 
mizar a influência  dessa  migração  no  desen- 
volvimento da  indústria  açucareira  naquelas 
áreas,  o fato  é que  ela  se  fêz  sentir.  Não 
teria  sido  necessário,  para  tanto,  um  deslo- 
camento em  massa  de  senhores  acompanha- 
dos das  respectivas  escravarias,  mas  apenas 
o de  pessoas  entendidas  e,  nisso,  êle  está  de 
acordo:  “Que  aonde  estes  chegavam,  sistema 
de  cultura  e a qualidade  do  produto  se  mo- 
dificassem para  melhor,  parece  fora  de  dú- 
vida.” 

O importante,  era  criar  novas  fontes  de 
suprimento.  Associando-se  a franceses  e in- 
gleses, utilizando  a experiência  adquirida  no 
Brasil  e os  serviços  daqueles  que,  embora 
desejando  ficar,  não  o puderam,  foram  os 
holandeses  fomentar  a produção  de  açúcar 
nas  Antilhas,  cujos  efeitos  já  se  fariam  sen- 
tir no  mercado  no  terceiro  quartel  do  século 
XVII.  E o fizeram,  inclusive,  respeitando 
a presença  da  Espanha  em  Cuba  e em  São 
Domingos . Modificava-se,  com  isso,  tôda 
uma  estrutura  que  havia  sido  estabelecida 
nas  ilhas  do  Caribe  e em  suas  relações  com 
os  territórios  da  parte  Norte  do  Continente, 
ensejando  uma  nova  divisão  do  trabalho  e 
o lançamento  das  bases  de  uma  nova  arma- 
dura mercantil  de  que  se  beneficiaria,  em 
particular  e mais  tarde,  a Nova  Inglaterra. 
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Lippmann  alude  ao  caso  do  judeu  Ben- 
jamin  da  Costa  que,  saindo  de  Pernambuco 
com  1 . 100  escravos  e 900  correligionários, 
teria  ido  parar  na  Martinica,  estabelecendo 
o primeiro  grande  engenho  conhecido  na 
ilha.  Sombart,  mais  moderado,  admite  que 
Benjamin  d’ Acosta  introduziu  a indústria  do 
açúcar  na  Martinica. 

Foi  considerável,  sem  dúvida,  a influên- 
cia brasileira  na  evolução  do  complexo  açu- 
careiro das  índias  Ocidentais  Britânicas,  nas 
possessões  francesas  das  Antilhas,  inclusive 
no  Haiti . Onde  a indústria  já  existia,  em 
termos  mais  rudimentares,  ela  contribuiu 
para  melhorar  os  processos  de  fabricação  e 
os  tipos  do  produto.  Holandeses,  portugue- 
ses e judeus  foragidos  do  Brasil  — informa 
Lippmann  — em  1655,  introduziram  a me- 
lhor técnica  do  fabrico  e ensinaram  aos  colo- 
nos o modo  de  obter  açúcar  sêco  e durável. 
Lembre-se  que  o açúcar  brasileiro  era  consi- 
derado de  melhor  qualidade  que  o de  Bar- 
bados . 

A produção  canavieira  em  Barbados  foi 
iniciada  por  volta  de  1640,  pelo  coronel 
Holdip.  Outros  agricultores  não  tardaram  a 
seguir  o seu  iniciador,  obtendo  cana  para 
semente,  implementos  e instrumentos  gerais 
do  Brasil,  então  em  mãos  dos  holandeses. 14 
Os  primeiros  esforços  resultaram  desalenta- 
dores,  de  vez  que  os  segredos  do  nôvo  em- 
preendimento não  haviam  sido  bem  apreen- 
didos. Plantadores  de  maior  iniciativa  tive- 
ram o cuidado  de  vir  ao  Brasil,  onde  apren- 
deram o bastante  para  corrigir  seus  primei- 
ros erros,  tanto  no  tocante  à semeadura,  co- 
mo ao  corte  da  cana  e ao  fabrico  do  açúcar. 
E logo  a indústria  melhorou. 

Tratando  do  problema  específico  de  Bar- 
bados, o prof.  Hurlow  explica  como  se  deu 
a súbita  expansão  de  uma  ilha  de  tão  escas- 
sos recursos,  numa  época  em  que  a mãe  pá- 
tria se  consumia  nos  horrores  da  guerra  civil: 
tornou-se  possível,  o êxito,  pelo  intenso  e 
extenso  emprêgo  de  capitais  holandeses.  Os 
capitalistas  e mercadores  holandeses  propor- 
cionavam os  implementos  de  cultivo  e os  ma- 
teriais para  a construção  dos  engenhos,  assim 
como  os  escravos  negros,  tudo  a crédito,  con- 
tentando-se  com  esperar  para  recuperação  do 
capital  quando  as  colheitas  se  convertiam  em 
açúcar . 

A palavra  tayche,  vulgarizada  nas  índias 
Ocidentais  Britânicas,  é corruptela  da  portu- 
guesa taicha  ou  tacha,  do  glossário  dos  en- 
genhos portugueses  e brasileiros.  Na  Jamai- 
ca, a indústria  do  açúcar  foi  introduzida  por 


volta  de  1664,  também  com  a ajuda  de  re- 
fugiados do  Brasil.  O mesmo  aconteceu  em 
Guadeloupe,  onde  holandeses  e portugueses 
deixaram  traços  de  sua  presença.  E,  final- 
mente, sempre  segundo  Lippmann,  chega- 
mos ao  Haiti,  onde  os  franceses,  “orientados 
e ajudados  pelos  fugitivos  do  Brasil”,  pude- 
ram vencer  tôdas  as  dificuldades  e “desde 
1655,  primeiro  no  Norte,  depois  no  Sul  do 
Haiti,  reconstituir  a indústria  açucareira”. 
O verbo  “reconstituir”  dá  a idéia  de  que  pre- 
cedentemente houvera  um  período  de  expan- 
são, ao  qual  se  seguira  outro  de  declínio. 
Nesse  país,  existiam  engenhos  d’água  tão 
grandes  que  podiam  moer  três  vêzes  mais 
cana  que  os  movidos  a tração  animal. 

Aparentemente,  nem  mesmo  Lippmann, 
sempre  tão  minucioso  e informativo,  faz  qual- 
quer referência  a holandeses,  portugueses, 
judeus  ou  mesmo  brasileiros  daqui  retirados 
que  tivessem  chegado  a Cuba  ou  a São  Do- 
mingos, embora  tivessem  se  disseminado  por 
tôda  a região.  É possível  que  a restrição  se 
deva  às  próprias  condições  e causas  pelas 
quais  haviam  abandonado  o Brasil,  as  quais 
não  lhes  permitiriam  lograr  acolhimento  em 
terras  sob  domínio  da  Espanha  católica.  Sua 
experiência,  seus  ensinamentos,  porém,  che- 
gariam a Cuba  pela  via  indireta  dos  mestres 
e profissionais  mais  aptos  que  os  cubanos 
foram  buscar,  a partir  de  meiados  do  século 
XVIII,  nas  Sugar  Islands  e dos  que,  escapos 
do  Haiti,  em  fins  dêsse  século,  lá  aportaram. 

Continua  obscuro,  todavia,  o processo  de 
formação  de  capitais  reclamado  pela  emprêsa 
açucareira  no  Brasil.  Portugal  era  aparente- 
mente pobre  de  recursos.  Não  se  deve  des- 
prezar a coincidência  do  relevante  papel  de- 
sempenhado nos  Países  Baixos,  pelos  merca- 
dores portugueses,  oficialmente  considerados 
de  formação  católica,  quando  da  eclosão  da 
Reforma.  Celso  Furtado15,  estima  em  120 
engenhos  existentes  em  fins  do  século  XVI, 
representando  investimentos  da  ordem  de 
1 . 200 . 000  libras  esterlinas,  valor  a que 
acrescenta  as  aplicações  necessárias  à forma- 
ção da  escravaria,  dos  rebanhos,  pagamento 
de  assalariados  e outros  gastos  com  a fabri- 
cação. Balanceando  com  a produção  e sua 
renda,  considera  que  pelo  menos  90%  da 
renda  gerada  pela  economia  açucareira  se 
concentravam  nas  mãos  dos  senhores  de  en- 
genho e dos  fornecedores  de  cana . Êle  pró- 
prio acha  difícil  • elucidar  a utilização  dessa 
massa  enorme  de  renda  concentrada  em  tão 
poucas  mãos,  quando  eram  tão  limitados  os 
atrativos  da  colônia.  Aí  estaria,  certamente, 
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um  dos  estímulos  à vida  ostentatória  que 
logo  se  implantou,  repetindo  nas  pequenas 
cidades  coloniais  e mesmo  nos  engenhos,  os 
hábitos  de  fausto  da  vida  da  metrópole,  de 
que  nos  falam  muitos  cronistas. 

As  incertezas  do  comércio,  as  flutuações 
dos  preços  do  produto  no  mercado  europeu 
em  decorrência  mesmo  da  competição  dos 
açúcares  oriundos  das  Antilhas,  se  encarre- 
gariam, a partir  de  certa  altura  do  século 
XVII,  de  diluir  uma  parte  da  fortuna  que  se 
acumulava . 

No  último  quartel  do  século  XVII,  os 
açúcares  de  Barbados  e de  outras  ilhas  do 
Caribe,  faziam  frente  aos  oriundos  dos  en- 
genhos brasileiros . O declínio  dos  preços 
reduzia  o poder  de  compra  dos  senhores  de 
engenho . Os  comerciantes  de  Lisboa,  nos 
momentos  de  baixa,  faziam  questão  de  rece- 
ber seus  créditos  em  espécie  e não  em  açúcar. 

A crise  se  extenderia  por  outros  motivos. 
Era  hábito  as  frotas  de  açúcar  navegarem  em 
comboio,  para  se  defenderem,  primeiro,  dos 
corsários  holandeses  e,  depois,  dos  bérberes. 
O sistema  tornava  incerta  a época  dos  em- 
barques e,  por  isso,  os  estoques  se  acumula- 
vam nos  armazéns  por  um  e até  dois  anos  à 
espera  do  transporte.  “Tais  transtornos  pre- 
judicavam a qualidade  do  açúcar,  sendo  essa 
uma  das  razões  para  o aumento  da  exporta- 
ção das  Antilhas,  prejudicando  a exportação 
brasileira,  apesar  da  qualidade  superior  des- 
ta última,  quando  no  pôrto  de  embarque”, 
escreve  Boxer.  16  Uma  sucessão  de  safras 
más,  chuvas  extemporâneas,  e as  contínuas 
devastações  da  febre  amarela,  com  alta  mor- 
talidade entre  escravos,  bois  e cavalos,  aca- 
baram por  liquidar  a resistência  e a indús- 
tria de  açúcar  foi  à beira  do  colapso. 

A brusca  retirada,  a incerteza  ou  redução 
da  presença  do  açúcar  do  Brasil  no  mercado 
em  conseqüência  das  circunstâncias  já  assi- 
naladas, foi  fator  influente  nas  condições  de- 
terminantes do  desenvolvimento  da  economia 
açucareira  cubana,  que  se  consolidaria  mais 
adiante,  a partir  de  1792,  com  a destruição 
das  plantações  e engenhos  do  Haiti,  resul- 
tante dos  tons  dramáticos  ali  assumidos,  à 
raiz  da  queda  da  Bastilha,  na  luta  pela  liber- 
dade que  os  negros,  constituindo  a maior 
parte  da  população  da  colônia,  empreende- 
ram contra  os  brancos,  a ponto  de  anularem 
tôda  atividade  econômica  existente. 

A esta  altura,  é conveniente  fixar  em  al- 
gumas palavras  o problema  da  introdução  do 
negro  escravo  no  Brasil . Ela  resultou,  em 
parte,  da  experiência  já  havida  pelos  portu- 


gueses na  Madeira  e em  São  Tomé,  onde  o 
negócio  do  açúcar  prosperara  à custa  do  tra- 
balho servil . Coube  a Duarte  Coelho,  em 
1539,  requerer  licença  para  resgatar  alguns 
negros,  de  sua  conta,  na  Guiné.  Pedro  de 
Góis,  em  1545,  encomendava  60  peças,  a fim 
de,  com  elas,  fazer  progredir  as  lavouras  e o 
engenho.  Maurício  Goulart,  17  em  sua  pa- 
ciente pesquisa,  situa  em  1550  a chegada  da 
primeira  leva  de  africanos  à recém-fundada 
cidade  do  Salvador  (a  fundação  ocorrera  em 
1549).  O mesmo  autor  estima  em  30.000  o 
número  de  negros  trazidos  ao  Brasil  no  sé- 
culo XVI.  Para  o século  XVII,  expurgados 
os  números  à luz  do  próprio  processo  eco- 
nômico e social,  Goulart  admite  uma  entra- 
da entre  500  e 550  mil.  Nesse  período,  a 
indústria  açucareira,  com  uma  produção  que 
Simonsen  calcula  em  180  milhões  de  arro- 
bas, teria  exigido  520  mil  escravos,  dos  quais 
350  mil  africanos.  No  século  XVIII  a mi- 
neração tornou-se  no  grande  fator  de  deman- 
da de  mão-de-obra  cativa.  Nessa  centúria, 
teriam  sido  trazidos  1,7  milhões  de  africa- 
nos. Desde  09  primórdios  da  escravidão  — 
1550  — até  fins  do  século  XVIII,  teriam 
entrado  no  Brasil  de  2,3  a 2,35  milhões  de 
negros  vindos  d’África. 

OS  FATORES  DE  EXPANSÃO 

A breve  ocupação  de  Havana  pelos  in- 
gleses, de  1762  a 1763,  se  não  teve  a influ- 
encia decisiva  na  expansão  econômica  dos 
anog  seguintes  como  o querem  alguns  auto- 
res, não  deixou  de  ter  os  seus  méritos.  De 
fato,  a ocupação  foi  muito  breve  se  compa- 
rada com  as  vantagens  que  lhes  são  atribuí- 
das. Antes  dela  já  existia,  em  tôrno  de 
Havana,  coisa  como  cem  engenhos.  O fato  é 
que  09  ingleses  levaram  para  aquela  cidade, 
já  então  a mais  importante  das  Antilhas,  os 
estímulos  da  liberdade  de  comércio,  livre  das 
pressões  do  Govêrno  e dos  comerciantes  es- 
panhóis. A oligarquia  “habanera”,  como  a 
chama  Fraginals,  e da  qual  era  expoente 
Arango  y Parreno,  figura  impressionante 
por  sua  inteligência,  visão  e oportunismo, 
deu-se  bem  com  os  ocupantes,  em  detrimen- 
to das  classes  menos  favorecidas.  Acontecia, 
por  assim  diz°r,  o ensaio  de  formação  de  uma 
classe  dominante.  Os  invasores  acobertaram 
a ampliação  da  escravatura  e não  manifes- 
taram simpatiag  nem  contemplação  com  os 
crioulos  pobres.  Em  fins  do  século  XVII,  a 
Inglaterra  importava  quase  todo  o açúcar  de 
que  necessitava  de  Portugal  — leia-se  Brasil 
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— gastando  um  mínimo  de  100  mil  libras 
esterlinas  anuais.  Na  medida  em  que  diver- 
sificou sua  política  comercial  foi,  progressi- 
vamente, substituindo  a origem,  passando  a 
receber  o produto  de  suas  próprias  colônias 

— as  Sugar  Islands  — onde  tinha  claros  in- 
teresses econômicos. 

As  atenções  de  holandeses,  franceses  e 
ingleses  pelos  açúcares  produzidos  no  Nôvo 
Mundo,  justificando,  sucessivamente,  atos 
de  pirataria,  guerra,  ocupação,  dominação  e, 
por  fim,  influência  capitalista  ou  mesmo  uma 
política  imperialista  que  se  extendeu  até  de- 
pois que  os  territórios  produtores  se  torna- 
ram independentes,  não  podem  deixar  de  ser 
relacionados  com  a implantação,  desenvolvi- 
mento e aperfeiçoamento,  nas  grandes  cida- 
des comerciais  do  Velho  Mundo,  da  indús- 
tria de  refinação,  elaborando  tipos  não  só 
para  consumo  local  mas,  sobretudo,  para 
abastecimento  de  outros  mercados.  Sobrepu- 
jados os  portos  que  mais  tarde  se  integrariam 
na  Itália,  e mais  Antuérpia,  Roterdão  e Ham- 
burgo já  no  século  XVI,  se  tornaram  os 
grandes  empórios  de  refinação  voltados 
para  os  centros  consumidores  do  Norte  da 
Europa.  Na  medida  em  que  os  processos  de 
beneficiamento  foram  sendo  aperfeiçoados, 
cresceu  a competição,  dela  participando,  de 
forma  crescente,  franceses  e ingleses.  Asso- 
ciar, à progressista  indústria  de  refinação,  a 
produção  da  matéria-prima,  o açúcar  bruto, 
constituía  empresa  que  compensaria  grandes 
riscos,  inclusive  o da  paz.  Os  cubanos  se  de- 
ram conta  bem  tarde  do  que  isto  importava 
e,  quando,  com  a adoção  das  centrífugas  em 
seus  “ingenios”,  em  meiados  do  século  XIX, 
pretenderam  substituir  os  crús  pelos  brancos 
na  exportação,  tiveram,  inclusive,  que  en- 
frentar uma  luta  dura  e difícil  com  os  refi- 
nadores  norte-americanos,  já  então  seus 
maiores  clientes. 

A expansão  processou-se,  em  Cuba,  com 
apoio  em  quatro  suportes  fundamentais: 
1)  terras  férteis,  próximas  dos  portos  de  em- 
barque; 2)  matas,  que  proporcionavam  ma- 
deiras de  lei  para  construção  dos  trapiches, 
carrêtas,  edifícios  e bastante  lenha  para  as 
fornalhas;  3)  gado  abundante,  para  alimen- 
tar os  escravos,  tração  dos  trapiches  e das 
carrêtas;  4)  instrumentos  de  trabalho,  sim- 
ples, em  grande  parte  produzidos  em  Hava- 
na, que  possuía  um  artesanato  muito  desen- 
volvido, ou  importados. 

Entre  1763  e 1792,  foram  pràticamente 
eliminados  os  pontos  de  estrangulamento  que, 
naquela  fase,  impediam  o crescimento  da 


produção,  tornando-se  a ilha,  a curto  prazo, 
no  maior  centro  açucareiro  de  todo  o mun- 
do. Com  os  meios  primitivos  ao  seu  alcan- 
ce, porém,  a capacidade  de  fabricação  cêdo 
encontrava  limitações.  Se,  sob  a ponto-de- 
-vista  da  matéria-prima  estas  podiam  ser  re- 
solvidas com  a ampliação  das  lavouras,  as  de 
fabricação  de  um  maior  volume  numa  mes- 
ma fábrica  não  teriam  solução  ainda  por 
muito  tempo.  Então,  a saída  era  sempre 
construir  um  outro  engenho,  em  área  próxi- 
ma, tôda  vez  que  o existente  demonstrava 
estar  com  sua  capacidade  saturada . Cem 
escravos  e 10.000  arrobas  pareciam  deter- 
minar o teto  das  possibilidades:  chegando  aí, 
as  inversões  se  lançavam  no  fomento  de  no- 
vas unidades.  A ampliação  das  lavouras  e 
dos  engenhos,  ocupando  as  terras  planas,  des- 
truiu ou  forçou  o deslocamento  da  produção 
fumageira  — explorada  por  pequenos  agri- 
cultores — diminuindo  a importância  do  ta- 
baco no  comércio. 

Pelos  idos  de  1760,  o engenho  era  apenas 
o “trapiche”,  isto  é,  o moinho.  A emprêsa 
tinha  caráter  nitidamente  agrícola,  consti- 
tuindo-se em  regime  de  auto-suficiência . 
Com  o crescimento  das  unidades,  rompeu-se 
o sentido  da  auto-suficiência.  Aumentando  o 
número  de  engenhos,  de  escravos  e o volu- 
me da  produção,  veio  à tona  o problema  do 
linanciamento : havia  demanda  de  recursos 
para  os  reparos,  apontamentos,  compras  de 
mais  negros  e,  de  forma  crescente,  de  bens 
de  consumo.  Os  comerciantes  citadinos  pas- 
saram a acumular  a postura  de  banqueiros, 
operando  mediante  têrmos  da  mais  extrema 
usura . Surgiram  os  capitais  especulativos 
vindos  de  fora.  E Fraginals  descreve: 
“Com  o crescer  do  negócio  açucareiro  e a 
formação  da  estrutura  exportadores-importa- 
dores, aumenta  desmedidamente  a importân- 
cia do  comerciante  em  sua  dupla  função 
comercial  e bancária.  Eles  fornecem  o char- 
que para  alimento  dos  negros,  apetrêchos  di- 
versos, pequenas  peças  de  metal,  as  caldei- 
ras ...  E proporcionam,  também,  o efetivo 
para  as  demais  operações.  Pois  há  inumerá- 
veis atividades  que  antes  eram  atendidas 
pelo  próprio  dono  do  engenho  e agora  cor- 
rem por  conta  do  comerciante.” 

Se  levarmos  em  conta  o que  narram  cer- 
tos cronistas,  o engenho  típico  brasileiro  ten- 
deu, tanto  quanto  possível,  a constituir  tam- 
bém uma  comunidade  fechada.  Antonil  re- 
lata, por  exemplo,  que  além  dos  escravos  de 
enxada  e foice  que  tinham  nas  fazendas  e 
na  moenda,  dos  mulatos  e mulatas,  dos  ne- 
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gros  è negras  de  casa,  havia  barqueiros,  ca- 
noeiros,  calafates,  carapinas,  carreiros,  oleiros, 
vaqueiros,  pastores  e pescadores,  além  de 
mestre  de  açúcar,  banqueiro  e contra-ban- 
queiro;  purgador,  caixeiro  no  engenho  e na 
cidade,  feitores  nos  partidos  e roças,  feitor- 
-mor  do  engenho  e,  para  o espiritual,  um 
sacerdote,  seu  capelão,  e cada  qual  dêstes 
oficiais  tinha  o seu  sôldo. 

O Livro  de  Contas  do  Engenho  Sergipe 
do  Conde  18,  nos  diz  das  coisas  que  eram 
adquiridas  fora,  na  cidade,  para  uso  no  en- 
genho, desde  tecidos  para  roupas  da  escra- 
varia,  vinho,  carne  de  vaca,  galinhas,  ovos, 
bacalhau,  azeite,  velas  e outros  bens  de  con- 
sumo, até  ferramentas,  cobre  e outros  mate- 
riais necessários  a consêrto  e manutenção  da 
fábrica.  O gado  existente  no  engenho  era, 
sobretudo,  para  uso  como  fôrça  motriz  ou 
tração,  não  sendo  tão  abundante,  aqui,  como 
o era  em  Çuba . Brandônio, 19  por  seu  turno, 
dá  notícia  dos  comerciantes  da  cidade  que 
mandavam  vir  mercadorias  do  Reino  e abas- 
teciam vendedores  ambulantes  que  iam  dis- 
tribuí-las “pelos  engenhos  e fazendas  que  es- 
tão dali  distantes,  com  ganharem  muitas  vê- 
zes  nelas  a mais  de  cento  por  cento”. 

Ocupa-se  Brandônio,  ainda,  do  luxo  e da 
ostentação,  do  “grande  e excessivo  gasto” 
dos  senhores  de  engenho  “com  sua  pessoa  e 
casa”,  mencionando  os  “muitos  cavalos  ajae- 


zados, librés  e vestidos  custosissimos  que 
tiram  de  ordinário  para  si  e seus  filhos,  por- 
que a cada  quatro  dias  se  fazem  festas  de 
touros,  canas  e argolinhas  e outras  seme- 
lhantes”, nas  quais  se  consumia  muito  di- 
nheiro, tudo  isso  pelos  idos  de  fins  do  sé- 
culo XVII  e começos  do  XVIII.  Formava- 
-se  aqui,  sobretudo,  uma  sociedade  rural 
exibicionista,  que  amava  as  aparências. 

Ao  cabo  de  suas  pacientes  pesquisas,  Ca- 
pistrano  de  Abreu 20,  resume  o quadro  da 
seguinte  forma:  “Havia  engenhos  movidos 
por  água  e por  bois;  servidos  por  cárrcs  ou 
por  barcos;  situados  à beira-mar  ou  mais 
apartados,  não  muito,  porque  as  dificuldades 
de  comunicações  apenas  permitiam  arcos  de 
limitados  raios.  O engenho  real  devia  pos- 
suir grandes  canaviais,  lenha  abundante, 
boiada  capaz  ou  barcos  e barqueiros  suficien- 
tes, escravatura,  aparelhos  diversos,  moendas, 
cobres,  fôrmas,  casas  de  purgar,  pessoal  ades- 
trado para  o preparo  do  açúcar,  pois  a ma- 
téria-prima passava  por  diversos  processos 
antes  de  ser  entregue  ao  consumo:  alguns 
possuíam  igreja,  capelão  melhor  remunerado 
que  os  vigários,  e às  vêzes  incumbidos  de  en- 
sinar rudimentos  de  leitura  à meninada.  O 
senhor  de  engenho  opulento  remetia  a safra 
diretamente  para  o Reino,  e recebia  o paga- 
mento do  além-mar  em  fazendas  finas,  vi- 
nhos, farinha  de  trigo,  em  suma,  coisas  de 
gozo  ou  de  luxo.”  Afirmando  que  a casa  da 
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TRAPICHE  PRIMITIVO  EM  CUBA 
Revroduzida  de  Cuba  with  and  Pencil  (Londres,  1873), 
de  Samuel  Hazard. 
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gente  rica  representava  uma  economia  autô- 
noma, admite,  no  entanto,  que  muitas  coisas 
precisavam  ser  adquiridas  ou  mandadas  vir 
de  fora. 

Em  Cuba  como  no  Brasil,  a aprendizagem 
foi  dura,  à fôrça  de  dinheiro,  custos  elevados 
de  produção  e o pequeno  produtor  caiu,  ge- 
ralmente, nas  mãos  dos  poderosos  comercian- 
tes. A oligarquia,  com  meio  século  no  negó- 
cio, acumulava  capitais,  mantinha  sua  inde- 
pendência econômica  e aumentava  seus  fun- 
dos. Sob  êste  ângulo,  a história  do  século 
XIX  seria  diferente.  O produtor  abandona- 
ria a passividade  para  enfrentar  a casta  do 
comércio.  Vivendo  um  outro  capítulo  de  um 
mesmo  conflito. 

A REFORMA  DO  ENGENHO 

“Quem  chamou  às  oficinas,  em  que  se 
fabrica  o açúcar,  engenhos  — escreveu  An- 
tonil  no  Proêmio  de  sua  obra  — acertou 
verdadeiramente  no  nome . Porque  quem 
quer  que  as  vê,  e considera  com  a reflexão 
que  merecem,  é obrigado  a confessar  que  são 
um  dos  principais  partos  e invenções  do  en- 
genho humano,  o qual,  como  pequena  porção 
do  Divino,  sempre  se  mostra,  no  seu  modo 
de  obrar,  admirável.”  Diz  Fraginals,  obser- 
vando à distância,  que  “além  de  uma  ativi- 
dade econômica,  o engenho  foi  uma  aventura 
do  espírito”.  As  grandes  dificuldades  estimu- 
laram a pesquisa . A gestação  do  grande 
complexo  produtor  exigiu  estudos,  demandou 
longo  e profundo  trabalho  de  investigação  e 
paixão  criadora,  que  se  desdobraram  ao  lon- 
go de  muitos  anos.  E foi  aí  que  Cuba  avan- 
çou à frente  do  Brasil,  precisamente  a par- 
tir do  instante  em  que,  aqui,  havíamos  es- 
tagnado. 

Sua  oligarquia  crioula  foi,  inclusive,  além 
da  metrópole  em  têrmos  de  civilização  e 
tecnologia:  as  grandes  conquistas  técnicas  do 
capitalismo  — bombas  de  vapor,  gás,  eletri- 
cidade com  fins  industriais,  telefone  e telé- 
grafo. bens  de  uso  doméstico  — existiram  na 
Colônia  antes  que  chegassem  à própria  Es- 
panha. O bom  preço  do  açúcar  e a necessi- 
dade de  abrir  caminho  assim  o impuseram. 

“O  desenvolvimento  mecânico  da  ilha  rela- 
xou profundamente  os  laços  metropolitanos 
e tornou  mais  fundo  o abismo  que  separava 
crioulos  e peninsulares.”  O oligarca  traves- 
tiu-se  de'  burguês  antes  do  tempo,  sendo  se- 
nhor de  escravos,  porque  a escravidão  era 
o próprio  motor  de  que  dispunha  para  acio- 


nar a grande  produção.  Mas  não  lhe  satis- 
fazia, no  fundo,  a contraditória  prerrogativa 
de  falar  e atuar  como  burguês  e,  ao  mesmo 
tempo,  agir  como  um  feudal  dono  de  es- 
cravaria . 

Começa  a busca  incessante  ao  conheci- 
mento. Os  cubanos  já  não  se  limitam  a pro- 
duzir e exportar  açúcar:  viajam.  Vão  aos 
Estados  Unidos,  às  Antilhas.  Pagam  a pêso 
de  ouro  o tempo  e o serviço  dos  que  sabem 
fazer  contas  e são  capazes  de  calcular  o ta- 
manho exato  de  um  eixo  de  transmissão  de 
moendas,  dosar  a cal,  medir  a riqueza  da  ma- 
téria-prima. Começam  a mobilizar  artesãos. 
Vão  -em  busca  de  novas  variedades  de  canas. 
Aliciam  os  técnicos  foragidos  do  Haiti,  so- 
bretudo os  mestres  de  açúcar  franceses . 
Disfarçados  em  contrabandistas  ou  como 
clandestinos,  realizam  verdadeira  espiona- 
gem industrial.  Em  1794  estiveram  em  Por- 
tugal, na  Inglaterra  e nas  Antilhas,  vendo  de 
perto  o mercado,  a indústria  de  refinação,  a 
experiência  negreira.  Defroníam-se,  de  re- 
pente, com  a máquina  a vapor,  onde  Arango 
y Parreno  vislumbrou  a solução  para  o pro- 
blema até  então  insolúvel  do  “engarrafamen- 
to” dc  engenho.  Estudam  a indústria  de 
refinação  e consideram  a vantagem  comer- 
cial da  exportação  de  brancos  refinados. 
Promovem  a tradução  e difusão  de  livros 
técnicos.  Era  como  um  desbordamento  da 
intuição  pura  e simples  para  o conhecimento 
prático  e a formulação  teórica  das  técnicas. 

Em  1800  consideravam  superada  a etapa 
das  modificações  técnicas,  aquelas  que  se- 
riam dominantes  até  que,  novamente,  se  al- 
terassem as  condições  de  trabalho,  o que 
somente  aconteceria,  de  fato,  com  o efetivo 
ernprêgo  da  máquina  a vapor,  seguida  pela 
mecanização  completa  da  fábrica . Aqui,  é 
interessante  ver  como  era  o engenho  típico 
do  século  XVIII  em  Cuba  e,  em  que  mé- 
dida,  êle  se  aproximava  daquilo  que  existia 
no  Brasil.  Tomemos  Fraginals  como  roteiro. 

“O  engenho  típico  do  século  XVIII  tinha 
um  certo  sabor  de  indústria  doméstico-rural. 
As  tarefas  agrícolas  eram  conduzidas  me- 
diante técnicas  rudimentares,  utilizando  o 
“jan”  (estaca  ponteaguda  para  abrir  sulcos) 
na  semeadura  da  cana  ou,  no  melhor  dos  ca- 
sos, empregando  o arado  crioulo,  de  caracte- 
rísticas semelhantes  ao  ancestral  chinês.  Se- 
meava-se uma  única  variedade,  a “crioula” . 
O corte  e a limpa  eram  tarefas  manuais  e o 
transporte  para  a moenda  se  efetuava  em 
pequenas  carrêtas  de  duas  rodas  e uma  só 
junta,  com  carga  média  de  80  arrobas. 
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“As  moendas  ou  trapiches  eram  de  ma- 
deira, com  três  rolos  verticais  entre  os  quais 
se  comprimiam  as  canas,  acionados  por  al- 
manjarras  que,  em  número  par,  eram  toca- 
das por  bois.  Na  realidade  tinham  quasH  o 
mesmo  desenho  e características  técnicas  dos 
usados  nas  zonas  canavieiras  do  Mediterrâ- 
neo no  século  XVI.  O suco  extraído  das  ca- 
nas, chamado  garapa,  passava  a grandes  ta- 
chas de  cobre  onde  era  cozido  até  atingir, 
pela  evaporação,  o gráu  ótimo  de  concen- 
tração. O combustível  empregado  era  a le- 
nha e cada  caldeira  tinha  seu  fogo  próprio. 
O ponto  de  concentração  era  calculado  em- 
piricamente e,  uma  vez  obtido,  a meladura 
contida  na  tacha  era  passada  para  uma  res- 
friadeira.  As  resíriadeiras  eram  taboleiros 
côncavos,  onde  se  batia  o caldo  concentra- 
do, utilizando  grandes  pás  de  madeira,  até 
ao  ponto  da  cristalização . Como  por  sua 
constituição  físico-química  estes  méis  con- 
centrados somente  cristalizavam  parcialmen- 
te, constituíam  uma  massa  espêssa  de  cristais 
de  açúcar  e méis  não  cristalizáveis.  A últi- 
ma operação  fabril  consistia  em  separar  o 
açúcar  dos  méis  e tornou-se  conhecida  com 
o nome  de  purga:  purgar  o açúcar. 

“Esta  era  também  uma  operação  muito 
rudimentar.  Transferia-se  a massa  parcial- 
mente cristalizada  para  uns  vasos  de  barro, 
de  forma  cônica,  abertos  em  ambas  as  extre- 
midades. Uma  vez  cheios,  estes  cones  eram 
armazenados  invertidos,  isto  é,  com  o lado 
da  ponta  para  baixo,  tamponados  com  um 
tarugo  de  madeira.  Ao  ficar  em  repouso,  por 
ação  da  gravidade  o mel  ía  se  depositando 
no  fundo,  de  vez  que  era  de  mais  alta  den- 
sidade que  o açúcar.  Passados  dois  ou  mais 
dias,  segundo  as  condições  particulares  do 
produto  e a técnica  individual  do  mestre  de 
açúcar,  retirava-se  o tarugo  da  fôrma  e dei- 
xava-se correr  o mel . Os  grãos  de  açúcar, 
aderidos  uns  aos  outros  e formando  um  cor- 
po sólido,  ficavam  no  cone.  Finalmente,  e 
de  maneira  contínua,  durante  30  a 40  dias, 
mantinham  aplicada  sôbre  a parte  superior 
do  cone,  em  contato  direto  com  o açúcar, 
uma  massa  de  barro  aguado.  A água  do  bar- 
ro se  filtrava  através  dessa  massa  sólida  de 
açúcar,  arrastando  o mel  aderido  aos  cristais 
e dissolvendo,  logicamente,  muitos  dêles. 

“Terminado  o processo,  os  cones  eram 
expostos  ao  sol  e dêles  se  retirava  o açúcar 
que  apresentava  a forma  de  um  pão  sólido, 
igual  ao  recipiente  onde  estivera  contido.  A 
base  dêste  pão  que  se  havia  mantido  em  con- 
tato com  o barro  e na  parte  superior  do  cone 


durante  o processo  de  purga,  tinha  côr  mais 
clara  que  a ponta,  onde  havia  resíduos  da 
deposição  dos  méis.  Apresentava-se  na  rea- 
lidade tôda  uma  gama  que  ía  desde  a parte 
esbranquiçada  da  base  à parte  escura  da 
ponta.  O pão  era  dividido  em  pedaços,  se- 
gundo as  côres,  utilizando-se  para  esta  opera- 
ção um  martelete  manual.  Os  torrões  claros 
e quase  sem  méis,  eram  considerados  açúcar 
branco.  As  pontas,  escuras,  por  seu  alto  teor 
de  méis  e impurezas,  constituíam  o açúcar 
chamado  cucurucho,  cogucho,  culo  ou  sim- 
plesmente pontas.  E o resto  do  pão,  de  côr 
intermediárias,  entre  branco  e cucurucho,  era 
o açúcar  quebrado.” 

Todo  o processo  foi  testado,  na  prática, 
por  Fraginals,  nas  regiões  de  Las  Villas  e 
Camaguey,  aproveitando  e adaptando  peque- 
nas fábricas  de  rapadura  que  ali  ainda  exis- 
tem e mantêm  os  mesmos  esquemas  de 
produção  das  antigas  manufaturas,  tal  como 
ocorre  em  algumas  regiões  do  Brasil.  Sua 
descrição  corresponde  ao  que  chama  de  en- 
genho típico  do  século  XVIII,  de  caracte- 
rísticas aparentemente  semelhantes  às  da- 
queles que  funcionavam  nas  ilhas  do  Medi- 
terrâneo no  século  XVI,  bem  como  em 
muitos  pontos  do  Brasil.  Eram,  seguramen- 
te, inferiores,  aos  engenhos  mais  desenvolvi- 
dos aqui  existentes  desde  começos  do  século 
XVIII. 

O ENGENHO  VISTO  POR  ANTONIL 
E OUTROS 

Sem  que  se  haja  conseguido,  até  hoje, 
identificar  o momento  preciso  em  que  An- 
tonil  escreveu  o seu  “Cultura  e Opulência 
do  Brasil”,  é certo,  que  sua  publicação  foi 
licenciada  pelo  Santo  Ofício  em  novembro 
de  1710.  A.  P.  Canabrava  21  seguindo  um 
critério  analítico,  entende  que  o escrito  foi 
concluído  em  1709.  De  qualquer  forma,  o 
retrato  que  êle  nos  proporciona,  é o do  en- 
genho típico  existente  no  Brasil  entre  fins 
do  século  XVII  e a primeira  década  do  sé- 
culo XVIII,  servindo-se,  como  o fêz,  do  En- 
genho de  Sergipe  do  Conde,  na  Bahia . 
Muitos  outros  existiam  à época  da  mesma  ou 
semelhante  categoria.  Note-se,  como  impor- 
tante, que  a descrição  de  Antonil  antecipa- 
-se,  em  mais  de  meio  século  ao  engenho 
descrito  por  Fraginals.  Muito  anterior,  por- 
tanto, à retomada  cubana. 

É verdade  que,  no  Brasil,  foram  explo- 
rados tipos  os  mais  diversos,  o que  levou 
Calógeras  22,  a classificá-los  segundo  critérios 
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geográficos:  “Quatro  zona9  discriminaram-se: 
o litoral,  o sertão,  a região  das  águas  pere- 
nes, o domínio  das  sêcas.  Geogràficamente, 
o produto  purificado  caracterizava  a primei- 
ra; a rapadura,  a segunda;  a roda  d’água  e o 
monjolo,  a terceira;  o engenho  de  bois  e o 
pilão,  a última.  Êste,  mais  barato  do  que  os 
aparêlhos  hidráulicos,  existia  também  na  ter- 
ceira zona.” 

O que  Antonil  nos  descreve  era  um  en- 
genho d’água,  tipo  que  se  vulgarizou  no 
Recôncavo  da  Bahia  de  Todos  os  Santos  e 
em  certas  regiões  de  Pernambuco,  oferecendo 
vantagens  sôbre  os  outros  tipos  conhecidos 
na  época,  a começar  pelo  fato  de  propor- 
cionar maior  volume  de  produção  e exigir 
menos  bois  e escravos.  A colonização,  no 
Brasil,  começou  pela  ocupação,  à fôrça  ou 
por  meios  pacíficos,  das  bôcas  dos  grandes 
rios,  razão  que  influiu  decisivamente  na 
opção  pelos  engenhos  de  fôrça  hidrálica, 
cujo  abastecimento  de  matéria-prima  podia 
ser  feito  em  grande  parte  utilizando-se  o 
transporte  mais  econômico,  sôbre  água,  em 
canoas . Da  mesma  sorte,  a localização  à 
bôca  dos  rios  facilitava  o escoamento  das 
safras  para  os  portos  — Salvador  e Recife, 
sobretudo  — em  grandes  canoas.  Pereira  da 
Costa  registra  que,  em  1777,  cada  caixa  de 
açúcar,  pesando  35  arrobas,  pêso  bruto,  pro- 
cedente des  engenhos  do  vale  do  Serinhaém, 
em  Pernambuco,  para  o Recife,  por  via  flu- 
vial, custava  apenas  quatro  patacas. 

Segundo  Antonil,  as  terras,  boas  ou  más, 
eram  o fundamento  para  o bom  ou  mal  ren- 
dimento do  engenho.  “As  que  chamam  mas- 
sapés, terras  negras  e fortes,  são  as  mais 
excelentes  para  a planta  das  canas.  Seguem- 
-se  atrás  destas,  os  salões,  terra  vermelha, 
capaz  de  poucos  cortes,  porque  logo  enfra- 
quece.” 

“Feita  a escolha  da  melhor  terra  para  a 
cana,  roça-se,  queima-se  e limpa-se,  tirando- 
-lhe  o que  podia  servir  de  embaraço,  e logo 
abre-se  em  regos,  altos  palmo  e meio  e lar- 
gos dois,  com  seu  camalhão  no  meio,  para 
que  nascendo,  a cana  não  se  abafe,  e nestes 
regos  ou  se  plantam  os  olhos  em  pé,  ou  se 
deitam  as  canas  em  pedaços,  três  ou  quatro 
palmos  compridos,  e se  fôr  cana  pequena, 
deita-se  também  inteira,  uma  junta  à outra, 
ponta  com  pé:  cobrem-se  com  a terra  mode- 
radamente. E,  depoig  de  poucos  dias,  bro- 
tando pelos  olhos,  começam  pouco  a pouco 
a mostrar  sua  verdura  à flor  da  terra,  pe- 
gando facilmente  e crescendo  mais,  ou  me- 
nos, conforme  a qualidade  da  terra  e o favor 


ou  contrariedade  dos  tempos . Mas  se  forem 
muito  juntas,  ou  se  na  limpa  lhes  chegarem 
muito  a terra,  não  poderão  filhar,  como  é 
bom.” 

Continua  Antonil  informando  que,  quan- 
do “se  corta  a cana  (dezessete  ou  dezoito 
meses  depois  de  plantada),  metem  doze  até 
dezoito  foices  no  canavial,  conforme  fôr  a 
cana  grande  ou  pequena”.  A cana  era  trans- 
portada para  o engenho  em  carros  de  bois 
de  oito  palmos  de  alto  e sete  de  largo,  ou 
de  barco  sem  vela.  O corte  era  feito  por 
escravos,  e,  “o  modo  de  cortar  é o seguinte: 
pega-se  com  a mão  esquerda  tantas  canas 
quantas  pode  abarcar,  e com  a direita,  arma- 
da de  foice,  se  lhe  tira  a palha,  a qual  de- 
pois se  queima  ou  pela  madrugada,  ou  já 
de  noite,  auando,  acalmando,  o vento  dér 
para  isso  lugar,  e serve  para  fazer  a terra 
mais  fértil;  logo,  levantando  mais  acima,  dão- 
-se  aos  bois  a comer;  e últimamente,  tor- 
nando com  a esquerda  mais  abaixo,  corta-9e 
rente  ao  pé,  e ouanto  a foice  fôr  mais  ras- 
teira à terra  melhor”.  As  escravas  amarra- 
vam feixes  de  doze  canas.  Cada  escravo 
devia  cortar  por  dia  sete  mãos  de  dez  feixes 
por  cada  dedo,  que  são  trezentos  e cinqüenta 
feixes,  e cada  escrava  devia  amarrar  outros 
tantos  com  os  olhos  da  mesma  cana. 

A cana  era  produzida  em  fazendas  e 
cada  fazenda  devia  ter  t»elo  menos  dois  car- 
ros. sendo  grande  devia  ter  ma;«  cadq  carro 
podendo  transportar  de  60  a 80  arrobas.  O 
lavrador  tinha  a obrigação  de  cortar  a cana 
e conduzí-la  por  sua  conta  até  o nnrto,  or>de 
o barco  do  engenho  vinha  recebê-la.  Mas 
se  o transporte  era  nor  terra,  em  carros,  todo 
o custo  de  seu  carrêtc,  até  a moenda,  corria 
por  conta  do  dono  da  cana. 

Na  definição  de  Antonil,  o engenho  com- 
preendia “todo  o edifício,  com  as  oficinas  e 
casas  necessárias  para  moer  a cana.  cozer  e 
purgar  o açúcar,  contudo,  tomado  mais  em 
particular,  o mesmo  é dizer  casa  do  enga~ho 
que  casa  de  moer  a cana,  com  o artifício 
que  engenhosamente  inventaram”.  E a des- 
crição oue  nos  oferece  é a do  Engenho  Real 
de  Sergipe  do  Conde,  “aue  entre  todos  os 
da  Bahia  é o mais  afamado”.  Fundado  nor 
Mem  de  Sá,  auando  Governador  Geral  da 
Colônia,  depois  de  sua  morte  teve  vários 
administradores,  tendo  finalmente  ido  parar 
às  mãos  do  Colégio  dos  Jesuitas  de  Santo 
Antão,  de  Lisboa,  que  o teve  sob  sua  gerên- 
cia durante  trinta  e uma  safras,  de  1622/23 
a 1652/53  e cujo  Livro  das  Contas,  aberto 
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a 21  de  junho  de  1622,  foi  encerrado  a 21 
de  maio  de  1653. 

Observa-se,  curiosamente,  que,  ao  longo 
de  dezenove  safras  — 1622  a 1647  — “em 
média  a exploração  se  apresentava  deficitá- 
ria, apesar  de  não  ser  computada  entre  as 
despesas,  nenhuma  verba  de  amortização  do 
capital  imobilizado  ou  de  depreciação,  natu- 
ralmente per  deficiência  ainda  geral  de  téç- 
nica  contábil” . 23  Assinala  o comentarista 
que  as  contas  estão  isentas  de  gastos  sun- 
tuários, realizados,  segundo  o costume  e as 
exigências  do  seu  estado  sccial,  pelos  senho- 
res de  engenho. 

“Levanta-se  à borda  do  rio  sôbre  desasse- 
te  grandes  pilares  de  tijolo,  largos  quatro 
palmos,  altos  vinte  e dois,  e distantes  um  de 
outro  quinze,  uma  alta  e espaçosa  casa,  cujo 
teto  coberto  de  telhas  assenta  sôbre  tirantes, 
frechais  e vigas  de  páus,  que  chamam  de  lei, 
que  são  dos  mais  fortes  que  há  no  Brasil, 
a quem  nenhuma  outra  terra  leva  nesta  par- 
te vantagem,  com  duas  varandas  ao  redor: 
uma  para  receber  cana  e lenha,  outra  para 
guardar  madeiras  usuais  de  sobressalentes. 
E a esta  chamam  casa  da  moenda,  capaz 
de  receber  cômodamente  quatro  tarefas  de 
cana  sem  perturbação  e embaraço  dos  que 
necessariamente  hão  de  lidar  na  dita  casa, 
e dos  que  por  ela  passam,  sendo  caminho 
aberto  para  qualquer  outra  oficina,  e parti- 
cularmente para  as  casas  imediatamente 
contíguas  das  fornalhas  e das  caldeiras,  con- 
tando de  comprimento  todo  êste  edifício 
cento  e noventa  e três  palmos  e oitenta  e 
seis  de  largo.  Mói-se  nesta  casa  a cana  com 
tal  artifício  de  eixos  e rodas  que  merece  par- 
ticular reflexão  e mais  distinta  notícia . ” Re- 
sumimos a seguir. 

O engenho  descrito  por  Antonil  era  mo- 
vido a água  e Pedro  de  Góis  dizia  que  “dois 
engenhos  de  cavalos  moem  tanto  como  um 
dos  de  água  bom” . A água,  acumulada 
num  açude  ou  barragem,  descia  por  um  ca- 
nalete — caliz  — cujo  extremo  ia  dar  sôbre 
cs  cubos  da  roda,  gerando  o seu  movimento. 
Havia  um  sangradouro,  no  canalete,  donde 
derivavam  duas  bicas,  uma  levando  água 
para  a casa  das  caldeiras  e outra  para  re- 
frescar o aguilhão  da  roda  grande  das  moen- 
das. A roda  d’água  era  construída  de  ma- 
deira de  lei,  tinha  cavilhas  de  ferro . As 
pontas  do  eixo  repousavam  sôbre  chumacei- 
ras de  páu,  revestidas  de  chapa  de  bronze. 

A roda  d’água  acionava  as  meendas  atra- 
vés do  eixo  que  transmitia  o movimento  a 
um  rodête,  com  seus  dentes  ajustados  aos 


de  uma  roda  grande  superior,  chamada  de 
volandeira  ou  bolandeira,  cujas  aspas  passa- 
vam pelo  pescoço  do  eixo  grande  da  moenda, 
comunicando-lhe  o impulso. 

A máquina  de  moer  era  constituída  de 
três  rolos,  três  paus  redondas  de  corpo  esfé- 
rico, alto  nos  menores  iguais  cinco  palmos 
e meio,  e,  no  maior,  que  é o do  meio,  alto 
seis  palmos  e também  de  esfera  maior  que 
outros,  e por  eleição  o melhor,  porque,  jo- 
gando com  os  dois,  que  nas  ilhargas  conti- 
nuamente o apertam,  gasta-se  mais  que  os 
outros,  e,  por  isso,  por  boa  regra,  os  menores 
têm  nove  dentes  e o maior  onze  e só  êste 
(para  falarmos  com  a língua  dos  oficiais) 
tem  seu  pescoço  e cabeça  alta,  conforme  a 
altura  do  engenho  e comumente,  ao  todo 
vem  a ter  o dito  eixo  doze  palmos  de  alto, 
cuja  cabeça  de  dois  palmos  e meio,  mais 
delgada  que  o pescoço,  entra  por  um  pau 
furado  que  chamam  porca,  sustentado  de 
duas  vigas  de  quarenta  e dois  palmos  e 
grossos  quatro,  com  suas  travessas  proporcio- 
nadamente distantes”.  Os  corpos  dos  três 
eixos,  da  metade  para  baixo,  eram  revestidos 
de  chapas  de  ferro,  unidas  e pregadas  com 
pregos  de  cabeça  quadrada  e “bem  entrante, 
para  se  igualarem  com  as  chapas”. 

As  canas,  para  moer  eram  limpas  de  pa- 
lha e de  lama  e,  para  isso,  se  necessário, 
lavadas.  Eram  esprimidas  entre  dois  eixos, 
metidas  na  volta  que  dão  os  eixos  para  mais 
as  apertar  e expremer  entre  os  corpos  dos 
eixos  chapeados.  Depois  de  passadas,  eram 
repassadas,  a fim  de  obter-se  a extração 
máxima.  O caldo  caía  da  moenda  num  co- 
cho de  pau,  correndo  daí,  por  uma  bica,  para 
um  parol  metido  na  terra,  donde  era  guin- 
dado por  meio  de  caldeirões  ou  cubos,  com 
roda,  eixo  e correntes,  para  outro  parol  num 
sobradinho  alto,  passando  a seguir  para  a 
casa  das  caldeiras,  onde  se  fazia  a purifi- 
cação. 

Em  24  horas  moía-se  uma  tarefa  redon- 
da, de  25  até  30  carros  de  cana  — de  1 . 500 
a 2 . 400  arrobas  — apurando-se  o rendi- 
mento de  uma  fôrma  de  pão  por  foice,  isto 
é,  por  350  feixes  de  12  canas.  Se  a água 
que  movia  a roda  era  muita,  moía-se  tanta 
cana  que  não  se  lhe  poderia  dar  vazão  na 
casa  das  caldeiras.  Por  isso,  havia  disposi- 
tivos para  regular  o volume  d’água  sôbre  a 
roda.  Moía-se  dia  e noite,  de  seis  a nove 
meses  por  ano,  e o trabalho  nas  moendas  era 
feito  por  escravas,  em  turnos  de  ao  menos 
sete  ou  oito:  três  para  trazer  a cana,  uma 
para  metê-la  na  moenda,  outra  para  passar  o 
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bagaço,  outra  para  consertar  e acender  as 
candeias,  limpar  o tacho  de  caldo,  os  agui- 
lhões da  moenda,  refrescá-los  com  água  para 
que  não  ardessem. 

Nas  fornalhas,  que  Antonil  comparava  a 
Vesúvios,  Etnas  “e  quase  disse  do  Purgató- 
rio ou  do  Inferno”,  trabalhavam  “escravos 
bcubentos  e os  que  têm  corrimentos,  obri- 
gados a esta  penosa  assistência  para  purga- 
rem com  suor  violento  os  humores  gálicos 
de  que  têm  cheios  os  seus  corpos.  Vêm-se 
aí,  também,  outros  escravos,  facinorosos,  que, 
presos  em  compridas  e grossas  correntes  de 
ferro,  pagam  neste  trabalhoso  exercício,  os 
repetidos  excessos  da  sua  extraordinária 
maldade,  com  pouca  ou  nenhuma  esperança 
de  emenda”. 

No  engenho  Sergipe  do  Conde  havia  seis 
fornalhas,  cujas  bôcas  eram  cercadas  com 
aros  de  ferro.  Cada  fornalha  tinha  dois 
bueiros  “que  são  como  duas  ventas,  por  onde 
o fogo  resfolega”.  As  fornalhas  que  serviam 
às  caldeiras  eram  maiores  do  que  as  que  ser- 
viam às  tachas.  O combustível  era  a lenha. 
A cinza  das  fornalhas  utilizavam-na  para 
preparar  a decoada  que  se  empregava  na 
limpeza  do  caldo,  nas  caldeiras. 

Chamava-se  terno  ou  ordem  de  cobres 
(além  do  parol  do  caldo  e do  parol  da  guin- 
da que  ficavam  na  casa  das  moendas),  o 
conjunto  de  duas  caldeiras,  sendo  uma  do 
meio  e outra  de  melar,  de  um  parol  de  es- 
cuma, um  parol  a que  chamavam  parol  de 
melado,  um  parol  menor  de  coar,  quatro  ta- 
chas: a de  receber,  a de  cozer,  a de  bater 
e a que  servia  para  distribuir  o açúcar  nas 
fôrmas.  “E  de  outros  tantos  cobres  de  igual 
ou  pouco  menor  grandeza,  consta  outro  an- 
dar semelhante.”  Estima  Antonil  que,  somen- 
te de  cobre,  em  suas  diversas  seções,  o Ser- 
gipe do  Conde  tinha  175  arrobas. 

O caldo  saído  do  parol  da  guinda  por 
uma  bica,  entrava  na  casa  dos  cobres,  caindo 
na  caldeira  do  meio,  onde  fervia  para  que 
dêle  fossem  retiradas  as  impurezas.  A pri- 
meira escuma  era  usada  para  alimento  dos 
animais . Os  caldeireiros  costumavam  pôr 
um  pouco  d’água  no  caldo  que  fervia.  Reti- 
rada a primeira  escuma,  os  caldeireiros,  com 
grandeg  escumadeiras  de  ferro,  melhoravam 
a sua  limpeza  e adicionavam-lhe  quantida- 
des de  decoada  — preparada  com  cinzas  das 
fornalhas  — e mais  água,  desta  vez  com  um 
pouco  de  sal.  Limpo,  o caldo,  era  transfe- 
rido para  a segunda  caldeira,  a de  melar, 
onde  se  completava  a purificação.  Quando 
o mestre  de  açúcar  considerava  a meladura 


limpa,  o mel  era  transferido  para  o parol 
grande,  fora  do  fogo,  donde  o coavam  para 
outro  menor  através  de  panos  estendidos  so- 
bre uma  grade. 

Purificado  e coado,  o caldo  passava  às 
tachas  de  cozimento  final.  Na  primeira,  co- 
meçava a cozer  e se  lhe  tirava  a escuma 
mais  fina,  resíduo  que,  na  fôrma,  dava  o 
“somenos”.  Na  segunda,  fervia  e engrossava 
e,  na  terceira,  se  completava  o cozimento, 
condensando-o  até  o ponto  de  ser  batido. 
Aí,  ía  para  a quarta  tacha,  chamada  tacha 
de  bater.  Passava,  a seguir,  o açúcar  para  as 
fôrmas,  vasos  de  barro  queimado,  semelhan- 
tes á sinos,  de  três  palmos  e meio  de  altura, 
proporcionadamente  largos,  com  maior  cir- 
cunferência na  bôca,  mais  apertados  no  fim, 
onde  eram  furados  para,  por  êste  furo,  se 
lavar  e purgar  o açúcar.  As  fôrmas  eram 
arrumadas  no  lendal  cheio  de  bagaço  de 
cana . O furo  do  fundo,  tapado  antes  do 
açúcar  ser  pôsto  na  fôrma.  As  boas  fôrmas 
davam  pães  de  três  arrobas  e meia. 

A casa  de  purga  era  reparada  do  edifício 
do  engenho  e construída  de  forma  a receber 
luz  e ar  necessários.  As  fôrmas,  arrumadas 
em  prateleiras . . Embaixo  de  cada  andaime 
havia  bicas,  em  declive,  pelas  quais  escorria 
o mel  que  caía  das  fôrmas  para  tanques  no 
nível  do  piso . Havia  mais  uma  fornalha 
para  receber  o mel  que  escorria  e dêle  se 
tornava  a fazer  açúcar.  O açúcar  era  pur- 
gado com  barro,  que  se  punha  nas  fôrmas. 
Usava-se  para  êsse  fim  um  barro  especial, 
apanhado  nas  coroas  que  o mar  fazia  e eram 
cobertas  pela  maré  cheia.  “Como  o açúcar 
vai  purgando,  assim  se  vai  branqueando  por 
seus  gráus,  a saber,  mais  na  parte  superior, 
menos  na  do  meio,  pouco  na  última,  e qua- 
se nada  nos  pés  das  fôrmas,  aos  quais  cha- 
mam cabucho,  êste  menos  purgado  é o que 
se  chama  mascavado. . . O mel  que  cai  das 
fôrmas  depois  de  lhe  botarem  barro,  torna 
a recozer-se,  e a bater-se  nas  tachas,  que 
para  isso  são  destinadas,  com  sua  bacia;  e se 
faz  dêle  açúcar  que  chamam  branco  batido; 
e dá  também  o seu  mascavado  que  chamam 
mascavo  batido.” 

Decorrido  o tempo  suficiente,  e por  um 
dia  claro,  as  fôrmas  eram  levadas  da  casa 
de  purgar  para  o balcão  de  secar.  Ao  pé 
do  balcão,  de  bôca  para  baixo,  os  escravos 
moviam-nas  lentamente  sôbre  um  couro,  a 
fim  de  os  pães  sairem  bem,  os  quais,  postos 
sôbre  um  tôldo  estendido  no  chão,  eram  lim- 
pos por  uma  escrava,  com  um  facão,  de  todo 
açúcar  mal  purgado  e de  côr  parda,  cha- 
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Foi  a grande  ilusão  e também  a grande  frustração  dos  senhores-de-engenho  de  Cuba  de  fins 
do  século  XVIII.  A preocupação  de  utilizar  o movimento  do  pêndulo  para  mover  trapiches, 
perdurou  mais  de  meio  século.  Em  1837  José  Francisco  Othón,  construiu  um  para  um  enge- 
nho da  região  de  Havana,.  O da  ilustração  é posterior,  foi  patenteado  por  Hilário  Rossi  e 
Pedro  Garola,  em  Havana,  em  1839.  (Desenho  calcado  no  original  depositado  no  Arquivo 

Nacional,  de  Cuba.) 


mado  de  mascavado.  Outra  escrava,  mais 
hábil,  com  um  machadinho,  separava  a parte 
mais  úmida,  o eabucho  ou  pé  de  fôrma,  que 
voltava  à casa  de  purgar  para  enxugar  me- 
lhor. Considerava-se  de  bom  rendimento  a 
fôrma  que  desse  duas  arrobas  e meia  de 
brancos.  Do  balcão  de  secar,  separados  os 
tipos,  ía  o açúcar  para  o encaixotamento . 

Adriaen  van  der  Dussen,  24  em  seu  rela- 
tório sôbre  as  capitanias  conquistadas  no 
Brasil  pelos  holandeses,  datado  de  1639,  num 
tratamento  sumário,  confirma  as  informações 
de  Antonil.  Em  Pernambuco  um  engenho  a 
água  moía  de  40  a 50  carros  de  cana  por 
24  horas  e um  movido  a bois  — que  era 
também  chamado  de  trapiche  — de  25  a 35 
carros.  A cana  era  produzida  em  terras  que 
o proprietário  do  engenho  arrendava  aos 
lavradores.  O açúcar  produzido,  era  dividi- 
do: se  a cana  vinha  de  terras  próprias  do 
lavrador,  metade  e metade;  os  que  planta- 


vam em  terras  do  engenho,  1/3  para  o la- 
vrador e 2/3  para  o senhor  de  engenho. 

Por  volta  de  1688,  Antônio  Carvalho 
Guimarães,  agricultor  na  freguezia  do  Cabo, 
Pernambuco,  inventou  um  nôvo  aparelho  de 
moendas  para  os  engenhos  “que  havia  de 
moer  as  canas  sem  bêstas  e sem  água,  e 
ocupando  muito  menos  gente  do  que  se 
ocupa  nas  existentes”.  Em  Alvará  de  17  de 
novembro  de  1697,  o Conselho  Ultramarino 
decidia  que,  se  executado  o nôvo  sistema 
como  prometia  o seu  Autor,  ser-lhe-ia  con- 
cedido o privilégio  que  custaria,  a quem  qui- 
sesse empregá-lo,  400$000  pages  ao  seu 
Autor  ou  herdeiros,  ou  quatro  arrobas  de 
pensão  para  cada  mil  que  no  engenho  se 
fizesse.  Não  há.  detalhes  do  invento,  que 
por  certo  não  se  revestia  das  vantagens  apre- 
goadas. Era,  de  qualquer  forma,  indício  de 
que  alguns  produtores  se  preocupavam, 
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àquela  época,  com  a possibilidade  de  intro- 
duzir modificações  fundamentais  nas  fábricas. 

Mesmo  assim,  em  outras  Capitanias  o 
engenho  estava  longe  de  alcançar  o gráu  de 
desenvolvimento  que  se  fizera  notar,  parti- 
cularmente na  Bahia  e em  Pernambuco.  A 
deduzir-se  de  informações  de  Frei  Vicente  do 
Salvador,  Alagoas,  conheceu  os  tipos  mais 
primitivos,  tais  como  os  de  pilões,  de  mós  e 
de  eixos,  semelhantes  aos  que  haviam  sido 
utilizados  nas  ilhas  da  Madeira  e São  Tomé. 
Maig  tarde,  graças  ao  ensinamento  de  um 
“padre  espanhol”,  ficou-se  conhecendo  o de 
três  paus  ou  “entrosas”. 

Da  magnífica  reconstituição  do  trajeto  da 
cana-de-açúcar  em  Minas  Gerais,  devida  a 
Miguel  Costa  Filho,  25  chega-se  à conclusão 
de  que  os  engenhos  aí  eram  muito  mais  po- 
bres, primitivos  e menores  que  os  de  Per- 
nambuco, Bahia  e outras  capitanias  do  Nor- 
deste, o mesmo  acontecendo  na  Baixada  dos 
Goitacazes  ou  Baixada  Camoista  e em  São 
Paulo,  observando-se  no  Centro-Sul  uma 
associação  mais  estreita  da  produção  de 
aguardente  à de  açúcar.  As  coisas  começa- 
ram a melhorar  um  pouco,  nas  Minas  Gerais, 
com  o primeiros  sinais  do  declínio  do  Ciclo 
do  Ouro,  na  medida  em  que  se  definiu  a ten- 
dência à fixação  da  população. 

No  Centro-Sul,  ao  que  tudo  indica,  a se- 
mente da  indústria  açucareira  foi  a inicia- 
tiva de  Martim  Afonso,  com  o engenho  fun- 
dado em  São  Vicente.  Nessa  região,  segundo 
informa  Capistrano  de  Abreu,  além  dos  por- 
tugueses, os  flamengos  Schetz  ou  Esquertes, 
como  o pronunciava  o povo,  e os  Dórias,  ge- 
noveses,  fundaram  engenhos.  “Diz-se  até, 
porém,  não  deve  ser  exato,  que  desta  proce- 
dem as  canas  plantadas  em  outras  capita- 
nias. Tais  engenhos,  com  as  distâncias  e a 
raridade  de  comunicações,  deviam  ter  desen- 
volvimento medíocre.” 

Para  Pereira  da  Costa,  o século  XVIII 
abriria  aos  esplendores  do  progresso  o prós- 
pero caminhar  da  indústria  açucareira  em 
Pernambuco.  Em  1750  contava  a Capitania 
com  276  fábricas.  Mas  as  coisas  não  haviam 
mudado,  “o  processo  de  fabricação  de  açúcar 
nag  primeiras  décadas  do  século  XVIII  man- 
tinha ainda,  por  assim  dizer,  as  fórmulas  dos 
primeiros  do  início  da  indústria”  na  região. 
Ao  longo  de  todo  o Ciclo  do  Ouro,  pouco  ou 
nada  se  progredira.  Na  preocupação  de  es- 
timular a busca  ao  metal,  chegara-se  à proi- 
bição de  fundar  novos  engenhos.  Cêdo  che- 
garia  o momento  em  que,  desenganada  de 


ouro,  a população  procurou  outros  meios  de 
subsistência:  a criação  do  gado,  a agricultura 
de  cereais,  a plantação  de  cana,  de  fumo,  de 
algodão.  Isso  em  Minas  Gerais. 

Por  aproximação,  procuramos  identificar 
o estado  da  economia  açucareira  no  Brasil, 
em  1760,  ano  que  serviu  como  ponto  de  par- 
tida para  o estudo  de  Fraginals  sôbre  Cuba. 
Segundo  cronistas  não  mencionados  por  Pe- 
reira da  Costa,  em  1751  era  ainda  bem  ru- 
dimentar o estado  da  lavoura.  O método  de 
plantar  a cana  e fabricar  o açúcar  perma- 
necera estacionário  por  dois  séculos,  sob  os 
mesmos  processos  usados  desde  a sua  intro- 
dução em  Pernambuco,  ao  tempo  do  primei- 
ro donatário.  Em  1756,  teve  lugar,  no  En- 
genho do  Meio,  na  Várzea  do  Capibaribe, 
a experiência  de  um  aparêlho  de  fazer  o 
cozimento  do  açúcar  sem  as  grandes  despe- 
sas de  lenha  que  habitualmente  eram  feitas 
com  o sistema  até  então  praticado.  Trata- 
va-se de  uma  invenção  do  agricultor  Rodrigo 
José  de  Melo,  sôbre  a qual  também  não  en- 
contramos minudências  ou  particularidades, 
nem  mesmo  logramos  saber  se  mereceu  vul- 
garização pelas  vantagens  práticas  que  pu- 
desse oferecer. 

No  fundo,  começava  a se  fazer  sentir  a 
preocupação  com  o problema  do  abasteci- 
mento de  lenha:  as  matas  mais  próximas  já 
haviam  sido  devastadas,  tornava-se  necessá- 
rio trazê-la  cada  vez  de  mais  longe,  com  o 
emorêgo  de  maior  número  de  carros  e de 
bois.  Reporta-se  Pereira  da  Costa  à distri- 
buição, em  1798,  de  exemplares  de  uma  me- 
mória intitulada  “O  Fazendeiro  do  Brasil”, 
enviada  da  Côrte,  e que  tratava  da  cultura 
da  cana  e do  fabrico  do  açúcar.  O Ouvidor 
Geral  da  Comarca,  dr.  Antônio  Luiz  Pereira 
da  Cunha,  depois  Marquês  de  Inhambupe, 
encarregado  da  distribuição,  em  ofício  data- 
do de  15  de  janeiro  de  1799,  daria  conta 
de  como  haviam  sido  aproveitados  os  ensi- 
namentos proporcionados  pela  publicação, 
“principalmente  o das  fornalhas,  que  fazem 
a sua  laboração  com  metade  da  lenha  que 
dantes  gastavam”. 

Pródigo  em  outros  detalhes,  Antonil  não 
alude  aos  instrumentos  empregados  na  la- 
voura. No  Livro  de  Contas  do  Engenho  Ser- 
gipe do  Conde,  encontram-se  lançamentos  de 
despesas  com  a aquisição  de  foices  para 
roçar,  enxadas  e machados,  instrumentos  até 
hoje  em  uso,  no  Brasil,  sobretudo  nas  pe- 
quenas lavouras  de  subsistência  ou  mesmo 
do  cana. 
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Não  seria  possível  omitir,  neste  rol  de 
informações,  aquelas  relativas  ao  engenho  de 
que  trata  Wanderley  Pinho,  em  seu  livro,  26 
chamado  da  Freguezia,  localizado,  como  o 
Sergipe  do  Conde,  no  Recôncavo  da  Bahia 
de  Todos  os  Santos  e que,  fundado  em  1552, 
vem  até  perto  dos  nossos  dias,  em  1944 . Em 
1759,  às  vésperas  do  ano-marco  de  Fraginals, 
o Engenho  Freguezia  era  moradia  do  po- 
tentado colonial  Capitão-Mor  Cristóvão  da 
Rocha  Pita,  sertanista  e latifundiário,  “gran- 
de pela  riqueza  e fidalgo  pelo  tratamento”. 

O Freguezia,  moendo  também  a água, 
era  tão  importante  quanto  aqüêle  outro . 
Dêle,  porém,  nos  ocuparemos  mais  adiante, 
quando  tratarmos  da  evolução  da  indústria 
açucareira  no  século  XIX,  no  momento  em 
que  o Barão  de  Cotegipe  cuidava  de  dar  nôvo 
alento  à sua  exploração. 

Cardim  fala-nos  de  engenhos  mais  anti- 
gos, “de  duas  moendas  que  lavram  com  bois”, 
vistos  em  fins  do  século  XVI:  “Em  cada  um 
dêles  de  ordinário  há  seis,  oito  e mais  fogos 
de  brancos  e ao  menos  sessenta  escravos 
que  se  requerem  para  o serviço  ordinário, 
mas  os  mais  dêles  têm  cento  e duzentos 
escravos  de  Guiné  e da  terra.  Os  trapiches 
requerem  sessenta  bois,  os  quais  moem  de 
doze  em  doze  revesados.”  E,  entrando  em 
detalhes,  informa  que  tais  engenhos  come- 
çavam a tarefa  à meia  noite  e terminavam 
no  dia  seguinte  às  três  ou  quatro  horas  de- 
pois do  meio  dia.  “Em  cada  tarefa  se  gasta 
uma  barcada  de  lenha  que  tem  doze  carra- 
das e deita  sessenta  e setenta  fôrmas  de 
açúcar  branco,  mascavado,  maio  e alto . Cada 
fôrma  tem  pouco  mais  de  meia  arroba,  ainda 
que  em  Pernambuco  se  usam  já  grandes  de 
arroba ...” 

Não  é fácil,  a esta  altura  e num  relance, 
escoimar  as  fontes  e os  números.  Seguindo 
as  pégadas  de  J.  Lúcio  de  Azevedo,  pode-se 
ter  uma  idéia  da  evolução  do  processo.  As 
citações  são,  portanto,  sua9.  Quando  Gân- 
davo  compôs  o “Tratado  da  Terra  do  Brasil”, 
antes  de  1570,  já  o número  de  engenhos 
entre  Itamaracá  e São  Vicente  subia  a 60, 
com  uma  produção  global  avaliada  em  180 
mil  arrobas  anuais.  Daqueles,  23  estavam 
em  Pernambuco  e 18  na  Bahia.  Em  1682 
conforme  as  notas  de  Frei  Luís  de  Souza 
para  os  “Anais  de  D.  João  III”,  contavam- 
-se  em  todo  o país  275  engenhos,  “antes  mais 
que  menos”. 


DO  AUGE  AO  DECLÍNIO 

Celso  Furtado,  manipulando  diversas 
fontes,  admite  para  1600  coisa  da  ordem  de 
120  engenhos  e uma  produção  de  2,0  mi- 
lhões de  arrobas.  Brandônio,  com  seus  25 
anos  de  experiência  brasileira,  aproximada- 
mente, parte  em  fins  do  século  XVI  e parte 
em  comêços  do  XVII,  regista,  em  seus 
“Diálogos”,  produções  médias  em  volta  de 
4 mil  a 4 mil  e 500  arrobas  de  açúcar  ma- 
cho, fora  os  méis  e batidos  que  importariam 
entre  2 mil  e 500  e 3 mil  arrobas.  Antonil 
considera,  para  sua  época  — começo  dos 
1700  — um  total  de  528  engenhos,  distri- 
buidos  146  na  Bahia,  246  em  Pernambuco 
e 136  no  Rio  de  Janeiro,  notando  que  os 
de  Pernambuco  eram  menores  que  os  da 
Bahia.  A produção  da  Bahia  era  estimada 
em  14.500  caixas,  a de  Pernambuco  em 
12.300  e a do  Rio  de  Janeiro  em  10.220 
caixas,  sempre  de  35  arrobas,  o que  totali- 
zava, aproximadamente,  1,3  milhão  de  ar- 
robas . 

Nem  tudo  corria  fácil  por  aqui  e,  a pe- 
ríodos de  bons  anos,  sucediam  anos  difíceis, 
de  crises  cujas  causas,  à distância,  nem  sem- 
pre são  fàcilmente  identificáveis.  Segundo 
os  levantamentos  de  Simonsen,  houve  um 
declínio  no  volume  de  exportação  em  prin- 
cípios do  século  XVIII.  Para  1754,  Vences- 
lau  Pereira  da  Silva,  citado  por  Wanderley 
Pinho,  previa  a pouca  saída  do  açúcar  e do 
fumo  “pela  carestia  que  tem  chegado  nos 
anos  antecedentes,  sem  que  aos  nossos  fabri- 
cantes convença  a razão  de  não  serem  êles 
só  no  mundo  os  que  sabem  e costumam  fa- 
bricar estes  dois  gêneros”.  Os  mercados  nos 
escapavam  pela  concorrência  de  outros  pro- 
dutores, “ingleses  e franceses  que  também 
hoje  ocupam  uma  grande  parte  da  América, 
experimentando  a carestia  a que  subiram  os 
nossos  açúcares  e tabacos”  e que,  “usando  de 
sua  indústria  tentaram  a fortuna  de  plantar 
e fabricar  os  mesmos  gêneros  nas  suas  colô- 
nias”. E o cronista  seguia:  “de  poucos  anos  a 
esta  parte  não  só  desprezam  e não  dão  en- 
trada nos  seus  países  aos  nossos  açúcares  e 
tabaco,  senão  fabricam  09  seus  com  tanta 
abundância,  que  Ijvremente  os  transportam 
para  onde  querem  e com  êles  abastecem 
quase  todos  os  portos  do  Norte  e Mediter- 
râneo” . 
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Burlamaqui,  também  citado  por  Wander- 
ley  Pinho,  estabeleceu  pontos  de  referência 
na  cronologia:  em  1728,  a prosperidade  das 
colônias  inglesas  determina  a diminuição  da 
exportação  do  Brasil;  em  1775,  Martinica, 
Bourbon,  Guadeloupe,  Caiena  e mais  Barba- 
dos, Jamaica  e São  Domingos  elevam  suas 
produções;  em  1760,  o mesmo  acontece  em 
Cuba  e Porto  Rico.  Ainda  segundo  Simon- 
sen,  teriam  saido  do  Brasil,  em  1760,  2,5  mi- 
lhões de  arrobas,  proporcionando  uma  recei- 
ta de  aproximadamente  2,4  milhões  de  libras 
esterlinas,  considerada  a cotação  de  6,97  gra- 
mas de  ouro  por  arroba,  segundo  dados  de 
Lippmann . Observe-se  a circunstância  de 
que,  a esta  altura,  o Ciclo  do  Ouro  entrara 
em  declínio.  Manipulando  números  globais 
citados  por  Capistrano  de  Abreu,  chegamos 
à conclusão  de  que,  no  período  de  1736  a 
1751,  registrara-se  em  Minas  Gerais  a pro- 
dução média  anual  de  800  arrobas  de  ouro  e, 
1752  a 1787,  a média  anual  baixaria  para 
514,  descendo  para  269  arrobas  anuais  na 
faixa  de  1788  a 1802.  Conforme  o mesmo 
historiador,  na  constância  da  “derrama”  sur- 
giriam os  primeiros  fenômenos  da  decadência 
da  mineração.  Seria,  então,  o momento  da 
retomada  da  produção  de  açúcar. 

A partir  de  1789,  os  negócios  foram  in- 
fluenciados pela  retirada  do  mercado  do 
açúcar  do  Haiti,  onde  a Revolução  Francesa 
teve  reflexos  sangrentos,  vandálicos,  condu- 
zindo mesmo  à destruição  das  fábricas  e das 
lavouras,  numa  política  de  terra  arrazada.  O 
domínio  da  Inglaterra  sôbre  as  colônias  fran- 
cesas e a supremacia  do  comércio  de  Cuba 
com  os  Estados  Unidos  dariam  nova  tonali- 
dade ao  mercado.  Trabalhando  à base  de 
números  oriundos  de  diversos  documentos  e 
autores,  Simonsen  estima  que,  de  1700  a 
1850,  o Brasil  exportou,  no  máximo,  450  mi- 
lhões de  arrobas. 

Tanto  quanto  levam  a crer  os  exemplos, 
o engenho  brasileiro,  no  comêço  do  século 
XVIII,  tinha  ainda  um  grande  avanço  sôbre 
o típico  cubano  de  1760  e anos  seguintes. 
Aqui,  desde  os  primeiros  momentos,  fôra 
viável  a exploração  do  engenho  d’água,  de 
muito  maiores  possibilidades  de  expansão 
que  a fôrça  animal:  os  rios  do  Recôncavo 
da  Bahia  de  Todos  os  Santos,  bem  como 
diversos  cursos  fluviais  de  Peranmbuco,  rà- 
pidamente  se  povoaram  de  rodas  d’água. 
Para  Wanderley  Pinho,  porém,  mais  que  a 
geografia,  que  as  bacias  hidrográficas,  que  as 
terras  férteis,  foram  os  sucessos  político-miU- 
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tares  na  luta  ou  convivência  com  o gentio, 
o fraquejar  da  resistência  do  íncola,  que  fa- 
cilitaram o desenvolvimento  verificado  ao 
longo  dog  séculos  XVI  e XVII.  “Onde  êste 
(o  indígena)  cedeu,  e quando  cedeu,  entrou 
o colono,  concedeu-se  a sesmaria  que  esta- 
bilizou a propriedade  e disciplinou  o desbra- 
vamento. A guerra  ao  gentio  é que  traçou 
as  primeiras  linhas  de  ocupação  e da  explo- 
ração econômica  da  terra.”  E tudo  isso  acon- 
tecia, em  maior  escala,  na  Bahia  e em  Per- 
nambuco . 

Chegara-se  ao  momento  de  procurar  me- 
lhorar os  métodos  de  cultivo.  Ê quase  certo 
que  no  Engenho  Freguezia,  a partir  dos  fins 
do  século  XVIII,  utilizava-se  o “pai  Adão”, 
arado  de  madeira,  empregado  na  abertura 
de  sulcos  para  plantio.  Nas  “Geórgicas  Bra- 
sileiras”, 27,  versão  de  João  Gualberto  dos 
Santos  Reis,  encontram-se  os  versos: 

“Ai!  Nação  infeliz  fadada  às  lidas! 

Estes  (sorte  ferrenha!)  em  vez  do  bruto 
Novilho  agricultor,  à terra  volvam, 

Em  ordem  longa  os  sulcos  te  dilatem, 

E tudo  prestem,  quanto  presta  o arado.” 

Os  versos  datam  de  1781.  Em  1798,  D. 
Fernando  José  de  Portugal,  em  ofício  a D. 
Rodrigo  de  Souza  Coutinho,  transmite  reco- 
mendação de  Sua  Majestade  no  sentido  de 
favorecer  a introdução,  na  Capitania  da 
Bahia,  do  uso  dos  bois  e arados  para  culti- 
var as  terras,  a fim  de  que  fossem  poupados 
muitos  braços.  Respondendo,  informava  D. 
Rodrigo:  “Ocorre-me  dizer  a V.  Ex.  que  o 
uso  dos  arados  se  conhece  em  quase  todos 
os  engenhos  desta  Capitania  para  a planta- 
ção das  canas,  os  quais  são  regularmente 
puxados  por  10,  12  e mais  bois,  por  terem 
estes  animais  menos  fôrça  e vigor  neste  país 
e custarem  as  terras  mais  a abrir  pela  sua 
fortaleza;  os  arados  são  feitos,  segundo  o mo- 
dêlo  de  uns  que  vieram  para  aqui  do  Reino, 
há  muitos  anos;  mas  como  se  terão  aperfei- 
çoado talvez  muito  de  então  para  cá,  não 
deixaria  de  ser  conveniente  que  daí  se  reme- 
tessem modêlos  e bem  mais  fabricados,  para 
por  êles  se  fazerem  outros”. 

Em  1800,  embora  mantendo  igual  fluxo 
de  produção,  a grande  manufatura  açucareira 
cubana  trabalhava  com  os  mesmos  meios 
aníeriormente  descritos:  poucas  tinham  sido 
as  modificações.  No  setor  da  agricultura, 
Fraginals  registra  a introdução  da  varie- 
dade Otahiti,  conhecida  em  Cuba  desde  1780, 
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generalizadando-se  o seu  cultivo  a partir  de 
1797,  “mais  robusta  e alta  que  a crioula  e 
de  suco  rico  em  sacarose”. 

Esta  variedade  vinha  sendo  experimenta- 
da em  terras  do  Grão  Pará,  no  Brasil,  desde 
1790,  trazida  de  Caiena,  dando  excelentes 
resultados  e,  em  1810,  o brigadeiro  Manuel 
Marques,  governador  interino  daquela  colô- 
nia conquistada  pelos  portugueses,  mandou 
algumas  mudas  para  Pernambuco,  sendo 
cultivadas  no  Jardim  Botânico  de  Olinda,  e 
depois  distribuídas  entre  os  senhores  de  en- 
genho. Já  naquele  último  ano  era  plantada, 
também,  com  êxito,  na  Bahia,  no  Engenho 
da  Praia,  do  coronel  Manuel  Pereira  de 
Lima.  Vulgarizou-se  e até  hoje  é conhecida 
como  Cana  Caiana,  corruptela  de  Caiena, 
embora  não  sendo  utilizada  para  a produção 
de  açúcar. 

À PROCURA  DE  NOVAS  SOLUÇÕES 

Alterou-se  a posição  dos  rolos,  ensaian- 
do-se a colocação  horizontal  e reformulou-se 
o sistema  de  transmissão.  Em  1798  um  in- 
forme da  Junta  de  Fomento,  certamente 
fruto  da  impaciência  face  aos  insucessos  de- 
correntes de  erros  ou  inadaptações,  chegava 
à trágica  conclusão  de  “que  nada  era  melhor 
que  o trapiche  simples  vertical,  composto  de 
três  rolos,  que  se  usa  desde  tempo  imemo- 
rial”. A partir  'de  1783  fundidores  norte- 
americanos  vendem  tambores  de  ferro  para 
revestimento  dos  rolos  de  madeira  e 9e  gene- 
ralizam os  eixos,  dados  e chumaceiras  de 
bronze  e ferro.  Revestimento  de  chapas  de 
ferro,  chumaceiras  de  bronze  e outros  arte- 
fatos de  metal,  já  eram  conhecidos,  cem  anos 
antes,  no  Sergipe  do  Conde,  no  Freguezia  e 
em  muitos  outros  engenhos  brasileiros.  Um 
pequeno  implemento  de  grande  importância 
foram  as  chamadas  “volvedoras”,  peças  que 
substituiram  o braço  escravo  no  retorno  do 
bagaço.  Segundo  Fraginals,  elas  datam  de 
1794  e eram  construídas  de  madeira. 

Quanto  à fôrça  motriz,  experimentou-se 
substituir  bois  por  mulas,  mas  em  Cuba  o 
boi  era  abundante  e barato,  ao  passo  que  a 
mula  era  escassa  e cara.  Tratou-se  de  usar 
o vento  e chegou  a ser  construido  um  trapi- 
che de  leques,  movido  a vento,  repetindo 
experiência  que,  segundo  Fraginals,  era  co- 
nhecida dos  persas  desde  o século  VIII  e 
que,  segundo  Deerr,  fora  introduzido  na  in- 
dústria açucareira  em  Barbados.  É curioso, 
porém,  que  o desenho,  reproduzido  no  livro 
clássico  de  Deerr,  tem  inscrito  em  francês  a 
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expresão  MOULIN  A VENT  A LA  POR- 
TUGAISE,  ou  seja,  moinho  de  vento,  à por- 
tuguêsa,  talvez  pela  circunstância  de  ter  sido 
usado  na  Madeira  ou  em  São  Tomé.  Foi 
Pedro  Diago,  considerado  um  dos  maiores 
renovadores  da  indústria  em  Cuba,  o respon- 
sável pela  construção  do  moinho  de  vento, 
mas  sua  tentativa  não  produziu  resultados . 

Até  1790  não  havia  engenhos  movidos  a 
água  na  grande  região  produtora  em  tôrno 
de  Havana.  Alguns,  estabelecidos  ainda  na 
primeira  fase  da  indústria  açucareira,  haviam 
sido  abandonados:  eram  poucos  e pobres  os 
cursos  fluviais  na  faixa  Havana-Matanzas . 
Até  1840  somente  três  fábricas  moem  em- 
pregando a fôrça  hidráulica:  Amistad,  Nueva 
Holanda  e Ninía,  todos  construídos  segundo 
técnicas  mais  apuradas  e com  o emprêgo  de 
numerosas  peças  de  metal.  Durante  muitos 
anos  seriam  os  maiores  em  capacidade  de 
produção  e o primeiro  dêles,  precisamente, 
era  propriedade  de  Arango  y Parreno. 

Por  volta  de  1790  anunciava-se  a desco- 
berta de  uma  solução  milagrosa : um  trapi- 
che que  não  precisaria  de  bois,  mulas,  vento 
ou  água.  Tratava-se  de  uma  máquina  pen- 
dular, imaginada  pelo  engenheiro  francês 
Esteban  La  Faye,  egresso  do  Haiti.  Faye 
logo  teve  a sua  disposição  todo  o material  de 
que  necessitava  para  executar  sua  idéia . A 4 
de  janeiro  de  1791  os  cubanos  viram  fun- 
cionar, em  caráter  experimental,  o desejado 
engenho:  tratava-se  de  um  equipamento  de 
rolos  horizontais,  acionados  pelo  impulso  de 
um  grande  pêndulo.  O projeto,  no  entanto, 
não  foi  levado  à frente,  porque  o movimento 
pendular  não  proporcionava  velocidade  bas- 
tante aos  rolos.  Mas  ali  estava  a semente  de 
uma  nova  tentativa,  “uma  inovação  de  gran- 
de transcendência”,  o trapiche  horizontal. 

As  tentativas  que  se  iam  sucedendo,  al- 
gumas sem  nenhum  êxito,  outras  deixando 
pequenas  contribuições,  denotavam  a preo- 
cupação latente  de  ir  ao  encontro  de  meios 
mais  válidos  que  possibilitassem  a grande 
produção  a uma  fôrça  motriz  que  não  depen- 
desse de  bois,  mulas,  águas  ou  vento.  Não 
emanasse  pura  e simplesmente  dos  recursos 
naturais  em  seu  estado  natural,  mas  pudesse 
ser  submetida  ao  controle  do  homem,  de  sua 
inteligência  e capacidade  de  ação.  Admite 
Fraginals  que,  entre  1754  e 1790,  algumas 
fábricas  de  açúcar  das  colônias  francesas  já 
tivessem  experimentado  a modificação  da 
posição  dos  rolos,  de  vertical  para  o horizon- 
tal. Em  1754  John  Smeaton,  conforme  cita- 
ção de  Deerr  e de  Kip  Finch,  em  sua  “The 
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Story  of  Engineering”,  teria  desenhado  o 
primeiro  trapiche  daquele  tipo  para  um  pro- 
dutor da  Jamaica,  de  nome  Gray,  de  cujo 
desenho,  hoje  pertencente  à Smeaton  Colle- 
ction,  da  Royal  Society,  de  Londree,  ofere- 
cemos uma  reprodução.  Sua  fabricação  em 
série,  no  entanto,  somente  foi  iniciada  em 
1794,  por  John  Collinge.  Como  La  Faye 
chegara  a Havana  procedente  do  Haiti,  é 
possível  que  tivesse  levado  de  lá  a experiên- 
cia dos  rolos  horizontais. 

“Finalmente  — escreve  Fraginals  — em 
1796,  chega  a Cuba  a fôrça  motriz  da  gran- 
de indústria:  o vapor.  É uma  máquina  com- 
prada em  Londres,  pelo  Conde  de  Jaruco. 
Sua  instalação  foi  cercada  de  tensa  expecta- 
tiva. E se  a viu  funcionar  a 11  de  janeiro 
de  1797,  no  engenho  Seybabo:  moeu  duran- 
te várias  semanas.  A experiência  não  teve 
êxito,  os  “sacarocratas”  não  desanimaram . 
Admitiam  que  o problema  não  residia  na 
bomba  em  si,  mas  no  tipo  de  moendas  e no 
absurdo  sistema  de  transmissão  instalado . 
Tratava-se  de  um  problema  complexo  a re- 
solver e,  em  1798,  escrevem:  nada  persuade 
que  se  deva  desprezar  esta  máquina,  corri- 
gindo-a ou  dispondo- a com  mais  acêrto” 
Talvez  por  intuição  estivessem  se  aproxi- 
mando de  uma  conclusão  prática:  alí  estava 
o caminho  desde  muito  procurado.  Levar-se- 
-ia  tempo,  dali  por  diante,  para  ajustar  o 
que  não  estava  certo.  A Inglaterra  era  o 
único  país  do  mundo  onde,  à época,  se  fabri- 
cavam máquinas  a vapor  para  exportar,  e ela 
se  encontrava  em  guerra  com  a Espanha,  si- 
tuação que  se  prolongaria  até  1808.  Finda 
a guerra  com  a Espanha,  pela  restauração  da 
monarquia  espanhola  contra  José  Bonaparte, 
a Grã-Bretanha  ficaria  demasiado  ocupada 
com  Napoleão,  para  poder  prestar  atenção  a 
negócios  com  a América  Latina.  Por  isso, 
somente  em  fins  da  segunda  década  do  sé- 
culo XIX  o problema  do  uso  da  máquina  a 
vapor  seria  reaberto  em  Cuba.  Até  lá,  fica- 
ria hibernando,  na  mente  de  muitos,  conven- 
cidos de  que  ali  estavam,  realmente,  as  pos- 
sibilidades de  uma  nova  éra  para  os  enge- 
nhos . 

Mas,  enquanto  se  esperava  o momento 
próprio  para  reabrir  o problema,  ia-se  cui- 
dando de  avançar  em  outros  setôr&s.  Mo- 
dernizam-se  as  caldeiras  e o sistema  de  fogo. 
Ensaiou-se  colocar  tôdas  as  caldeiras  em 
linha  reta  sôbre  um  mesmo  fogo,  repetindo 
aí  o 'que  já  se  havia  experimentado  nas 
Sugar  Islands  sob  a designação  de  “trem  ja- 
maiquino”.  O sistema  era  inferior,  em  ra- 


pidez, ao  tradicional,  mas  permitia  grande 
economia  de  combustível,  pelo  maior  apro- 
veitamento do  calor.  Além  disso,  oferecia 
uma  outra  vantagem:  a da  substituição  da 
lenha,  cada  vez  mais  escassa,  pelo  bagaço. 
Isto  aconteceu  a partir  de  1780,  coincidindo 
com  a difusão  de  variedades  de  cana  de 
maior  teor  de  fibra,  a começar  com  a Otahi- 
ti,  e o uso  dos  rolos  revestidos  de  ferro.  Em 
1798,  era  a vez  de  se  modificar  a decan- 
tação e clarificação  com  a aplicação  de  cal 
ao  em  vez  da  decoada.  Em  1799  a densi- 
dade do  caldo  começa  a ser  medida  com 
o aerômetro,  também  chamado  de  sucarô- 
metro,  nada  mais  que  o hidrômetro  de  Bau- 
mé,  inventado  em  .1768  e levado  para  Cuba 
ainda  por  Arango  y Parreno.  Nesses  últimos 
dez  anos  do  século  XVIII  os  cubanos  to- 
mam, de  fato,  a dianteira  aos  brasileiros  na 
técnica  de  produção. 

Olhando  à distância,  em  Cuba  e no  Brasil, 
o grande  obstáculo  ao  desenvolvimento,  a 
seu  tempo,  foi  o trabalho  escravo:  o proces- 
so de  tecnificação  somente  seria  compatível 
com  o trabalho  assalariado.  “O  ímpeto  crea- 
dor  da  oligarquia  cubana  de  fins  do  século 
XVIII  e princípios  do  XIX  fracassou.  Sua 
grande  idéia  burguesa  de  revolucionar  os 
meios  de  produção  não  pôde  ser  levada  a 
cabo  porque  êles  não  eram  puramente  bur- 
gueses, mas  senhores  de  escravos . A seus 
líderes  mais  brilhantes,  pioneiros  extraordi- 
nários do  açúcar,  não,  passou  inadvertida  a 
trágica  contradição  em  que  viviam.” 

CUBA,  SÉCULO  XIX 

Fraginals  registra  um  momento  em  que  a 
história  econômica  de  seu  país  torna-se  ne- 
bulosa, estranha:  é quando  penetra  no  mun- 
do fundamental  dos  rendimentos  e das  téc- 
nicas, quando  se  chega,  mesmo,  ao  coração 
do  complexo  produtor.  Êste  seria  um  pro- 
cesso que  iria  se  desenolver  ao  longo  de  qua- 
se todo  o século  XIX,  culminando  com  a im- 
plantação da  grande  indústria,  o trapiche  se 
transformando  em  “ingenio”,  palavra  que 
surge  aí  numa  acepção  que  não  é a conven- 
cional, própria  da  língua  de  Castela,  mas 
uma  outra  que  lhe  foi  dada  pelos  portugue- 
ses. 28  O engenho,  tal  como  o definira  An- 
tonil. 

Até  lá,  as  medidas  utilizadas  são  impre- 
cisas, empíricas:  a cana  era  calculada  em 
“carretadas”,  a lenha  em  tarefas,  o bagaço 
em  canastra,  a cal  em  côcos  e o controle  do 
iego  aos  gritos  do  cozinhador  para  o forna- 
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O MODERNO  TRAPICHE  DE  ROLOS  HORIZONTAIS 


Segundo  Noel  Deerr  (Story  of  Sugar)  êste  foi  o primeiro  dos  trapiches  horizontais,  de  esque- 
ma moderno,  de  que  se  tem  notícia.  Foi  construído  por  John  Smeaton  para  o produtor  Gray, 
da  Jamaica,  em  1754.  O desenho,  reproduzido  de  Deerr,  faz  parte  da  Smeaton  Collection,  da 
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lheiro.  Os  “saca  roer  atas”  se  desesperavam 
ante  as  alternativas.  A mesma  fábrica,  com 
o mesmo  equipamento,  idêntico  material 
humano,  as  mesmas  terras,  tirava  num  ano 
15  mil  arrobas,  e,  no  seguinte,  24  mil.  A 
produção  de  branco  e quebrado  variava  de 
mês  a mês.  Uma  moenda  necessitava  de 
lenha  e outra  se  bastava,  apenas,  com  o ba- 
gaço. Afirmava-se  que  o açúcar  barato  e de 
alta  qualidade  só  poderia  ser  obtido  com  o 
uso  contínuo  dos  clarificadores.  Pedro  Dia- 
go,  que  09  havia  introduzido  em  seu  engenho, 
eliminou-os  por  inoperantes  e custosos. 

São  mesmo  escassos,  difusos  e contradi- 
tórios os  dados,  aa  informações,  os  documen- 
tos: “todos  dizem  mentiras”,  afirma  Fragi- 
nals,  que  luta  com  dificuldades  maiores  na 
medida  em  que  se  aproxima  dos  tempos  mais 


recentes . Selecionando,  criticando,  expur- 
gando, consegue,  porém,  fixar  úma  idéia  da 
estrutura  da  indústria  açucareira  cubana  e 
de  sua  evolução  ao  longo  dos  primeiros  60 
anos  do  século  passado,  limite  da  primeira 
parte  de  sua  ebra. 

Divergindo  de  Fraginals,  Roland  T.  Ely 
é de  opinião  que,  mais  importante  do  que  a 
breve  ocupação  inglesa,  no  despertar  de 
Cuba,  terá  sido  a independência  das  colônias 
britânicas  da  América  do  Norte,  formando 
cs  Estados  Unidos,  em  4 de  julho  de  1776. 
Os  Estados  Unidos  sofreram  a tentação  de 
anexar  a ilha  à sua  unidade  política,  inclu- 
sive pela  compra,  optando  no  final  das  con- 
tas pela  ajuda,  aos  patriotas  cubanos,  para 
a conquista  da  própria  independência.  Dei- 
xando de  lado  os  aspectos  políticos,  é de  se 


considerar  que  a independência  dos  Estados 
Unidos  daria  um  nôvo  matiz  à composição 
do  mercado,  seja  vendedor,  seja  comprador. 
Na  medida  em  que,  por  motivos  de  natureza 
política,  os  Estados  Unidos  tiveram  que  se 
retrair  do  comércio  com  os  territórios  das 
índias  Ocidentais  Britânicas,  as  colônias  fran- 
cesas e espanholas  no  Mar  das  Antilhas  pas- 
saram a encontrar  novas  fontes  de  interêsse 
nas  relações  mercantis.  Os  primeiros  norte- 
americanos  que  se  estabeleceram  em  Cuba 
foram  para  o comércio. 

Os  problemas  europeus  continuariam  in- 
terferindo. Os  portos  cubanos  foram  fecha- 
dos a navios  norte-americanos,  mas  na  pri- 
meira década  do  século  XIX  as  próprias  cir- 
cunstâncias ajudaram  a remover  as  dificul- 
dades: eram  considerados  neutros  pela  In- 
glaterra, então  em  guerra  com  José  Bona- 
parte,  ocupando  o govêmo  de  Espanha,  e 
puderam  contribuir  para  aliviar  a desespe- 
rada situação  de  Cuba  face  às  restrições  cada 
vez  mais  rigorosas  que  Inglaterra  e França 
adotavam  contra  tôda  navegação  relacionada 
com  o comércio  inimigo.  Thomas  Jefferson, 
em  1807,  aprova  uma  Lei  de  Embargos,  em 
represália  às  depredações  a barcos  norte- 
americanos  e,  por  causa  disso,  naquele  ano  e 
no  seguinte  dois  têrços  da  safra  de  açúcar  não 
puderam  ser  embarcados  e muitos  engenhos 
se  arruinaram.  Feitas  as  pases  da  Inglater- 
ra com  a Espanha,  êsses  países  procuraram 
aproveitar  o vácuo  deixado  pela  retirada 
norte-americana  nos  negócios  com  Cuba.  A 
situação  somente  se  normalizaria  a partir 
de  1815,  quando  os  Estados  Unidos  tiveram 
apenas  que  desalojar  os  ingleses  para  assu- 
mirem, de  uma  vez  e por  largo  espaço  de 
tempo,  o predomínio  nas  trocas  comerciais 
com  a ilha. 

Depois  de  Waterloo,  liberalizaram-se  as 
condições  gerais  do  comércio.  Em  1819, 
procedente  de  portos  norte-americanos,  che- 
gava a Havana  a primeira  máquina  a vapor 
— depois  da  experiência  fracassada  do  Con- 
de de  Jaruco  — que  realizaria  uma  safra 
completa,  modificando  os  rumos  da  indústria 
de  açúcar  de  Cuba.  Coube  ao  pioneiro  de 
outras  iniciativas,  Pedro  Diago,  instalar  o 
vapor  em  seu  engenho.  Dali  por  diante,  “ani- 
mados já  com  a evidência  de  que  não  resul- 
tariam em  vão  os  seus  sacrifícios,  não  houve 
senhor  de  engenho  pudente  que  não  insta- 
lasse motores  de  vapor  ou  de  água  nos  tra- 
piches* de  suas  fazendas,  melhorando-se  ge- 
ralmente em  todos  os  engenhos  de  alguma 
importância  os  trens  de  elaboração.” 


Coexistiam  engenhos  de  todos  os  tipos. 
O trapiche”  guardava  ainda  as  mesmas  ca- 
racterísticas da  unidade  produtora  encontra- 
da cem  anos  antes:  sua  designação  identi- 
fica todo  o processo  industrial  com  a única 
máquina  de  que  realmente  dispunha:  a 
moenda . O engenho  de  fôrça  animal,  era 
uma  manufatura  rural  de  certa  complexida- 
de técnica.  O semimecanizado,  quase  igual 
aos  maiores  exemplares  do  tipo  anterior,  com 
a substituição  da  fôrça  animal  pela  da  má- 
quina a vapor.  Coincidindo  a introdução  da 
máquina  a vapor  com  a liquidação  dos  bos- 
ques, o engenho  semi-mecanizado  levou  à . 
utilização  mais  racional  do  fogo,  estabelecen- 
do-se a fornalha  única  para  as  diversas  cal- 
deiras. Registrou-se  aumento  da  produção, 
porém  não  o rendimento  cana/açúcar. 
Cresceu  a produtividade  homem/açúcar. 
Com  o engenho  totalmente  mecanizado,  fi- 
nalmente, beneficia-se  Cuba  dos  efeitos  da 
revolução  industrial,  duplicando  os  rendi- 
mentos nos  engenhos  e melhorando  a quali- 
dade do  produto. 

Os  últimos  três  tipos  se  sucederiam  no 
tempo,  mas  nem  sempre  a evolução  acon- 
teceu numa  mesma  unidade.  Fábricas  das 
três  naturezas  conviveram,  competiram,  por 
muitos  anos.  Não  havia  condições,  efetiva- 
mente, para  a transformação  do  engenho  de 
fôrça  animal,  ou  mesmo  do  semi-mecanizado, 
numa  grande  manufatura.  Em  1860,  a capa- 
cidade de  produção  média  dos  engenhos, 
considerada  a safra  de  150  dias,  assim  se 
distribuía:  a)  tração  animal,  11.843  (arro- 
ba igual  a 11,5  kg);  b)  semi-mecanizados, 
41.630  arrobas;  e c)  mecanizados,  8.391 
arrobas.  Em  1804,  77,7%  da  produção  total 
— 1.894.101  arrobas  — foram  realizadas 
por  engenhos  de  5.000  a 20.000  arrobas  de 
capacidade.  Existiam  então  apenas  2 enge- 
nhos de  mais  de  30  mil  arrobas. 

A partir  da  década  de  1820,  todos  os 
grandes  engenhos  de  tração  animal  incorpo- 
raram a máquina  a vapor,  continuando  com 
aquêle  tipo  de  tração  somente  as  unidades 
de  15.000  arrobas  para  baixo.  Nesse  tem- 
po, operava-se  o deslocamento  da  indústria 
da  região  de  Havana  para  a zona  ocidental 
da  ilha,  onde  quase  todos  os  engenhos  novos 
já  foram  equipados  originalmente  com  a 
máquina  a vapor.  A partir  de  1839,  com  a 
instalação  do  primeiro  Trem  Derosne,  apa- 
rece o germe  do  engenho  mecanizado,  cujo 
desenvolvimento  teria  lugar  entre  1840  e 
1860. 
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Em  1848,  um  importante  fabricante  eu- 
ropeu de  açúcar  de  beterraba  escrevia:  “Não 
faz  muito,  a maquinaria  para  Cuba  só  podia 
ser  obtida  na  Inglaterra.  Agora,  a maioria 
das  máquinas  a vapor  e das  moendas  se 
importam  dos  Estados  Unidos,  o que  é prova 
suficiente  de  que  os  da  Inglaterra  não  são 
melhores  nem  mais  baratos.”  Verdade,  a 
primeira  parte,  não  a segunda.  O equipa- 
mento americano  era  de  preço  mais  alto, 
porém,  estava  mais  próximo  e o produtor 
facilitava  melhores  condições  de  pagamento. 
Os  Estados  Unidos  se  tornavam,  inclusive, 
importantes  clientes  do  açúcar  cubano.  An- 
tes de  1850,  os  Estados  Unidos  já  forneciam 
quase  metade  das  mercadorias  e equipamen- 
tos importados  por  Cuba,  enquanto  a Ingla- 
terra mandava  um  têrço  do  total,  a França 
um  nono  e,  da  Espanha,  virtualmente  nada 
chegava . 

Com  os  três  tipos  de  engenho,  a produ- 
ção assim  se  distribuiu  em  1860:  a)  meca- 
nizados, 8,3%;  tração  animal,  11,1%;  semi- 
mecanizados,  80,6% . Modificavam-se  as  fá- 
bricas e não  iam  bem  as  coisas  no  setor  agrí- 
cola. Em  1843  Wenceslao  de  Villa  Urrutia 
dizia  que  “os  mestres  de  açúcar  devem  seus 
acêrtos  às  condições  da  terra  e ao  tempo, 
mais  que  aos  próprios  conhecimentos”. 

Já  para  a década  de  1860  eram  cultiva- 
das cinco  variedades: 

1)  a crioula,  ou  cana  da  terra,  levada  da 
Espanha  e que,  supõe-se,  teria  servido  a Li- 
neo  para  sua  classificação  original  de  Sac- 
charum  officinarum,  ideal  para  o trabalho 
dos  antigos  trapiches  de  madeira,  pois  suas 
fibras  ofereciam  pouca  resistência  à pressão; 

2)  Otahiti,  em  duas  sub-variedades,  uma 
branca  e outra  amarela,  sendo  a primeira  a 
preferida.  Seu  ciclo  de  maturação  era  diver- 
so do  da  “crioula”.  Muito  fibrosa,  seu  uso 
generalizou-se  depois  da  forração  dos  rolos 
de  madeira  com  chapas  de  ferro  ou  aço  e o 
seu  bagaço  foi  o primeiro  a ser  empregado 
como  fonte  de  calor,  substituindo  a lenha 
como  combustível; 

3)  Cristalina,  introduzida  por  volta  de 
1825,  vulgarizada  a partir  de  1830.  Em 
1860  as  canas  Otahiti  branca  e a cristalina 
tinham  absoluta  preferência  no  ocidente.  A 
cristalina,  embora  de  rendimento  inferior  à 
Otahiti,  era  de  mais  fácil  cultivo,  especial- 
mente nos  terrenos  cansados,  bastante  rústi- 
ca, resistindo  às  estiagens  mais  prolongadas. 
Não  resistiu,  porém,  à investida  do  mosaico; 

4)  Cana  de  Cinta,  chamada  também  de 
listrada  ou  cana  da  Batávia,  introduzida  em 
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1782  nas  Antilhas  Francesas,  chegou  a Cuba 
nos  últimos  anos  do  século  XVIII  e princí- 
pios do  XIX.  De  coloração  arroxeada,  com 
numerosas  listas  longitudinais,  foi  muito  se- 
meada na  província  do  Oriente.  Substituiu 
a Otahiti  nos  terrenos  cansados,  mas  não  se 
firmou  na  preferência  dos  senhores  de  enge- 
nho que  a consideravam  dura  e pouco  pro- 
dutiva depois  do  quarto  ou  quinto  corte; 

5)  Cana  morada,  conhecida  também  de 
Batávia,  introduzida  em  1820,  originária  de 
Java,  chegou  a Cuba  também  através  das 
Antilhas  Francesas.  Embora  rica  em  sacaro- 
se, não  foi  muito  cultivada  para  fins  açuca- 
reiros e Reynoso  recomendava-a  com  for- 
rageira . 

Nesses  anos  foram  realizadas  importantes 
modificações  nas  práticas  agrícolas,  porém,  o 
maior  empenho  continuava  voltado  para  o 
plane?  industrial. 

Logo  os  trapiches  horizontais  passaram 
a ser  fabricados  integralmente  de  ferro  e 
vendidos,  em  série,  pelas  principais  casas  de 
implementos  da  Inglaterra,  França  e Estados 
Unidos.  A nova  máquina  provou  sua  gran- 
de superioridade  sôbre  a antiga,  sendo  de 
maior  durabilidade,  os  mecanismos  de  trans- 
missão mais  perfeitos,  aliviando  o trabalho 
dos  bois,  levando  de  imediato  à instituição 
da  “esteira”,  com  sensível  economia  de  mão- 
-de-obra.  Mas,  não  obstante  tôdas  as  vanta- 
gens, persistiam  os  adeptos  dos  velhos  trapi- 
ches, sobretudo  porque  os  novos  engenhos, 
na  medida  em  que  aumentava  o gráu  de 
mecanização,  demandavam  mecânicos,  aju- 
dantes, ferreiros  e outros  especialistas  que 
não  podiam  ser  encontrados  no  meio  da  es- 
cravaria . 

O cozimento  a vácuo,  em  unidades  fecha- 
das, substituindo  as  velhas  tachas,  foi  difun- 
dido a partir  de  1840.  McCullòh,  em  seu 
estudo  sôbre  a expansão  da  indústria  açuca- 
reira em  Cuba,  considera  que  o ritmo  de 
propagação  da  proveitosa,  porém,  custosa 
novidade,  demandara  mais  tempo  que  a subs- 
tituição da  fôrça  motriz  animal  pela  do  va- 
por, especialmente  considerando  que  o mes- 
mo vapor  empregado  para  moer  a cana  ser- 
viria para  os  tachos  de  vácuo.  É que  tôdas 
as  novidades  custavam  muito  dinheiro . O 
reaparelhamento  de  um  engenho  grande  im- 
portava em  investimentos  não  raro  da  ordem 
de  100.000  dólares  num  só  ano.  Muitos  sis- 
temas surgidos  como  milagrosos  estiveram 
longe  de  proporcionar  os  resultados  previstos. 

Na  clarificação  do  açúcar,  experimentou- 
-se  o bissulfito  de  cálcio,  sem  êxito,  depois 
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carbonato  de  cálcio.  Havia  a consciência  de 
que  mais  valeria  exportar  um  produto  aca- 
bado, para  consumo  final,  do  que  o produto 
semi-elaborado . Xentava-se  aplicar,  na  in- 
dustria do  açúcar  de  cana,  aquilo  que  vinha 
sendo  provado  na  indústria  do  açúcar  de  be- 
terraba na  Europa  e,  por  êsse  caminho,  che-' 
gou-se  ao  uso  do  carvão  animal. 

As  centrífugas  foram  introduzidas  na  dé- 
cada dos  50.  O sistema  causou  verdadeira 
revolução,  pois  permitia  a produção  de  açú- 
car branco,  ameaçando  pôr  fora  de  mercado 
as  refinarias  norte-americanas  que  eram,  ao 
tempo,  as  grandes  clientes  do  açúcar  cru . 
Entre  elas  e os  importadores  de  açúcar  cen- 
trifugado, travou-se  guerra  sem  quartel  que 
terminou  sendo  vencida  pelas  refinarias. 

AS  INSTITUIÇÕES  AÇUCAREIRAS 

Capítulo  importante  de  El  Ingenio  — e 
problema  muito  obscuro  no  que  diz  respeito 
ao  Brasil,  pelo  menos  quanto  aos  séculos 
XVIII  e XIX  — - é o dedicado  às  instituições 
açucareiras . “O  desenvolvimento  açucareiro 
exigiu,  já  nos  fins  do  século  XVIII,  a crea- 
Ção  de  organismos  oficiais  através  dos  quais 
se  pudesse  canalizar  o nôvo  complexo  de 
atividades”,  escreve  Fraginals.  Considera- 
va-se a necessidade  de  um  organismo  que 
cuidasse  da  produção  e de  seu  processo  eco- 
nômico subsidiário:  que  resolvesse  coisas  tão 
diversas  como,  por  exemplo,  os  conflitos  en- 
tre comerciantes  e produtores,  o financia- 
mento aos  engenhos,  o cuidado  dos  caminhos, 
o comércio  de  escravos,  ou  difundisse  os  co- 
nhecimentos técnicos. 

Os  industriais  pretenderam  constituir 
uma  entidade  totalmente  nova,  sob  sua  ex- 
clusiva influência,  encontrando  pela  frente  a 
resistência  da  Metrópole,  que  optava  por 
fórmulas  consideradas  ultrapassadas  como  as 
sociedades  patrióticas  e os  consulados,  ambas 
herdadas  da  França.  O fato  é que  Cuba,  co- 
lônia, excedera  da  posição  secundária  e de- 
pendente à situação  de  maior  produtor  de 
açúcar  do  mundo.  “Esta  funda  e radical  in- 
versão da  base  havia  liquidado  de  tal  forma 
a vida  de  relação  jurídico-institucional,  que 
era  como  se  tôda  a estrutura  colonial  ficasse 
subitamente  obsoleta.”  v 

Sua  oligarquia  crioula  foi,  inclusive,  além 
da  metrópole  em  têrmos  de  civilização  e tec- 
nologia: as  grandes  conquistas  técnicas  do 
capitalismo  — bombas  a vapor,  gás  e eletri- 
cidade com  fins  industriais,  telefone  e telé- 
grafo, bens  de  uso  doméstico,  existiram  na 


colônia  antes  que  chegassem  à Espanha.  O 
bom  preço  do  açúcar  e a necessidade  de 
abrir  caminho  assim  o impuseram.  “O  de- 
senvolvimento mecânico  da  ilha  relaxou  pro- 
fundamente os  laços  metropolitanog  e tornou 
mais  fundo  o abismo  que  separa  crioulos  e 
peninsulares.”  O oligarca  travestiu-se  de  bur- 
guês, embora  senhor  de  escravos,  porque  a 
escravidão  era  o próprio  motor  de  que  dis- 
punha para  a grande  produção.  Mas  não  lhe 
satisfazia,  no  fundo,  a contraditória  prerro- 
gativa de  falar  e atuar  como  burguês  e,  no 
mesmo  tempo,  agir  como  um  feudal  dono  de 
escravos . 

•Os  produtores  insistiram  no  seu  projeto 
de  uma  Junta  de  Fomento,  contra  a qual  se 
colocaram  os  comerciantes  porque,  “uma  ins- 
tituição desta  classe  teria  pôsto  o domínio 
econômico  em  mãos  dos  produtores,  liqui- 
dando o poderio  comercial”.  No  fundo,  es- 
tabelecia-se clara  divisão  de  águas,  separan- 
do o interêsse  colonial-comercial  da  nascente 
fôrça  crioula-produtora.  O impasse  termina- 
ria através  de  uma  solução  híbrida  e dualista, 
fundando-se  a Junta  de  Fomento  e a Socie- 
dade Patriótica,  ambas  de  exclusivo  interêsse 
açucareiro,  porém,  de  políticas  e finalidades 
inevitàvelmentè  conflitantes.  As  duas  socie- 
dades, nos  primeiros  anos,  deram  o melhor 
de  si.  Depois,  perderam  sentido  e morreram 
de  morte  natural,  por  envelhecimento,  esgo- 
tada a fôrça  que  lhes  dera  a vida.  Em  meia- 
dos  do  século  XIV  já  não  existiam. 

Ao  contrário  do  Brasil,  onde  a Igreja  teve 
seus  próprios  engenhos,  em  Cuba  ela  se  abs- 
teve da  exploração  agro-industrial,  estando 
presente,  porém,  nas  fazendas  e,  as  igrejas 
construídas  em  muitas  delas,  foram  tão  im- 
portantes para  o culto  e a crença  popular  que 
se  mantiveram,  mesmo  depois  que  os  enge- 
nhos deixaram  de  existir  ou  mudaram  de 
nome.  Aparentemente,  o senhor  de  engenho 
utilizava  o padre,  um  assalariado  da  emprêsa 
rural,  como  elemento  de  contenção  ou  con- 
temporização  com  a escravaria.  Não  raro 
surgiram  conflitos  entre  os  curas  dos  enge- 
nhos e os  párocos  das  cidades  ou  vilas  mais 
próximas,  pois  as  capelas  e igrejas  das  fa- 
zendas se  tornavam  mais  ricas  e desviavam 
os  fiéis  das  sedes  paroquiais.  Em  fins  do 
séculos  XVIII  começaria  o que  Fraginals 
chama  de  laicismo  açucareiro,  processo  que 
culminaria  com  a introdução  da  máquina  a 
vapor,  na  década  de  1820,  coincidindo  com 
a adimissão  de  assalariados  para  certas  ta- 
refas impostas  pela  técnica  e para  as  quais 
o negro  não  tinha  aptidão.  O “laicismo  açu- 
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Muito  interessante,  embora  quase  não  haja  sido  utilizado.  Foi  a solução  de  Villa-Urrutia 
ao  problema  das  perdas  de  sacarose  na  moenda.  Em  um  “tandem”  de  dois  rolos  horizontais 
movidos  pela  mesma  máquina  a vapor  e comunicados  por  esteira  móvel  que  levava  o ba- 
gaço de  um  a outro  moinho.  Ao  passar  na  esteira,  o bagaço  sofria  maceração  e embebi- 
ção.  O único  antecedente  conhecido  de  embebição  é o da  patente  de  James  Robinson,  de 
1840.  Como  “tandem”,  este  foi  pioneiro,  pois  somente  a partir  de  1870  foi  iniciada  sua  fa- 
bricação pela  casa  Cail.  Os  de  três  jogos  de  moendas  surgiram  em  1892.  O “tandem”  de 
Villa-Urrutia  é considerado  a mais  séria  contribuição 
de  Cuba  à tecnologia  açucareira  mundial 
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careiro”  marcava,  pràticamente,  a liquidação 
da  auto-suficiência  do  engenho,  era  o derra- 
deiro marco  daquilo  que  êle  representara 
como  comunidade  fechada. 

Outro  aspecto,  no  capítulo  sob  análise,  é 
o da  transformação  ideológica,  e aí  existem 
muitas  semelhanças  com  o que  aconteceu  no 
Brasil.  Na  antiga  superestrutura  feudal,  o 
açucareiro  era  um  nôvo  rico.  “São  os  ad- 
ventícios. Ser  rico  sem  ser  nobre,  era  em 
rigor  algo  indecente,  pois  era  o título  que 
legitimava  a nobreza.”  Para  Arango  y Par- 
refío,  o importante  não  era  ser  nobre,  mas 
cavalheiro,  e cavalheiros  só  Deus  os  fazia. 
De  qualquer  forma,  as  Cortes  Espanhola  vie- 
ram em  auxílio  dos  adventícios  com  a con- 
cessão de  graças  mediante  tarifas  especiais. 
Por  êsse  meio  rápido  e expedito  de  adquirir 
nobreza,  o mulato  tornava-se  branco. 

Surge,  então,  uma  elite  que  despreza  os 
títulos  assim  adquiridos.  O “boom”  açuca- 
reiro põe  Cuba  à frente  da  Espanha,  inclu- 
sive na  recepção  das  conquistas  que  contri- 
buem para  a elevação  do  nível  de  vida  das 
classes  economicamente  superiores.  Aparece 
o luxo  desbordante  do  século  XIX,  de  co- 
notações mais  psicológicas.  Em  contrapar- 
tida vem  a exaltação  do  trabalho  e da  eco- 
nomia para  a classe  dominada.  Mas,  quando 
o mexicano  Guridi  y Alcocer  propõe  às  Cor- 
tes de  Madri  a abolição  da  escravatura  nas 
colônias  das  Américas,  os  senhores  de  enge- 
nho de  Cuba  se  opõem  violentamente:  “A 
liberdade  dos  escravos  é a morte  do  açúcar 
colonial  e com  ela  a liquidação  da  classe 
social  assentada  nos  engenhos.” 

Surgem  projetos  para  a creação  das  Cá- 
tedras de  Economia  Política,  em  1818.  Ve- 
rificava-se, porém,  o conflito  ideológico  de 
ensinar  economia  política,  as  idéias  de  David 
Ricardo  e Adam  Smith,  em  concomitância 
com  a escravatura.  O projeto  foi  sufocado. 
Havia,  no  fundo,  uma  terrível  insegurança 
refletida  no  comportamento  do  líder  Arango 
y Parreno,  senhor  de  escravos  êle  mesmo  e, 
êle  mesmo,  por  conveniência,  escrevendo 
projetos  anti-escravagistas . 

No  Brasil,  a entidade  mais  representativa 
surgida  no  setor  açucareiro  foi  a Sociedade 
Auxiliadora  da  Agricultura,  de  Pernambuco, 
fundada  a 2 de  dezembro  de  1872,  responsá- 
vel, dentre  outras  iniciativas,  pela  promoção 
de  congressos  açucareiros  regionais,  o último 
dos  quais  teve  lugar  em  1905. 


BRASIL,  SÉCULO  XIX 

É bem  mais  difícil,  também,  reunir  in- 
formações sôbre  o desenvolvimento  da  eco- 
nomia açucareira  do  Brasil,  no  século  XIX. 
Na  medida  em  que  nos  aproximamos  dos 
dias  que  correm,  diminui  a hipótese  da  fan- 
tasia e cresce  a responsabilidade  de  irmos  ao 
encontro  do  encadeamento  realístico  dos 
fatos.  Ao  se  iniciar  o século  XIX,  o Ciclo 
do  Ouro,  aberto  há  pouco  mais  de  cem  anos, 
tocava  ao  seu  final.  A produção  média  de 
ouro,  em  Minas  Gerais,  que  fôra  de  269 
arrobas  anuais  no  período  de  1788  a 1802, 
baixaria  a 184  arrobas  nos  anos  de  1801  a 
1820.  A indústria  açucareira  progredira 
muito  pcuco  ao  longo  do  século  XVIII,  so- 
frendo em  parte  os  reflexos  de  crises  exter- 
nas, em  parte  o efeito  do  desvio  de  atenção 
da  Metrópole  que,  desde  os  idos  de  1550 
até  os  começos  dos  1700  se  centralizara  ape- 
nas no  açúcar,  para  os  negócios  da  mine- 
ração . 

O muito  que  se  tem  escrito  e pesquisado 
sôbre  os  1800,  motiva-se  mais  no  comporta- 
mento social  e,  neste  particular,  ninguém  o 
tem  feito  melhor  que  Gilberto  Freyre, 29 
sociólogo  por  excelência,  para  quem  os  fatos 
econômicos  às  vêzes  se  esfumam,  se  tomam 
difusos.  Mas  é em  Gilberto  Freyre  que  va- 
mos encontrar  uma  ponta  de  meada  que 
serve,  em  parte,  para  explicar  as  dificuldades 
que  se  faziam  sentir  em  começos  do  século 
XIX:  “A  política  econômica  da  Metrópole 
portuguêsa  que,  a partir  do  século  XVIII, 
foi  a de  deixar  a grande  lavoura  um  tanto 
de  lado,  colocando  sob  o seu  melhor  favor 
as  cidades  e os  homens  de  comércio,  e até 
a gente  miúda,  encontraria  continuador  em 
D.  João  VI.  Ou  melhor:  nos  responsáveis 
pela  sua  orientação,  antes  burguêsa  do  que 
rural,  antes  capitalista  do  que  feudalista,  de 
govêrno.” 

Não  fugia  o Brasil  aos  ventos  do  libera- 
lismo econômico  que  começavam  a soprar 
no  mundo  e de  que  foi  portavoz,  aqui,  José 
da  Silva  Lisboa,  mais  tarde  Visconde  de 
Cairu,  nascido  no  fim  de  uma  época  da  his- 
tória das  idéias  e da  política,  o absolutismo 
— a 16  de  julho  de  1756,  na  Bahia  — para 
se  formar  e viver  sob  os  auspícios  de  uma 
outra  que  iria  marcar,  tão  fundo  e por  tanto 
tempo,  os  destinos  do  mundo,  o liberalismo 
econômico.  Filho  de  um  modesto  arquiteto 
português  e de  mãe  baiana,  sem  quaisquer 
laços  de  fortuna  ou  vinculações  com  a explo- 
ração da  terra,  teve  formação  clássica,  tdr- 
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ncu-se  bacharel  em  Coimbra,  estudou  grego 
e latim . Assistiu  a derrocada  e o fim  do  Mar- 
quêg  de  Pombal,  acompanhou  de  longe  os 
acontecimentos  que  marcaram  a Revolução 
Francesa  e ao  início  da  Revolução  Industrial. 
Acostumou-se,  desde  cêdo,  a dar  maior  cré- 
dito à obra  de  Adam  Smith  que  à de  Rous- 
seau.  Mas  não  era  um  fisiocrata.  Sua  aten- 
ção voltou-se  cêdo  para  os  problemas  legais 
do  comércio,  razão  de  sua  obra  mais  impor- 
tante, os  “Princípios  de  Direito  Mercantil  e 
Leis  de  Marinha”,  em  cujas  páginas,  exten- 
sivas aos  seus  “Princípios  de  Economia  Polí- 
tica”, defendia  a liberdade  de  comércio,  de 
navegação,  de  indústria,  como  sendo  o meio 
de  pôr  têrmo  ao  sistema  colonial.  Exercita- 
va uma  espécie  de  liberalismo  condicionado. 
Aparece,  na  História  do  Brasil,  como  o res- 
ponsável, junto  ao  então  Príncipe  Regente 
D.  João,  mais  tarde  D.  João  VI,  pelo  ato 
de  franquia  dos  portos  brasileiros  aos  navios 
das  nações  amigas. 

“Nações  amigas”,  na  época,  era  um  pre- 
ciosismo e queria  dizer,  especificamente,  In- 
glaterra, em  luta  com  o Império  de  Napo- 
leão.  Em  seus  “Princípios  de  Economia  Po- 
lítica”, comentando  30  proposições  ou  máxi- 
mas de  Mr.  Grivel,  “um  dos  mais  acreditados 
economistas  franceses”,  embora  considere 
saudável  a recomendação  em  favor  da  agri- 
cultura “que  não  tem  sido  competente  e 
suficientemente  protegida  em  vários  Estados 
da  Europa  e principalmente  na  França”, 
acha  “defeituoso  e exagerado  o sistema  da 
agricultura,  no  modo  com  que  o inculcam  os 
economistas  sobreditos,  enquanto  represen- 
tam a terra  como  a única  fonte  de  riquezas 
da  sociedade,  sendo  aliás  só  a original  e prin- 
cipal”. E,  logo  adiante,  aludindo  aos  lavra- 
dores, entende  que  “dão  ao  seu  trabalho  uma 
preferência  desmedida,  desapreciando  os  de- 
mais trabalhos  da  sociedade”. 

Cairu  foi  um  dos  principais  responsáveis 
pela  orientação  da  política  econômica  do 
Reino  a partir  de  1808.  Era,  sobretudo,  bur- 
guês. Advogado,  economista,  filósofo,  profes- 
sor e político.  Não  nascera  em  casa  grande, 
estudou  o meio,  a vida,  as  gentes  de  sua  ter- 
ra natal.  Entendia  que  o açúcar  engrandecia 
e aniquilava  os  senhores,  enquanto  o judeu 
humilhava-se  e enriquecia,  mascateando . 
Impressionava-o  a escravidão  e procurava 
solução  para  a questão  do  trabalho.  “Divisa, 
além  dos  estreitos  horizontes  do  monopólio, 
da  inibição,  a liberdade  econômica  e quiçá 
cultural  e política  da  terra  entravada  e ro- 
tineira, submissa  e indolente.”  30  A persona- 


lidade de  Cairu  justifica,  no  fundo,  o enten- 
dimento de  Gilberto  Freyre. 

Era  evidente,  outrossim,  o rompimento 
dos  círculos  fechados  em  que  nascera  e se 
desenvolvera  o complexo  agroindustrial  ca- 
navieiro.  Ter-se-ia,  de  um  lado,  a Bahia, 
mas  burguêsa,  lutando  para  sobreviver  atra- 
vés da  busca  de  novos  métodos  de  trabalho, 
ao  passo  que,  de  outro,  Pernambuco,  cioso 
de  sua  nobreza  projetada  dos  engenhos  para 
o cenário  cultural  e político  mais  movimen- 
tado do  Recife.  Enquanto  isso,  no  Centro- 
Sul,  iria  crescer  a influência  dos  engenhos  da 
Baixada  Campista,  favorecidos  pela  maior 
proximidade  da  capital  do  Império,  por  isso 
mesmo  mais  vulnerável  a certas  tendências. 
Quanto  ao  resto  do  Brasil  açucareiro,  ao  Nor- 
te de  Pernambuco  ou  ao  Sul  da  província 
fluminense,  caberia  guardar  por  mais  tempo, 
ainda,  os  velhos  processos  de  operação  dos 
engenhes  primitives. 

Houve,  de  fato,  como  que  um  rompimento 
das  tradições  da  Metrópole  para  com  a aris- 
tocracia rural,  aristocracia  que  somente  tive- 
ra ensêjo  de  se  estruturar  nos  têrmos  em  que 
o fêz,  pela  demora  havida  na  descoberta  do 
ouro  e das  pedras  preciosas,  pois  eram  preci- 
samente o ouro  e as  pedras,  e não  o açúcar, 
o que  tinha  em  mira  o Reino  desde  o co- 
mêço  da  colonização.  Enquanto  não  foram 
encontrados  os  grandes  aluviões,  e o metal 
amarelo,  os  diamantes  e as  esmeraldas  esti- 
veram ausentes,  o açúcar  funcionou  como 
uma  outra  espécie  de  motivação  de  efeito 
transitório,  produto  da  terra,  pobre  de  no- 
breza. Quando  apareceu  o ouro,  rompeu-se 
o paternalismo,  foram  por  águas  abaixo  as 
deferências  e privilégios  dos  grandes  senho- 
res de  engenho  que  passaram  a amargar  os 
impostos  pesadíssimos,  os  juros  de  usura. 

“Com  os  ricos  das  cidades  emprestando 
ao  agricultor  do  século  XIX  — escreve  Gil- 
berto Freyre  — a 9%,  com  8%  de  amorti- 
zação e com  hipoteca  no  valor  duplo  da 
quantia  emprestada,  reformáveis  as  letras  de 
seis  em  seig  meses  improrrogàvelmente,  os 
agricultores  se  sentiam  sem  nenhum  apoio 
para  a lavoura.  Ao  contrário:  impunham-lhe 
os  bancos  prazos  fatais  para  suas  dívidas, 
enquanto  o comércio,  descansado  de  seu, 
gozava  agora  o favor  das  moratórias.  En- 
tretanto, era  um  comércio  — • dizia  um  apo- 
logista da  agricultura  — que  ainda  por  cima 
recorria  ao  contrabando  e à fraude .’ 

Foi  a civilização  do  açúcar,  no  Brasil,  a 
grande  formadora  de  uma  classe  dirigente, 
assim  como  servira  de  clima  aos  hábitos  de 
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luxo  e ostentação,  em  contraste  com  a minera- 
ção que  dera  a grande  oportunidade  aos  aman- 
tes da  aventura.  A preocupação  não  era,  co- 
mo em  Cuba,  a de  buscar  técnicos,  mas  a 
de  formar  bacharéis  e clérigos . “ . . . os  fi- 
lhos de  proprietários  rurais  espalhados  pelo 
Brasil,  desejosos  de  educação  superior,  tinham 
de  ir  diretamente  para  o reino  sem  escala 
pelo  Rio  de  Janeiro”.  E,  segundo  o teste- 
munho da  mesma  fonte:  “Concorriam  as 
festas  religiosas  nas  capitanias  do  Norte  e do 
Nordeste  em  recrescer  o número  de  salvado- 
renses  e recifenses,  quando,  nessas  ocasiões, 
refluíam  para  a cidade  cs  senhores  do  enge- 
nho, muito  mais  numerosos  que  os  fazendei- 
ros das  zonas  rurais  próximas  do  Rio.  Igual- 
mente, a população  abastada  fluminense 
parecia  menos  opulenta  e importante  que  os 
ricaços  das  cidades  precedentes.” 

Outro  autor  fala-nos  do  gôsto  dos  títulos 
de  encomenda,  e o prazer  das  figurações  no 
Parlamento  para  os  filhos-doutores,  educados 
em  Coimbra  ou  na  Inglaterra  e viajados,  à 
custa  dos  dinheiros  que  entravam  das  caixas 
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do  açúcar  que  ajudavam  a fazer,  na  labuta 
do  engenho  e no  cansaço  do  eito,  tangendo 
escravos  para  a obra  diária  e policiando  e 
resolvendo  os  casos  que  atraíam  a autorida- 
de dominadora  das  suas  atenções  inflexíveis. 
Não  se  faziam,  dessa  forma,  os  sucessores 
necessários  à permanência  e ao  desenvolvi- 
mento das  emprésas.  Gilberto  Freyre  cita  que 
“os  engenhos  melhores  e mais  ricos,  do  mes- 
mo modo  que  as  fazendas  de  terra  rôxa, 
seriam  até  às  vésperas  da  abolição  centros 
políticos  fiéis  à monarquia  e leais  a Dom 
Pedro  II.  . . Os  títulos  de  barão,  que  foram 
sendo  aceitos  pelos  senhores  mais  arrogantes 
e até  procurados  pelos  mais  vaidosos,  salpi- 
caram de  baronatos  as  terras  do  massapé”. 

Havia,  no  fundo,  razões  para  o contraste 
que,  num  determinado  momento,  se  estabele- 
cia entre  o comércio  e o engenho.  Em  tem- 
pos idos  houvera  a “guerra  dos  mascates”  e 
em  Pernambuco,  enquanto  os  senhores  de 
engenho  habitavam  Olinda,  Recife,  alí  ao 
lado,  era  o centro  comercial.  Os  habitantes 
da  primeira,  desdenhavam  os  da  segunda. 
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“O  teórico  desdém  pela  ocupação  de  nego- 
ciantes — escreve  Boxer  — era  aguçado  pelo 
fato  de  haver  no  mundo  de  língua  portuguê- 
sa  negociantes  prósperos  que  eram  de  ori- 
gem criptojudaica,  ou  “cristãos  novos”,  em 
grande  parte  porque  todos  os  caminhos  de 
progresso  estavam  oficialmente  fechados  para 
êles . O antissiemitismo  era  mais  forte  em 
Portugal  do  que  em  qualquer  outro  lugar, 
apesar  — ou  talvez  por  causa  — de  haver 
forte  mescla  de  sangue  judeu  em  muitas  fa- 
mílias portuguêsas.” 

Um  cronista  do  alvorecer  do  século  XIX, 
citado  por  Pereira  da  Costa,  atirando-se  con- 
tra os  “nossos  rotineiros  agricultores,  que 
continuavam  sem  jamais  se  lembrar  de  que 
fôsse  possível  serem  mais  sábios  nem  mais 
ricos  do  que  os  seus  décimos  avós”,  assim 
continuavam  quando  os  altos  preços  do  algo- 
dão, produto  de  pouco  trabalhoi,  módicas 
despesas  e extraordinários  lucros,  deslocaram 
o açúcar  para  segundo  plano.  Na  época, 
segundo  Martius,  o produto  dos  engenhos  de 
Campos  era  de  melhor  qualidade  que  o de 
Pernambuco  e Koster  via,  na  agricultura  da 
cana  que  se  fazia  nas  províncias  da  Bahia  e 
do  Rio  de  Janeiro,  condições  mais  adianta- 
das. Foi  a partir  de  então  que  a produção 
açucareira  fluminense  cresceu . Quando  os 
preços  do  algodão  cairam,  pela  normalização 
da  oferta,  os  agricultores  tornaram  novamen- 
te aos  engenhos.  Com  o irrompimento  da 
guerra  nos  Estados  Unidos  — 1861/65  — 
voltaria  a escassear  o algodão  nos  mercados 
europeus,  os  preços  tornariam  a subir,  e ou- 
tra vez  Pernambuco  se  destacaria  na  sua 
produção  em  detrimento  da  do  açúcar,  do 
que  resultou  nôvo  incremento  para  a eco- 
nomia açucareira  do  Sul. 

O instinto  de  sobrevivência,  de  sustenta- 
ção dos  patrimônios,  ditou,  com  largo  atraso, 
o rumo  das  transformações.  Elas  chegaram 
lentamente.  Wanderley  Pinho  nos  dá  notí- 
cias dos  trabalhos  e pesquisas  realizados  na 
Bahia  a partir  de  1810,  em  busca  da  fixação 
de  novas  variedades  de  cana,  mais  ricas  e 
que  permitissem  a diversificação  das  que 
existiam  desde  o século  XVII,  assinalando 
experiências  com  a cana  chamada  da  Batá- 
via,  “da  qual  os  lavradores  das  Antilhas  fa- 
zem uma  grande  parte  de  seu  açúcar”.  Em 
1816,  na  Bahia,  era  corrente  que  a cana  de 
Cayena  — Caiana  — ou  a Otahiti  dos  cuba- 
nos — introduzida  por  Manoel  de  Lima  Pe- 
reira, no  seu  Engenho  da  Praia,  no  Iguape, 
vinha  proporcionando  resultados  surpreenden- 
tes, de  1 para  4 em  relação  à “Mirim”  que 
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era  a predominante  na  região,  descendente 
das  primeiras  canas  plantadas  no  Recôncavo 
em  meiados  do  século  XVI.  Outrasi  variedades 
estavam  sendo  introduzidas:  Imperial,  Ma- 
labar,  Batávia,  Rôxa  e Batávia  Branca,  cujas 
sementes  ou  mudas  teriam  sido  importadas 
da  Jamaica . 

Muito  importante,  foi  o ano  de  1815, 
quando  nos  engenhos  Boa  Vista,  do  coronel 
Antônio  Cardoso,  e Pimentel,  do  Barão  de 
Maragogipe,  foram  instaladas  as  primeiras 
máquinas  a vapor  trazidas  para  a indústria 
açucareira  do  Brasil.  Acolhendo  esta  infor- 
mação, concluímos  que  a máquina  a vapor 
foi  introduzida  no  Brasil,  operando  em  cará- 
ter regular,  quatro  anos  antes  de  o ter  sido 
em  Cuba,  descontado  o insucesso  da  inicia- 
tiva do  Conde  de  Jaruco,  em  fins  do  século 
XVIII.  Coube  a Pedro  Diago  a instalação 
do  nôvo  equipamento  em  seu  engenho,  rea- 
lizando com  ela  uma  safra  completa . Há 
duvidas,  porém,  quanto  a origem  do  equipa- 
mento: enquanto  uns  autores  indicam  ter 
sido  procedente  dos  Estados  Unidos,  outros 
entendem  que  teria  sido  importado  da  In- 
glaterra. Não  resta  dúvida,  porém,  que  bem 
cedo  as  máquinas  norte-americanas  predo- 
minaram em  Cuba. 

São  controvertidas  as  notícias  relativas  à 
introdução  da  máquina  a vapor  no  engenho 
de  Pernambuco.  Ofício  dirigido  pelo  Gover- 
nador da  Província,  Luiz  do  Rêgo  Barreto, 
ao  Ministério,  em  1817,  sugerindo  que  “no 
Trem  Nacional  houvesse  um  maquinista 
pago  pelo  Govêrno  para  conservar  as  máqui- 
nas a vapor  empregadas  nos  engenhos,  sem 
retribuição  dos  respectivos  proprietários,  e 
com  a obrigação  de  ter  discípulos  que  nos 
dispensassem  de  recorrer  a estrangeiros,  co- 
mo se  tem  feito  à Bahia”,  dá  a idéia  de  que, 
àquele  ano,  já  existiriam  máquinas  a vapor 
em  uso  em  alguns  engenhos  pernambucanos. 
A representação  do  Governador  foi  atendida 
e comunicada  por  aviso  de  27  de  agosto  de 
1818. 

Nesse  ano  de  1818  operavam  em  Per- 
nambuco mais  de  500  engenhos  e a introdu- 
ção da  cana  de  Cayena  muito  concorrera 
para  o aumento  da  produção.  Pereira  da 
Costa,  de  quem  nos  temos  socorrido,  men- 
ciona, em  aditamento,  que  “.  . . de  par  com 
as  vantagens  resultantes  do  emprêgo  de  ma- 
quinismos  modernos  movidos  a vapor,  que  se 
viam  já  em  alguns  engenhos,  em  muitos  já 
se  tinham  construído  fornalhas  econômicas 
de  um  consumo  de  lenha  limitadíssimo,  com- 
parado com  o que  se  empregava  nas  antigas, 
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que  ainda  obedeciam  aos  moldes  do  primi- 
tivo engenho  de  meiados  do  século  XVI”. 
Mas,  em  qualquer  destas  referências,  não  sur- 
ge indicação  mais  precisa  sôbre  o ano  e o en- 
genho de  Pernambuco  que  primeiro  se  ti- 
vesse beneficiado  da  máquina  a vapor. 

Se  levarmos  em  conta  os  sentimentos 
políticos  que  dominavam  Pernambuco  e fi- 
nalmente eclodiram  com  o movimento  de 
1817,  de  rebelião  contra  a dominação  portu- 
guêsa,  com  sérias  repercussões  na  vida  eco- 
nômica, compreende-se  que  não  havia  clima 
para  empreendimentos  renovadores  do  tipo 
da  introdução  da  máquina  a vapor.  A situa- 
ção, longe  de  se  tranquilizar  com  a vitória 
das  tropas  portuguêsas,  não  se  aplacaria  si- 
quer  com  a Independência,  em  1822,  desbor- 
dando no  levante  de  1824,  conhecido  como 
da  Confederação  do  Equador. 


Na  Bahia,  coube  ao  dr.  Manoel  Jacinto 
de  Sampaio  e Melo,  no  seu  engenho  São 
Carlos,  no  Município  de  Cachoeira,  depois 
de  realizar  grandes  despesas  e sem  não  pe- 
quenos prejuízos,  construir  fornalhas  com 
crivos  e portas  de  ferro,  próprias  para  quei- 
ma de  bagaço.  As  pesquisas  que  levou  a 
cabo  chegaram  a dar  motivos  à zombaria,  a 
ponto  de  batizarem  o seu  engenho  São  Car- 
los de  Engenho  da  Filosofia.  A experiência 
vitoriosa  de  Sampaio  e Melo  foi  descrita  por 
êle  próprio  num  “Ensaio  sôbre  o Fabrico  de 
Açúcar” . Wanderley  Pinho  31,  credita  a essa 
invenção  o fato  da  Bahia  ter  podido  aumen- 
tar o número  de  seus  engenhos  “pela  limita- 
ção da  área  necessária  a cada  estabelecimen- 
to. A superfície  de  terras  de  um  engenho  se 
repartia  entre  taboleiros  para  canas;  pastos 
para  os  bois  de  carros  e os  da  “almanjarra” 


A MECANIZAÇÃO  DO  CORTE 

Tentativa  de  mecanizar  o corte,  devida  a GyAUermo  H.  Rastrick, 
■ patenteada  em  Havana,  em  1866. 
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para  muares  das  cavalarias  e alguns  raros 
animais  de  creação;  e os  amplos  matos  para 
saciar  as  fornalhas.  Com  o nôvo  invento 
dispensavam-se  tantos  matos . Abriram-se 
engenhos  em  lugares  onde  outrora  pareceria 
impossível;  ressurgindo  a moer  outros  de  há 
muito  abandonados”. 

A substituição  da  lenha  pelo  bagaço,  em 
Pernambuco,  ocorreu  a partir  de  1857,  quan- 
do, segundo  Pereira  da  Costa,  “ganhou  a pro- 
dução de  açúcar  um  grande  incremento  com 
a introdução  de  um  nôvo  sistema  de  caldei- 
ras aquecidas  com  o próprio  bagaço  da  cana, 
poupando  o trabalho  e despesas  com  o com- 
bustível que  se  tinha  de  fazer.  As  moendas 
horizontais,  geralmente  empregadas  pelos 
agricultores  mais  adiantados,  aproveitavam 
melhor  a cana;  e fazendo-se  a sua  plantação 
com  mais  inteligência,  preparando-se  a terra 
com  arado,  e estrumando-a  com  a própria 
palha  das  plantas,  o resultado  das  colheitas 
era  mais  vantajoso  não  só  pelo  viço  com  que 
a cana  se  desenvolve,  como  pela  superior 
quantidade  da  produção”.  A introdução  das 
moendas  horizontais  relaciona-se  com  o uso 
da  máquina  a vapor  e o emprêgo  do  bagaço 
como  combustível  é uma  conseqüência  dos 
dois  fatores  mencionados  aliada  à difusão  de 
canas  de  variedades  mais  fibrosas. 

Um  dos  principais  fatores  do  atrazo  ob- 
servado na  mecanização  do  engenho  brasi- 
leiro residiu  na  dificuldade  de  acesso  aos 
mercados.  É óbvio  que  os  aperfeiçoamen- 
tos logrados  pela  Inglaterra,  com  a máquina 
a vapor,  beneficiariam,  em  primeiro  plano, 
no  setor  açucareiro,  os  centros  de  interêsse 
de  capitais  britânicos.  O Brasil,  além  de  ou- 
tras causas  determinantes,  estava,  no  comêço 
do  século  XIX,  pràticamente  fora  da  órbita 
de  influência  dos  refinadores  ingleses,  muito 
melhor  servidos,  então,  pelos  produtores  das 
Sugar  Islands.  Acrescia  a isto  o fato  de  no9 
encontrarmos,  geograficamente,  fora  das 
áreas  de  grande  convivência  marítima,  estar- 
mos longe  de  ser  uma  outra  esquina  do  mun- 
do, como  o era  Cuba.  As  inovações  custa- 
vam muito  caro,  e pelo  visto,  à época,  a em- 
prêsa  açucareira  do  Brasil  não  dispunha  de 
capitais  para  pronta  imobilização  e,  muito 
menos,  de  facilidades  de  crédito.  Finalmen- 
te, os  nossos  produtores,  numa  época  de  es- 
cassas comunicações,  viajavam  pouco,  ou  não 
viajavam . 

Ê verdade  que,  desde  os  primórdios  do 
século  XIX,  os  ingleses  passaram  a ter  uma 
influência  muito  ativa  na  vida  brasileira,  ri- 
valizando com  aquela  desenvolvida  pelos 
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francêses  no  século  anterior.  Foram  os  in- 
gleses, aparentemente,  que  deram  início  à 
tecnificação  do  Brasil,  e Gilberto  Freyre, 32 
ao  longo  de  uma  de  suas  minuciosas  pesqui- 
sas, escreve  que  “a  presença,^  no  Brasil,  de- 
pois da  chegada  de  D.  João  VI,  de  consi- 
derável número  de  negociantes  britânicos, 
importadores  de  pano,  de  ferro,  de  vidro,  de 
chá  e de  máquinas  capazes  de  fazer  as  vezes 
de  escravos  — negociantes  olhados  como 
superiores  pela  sua  condição  de  britânicos  e 
por  sua  fama  de  ricos  — contribuiu  para  a 
valorização,  entre  nós,  da  figura  do  mecânico 
do  trabalhador  capaz  de  manejar  máquinas, 
do  mesmo  modo  que  deu  nova  dignidade  à 
própria  figura  do  comerciante.” 

Em  1818  anunciava-se  na  Gazeta  do  Rio 
de  Janeiro  — de  21  de  agosto  — a chegada 
do  representante  de  uma  casa  de  Londres, 
fabricante  de  todo  gênero  de  engenhos  “para 
ver  os  engenhos.  . . que  tem  uso  neste  país, 
tanto  nas  manufaturas  de  açúcar,  distilações, 
como  para  qualquer  outro  efeito,  e trouxe 
consigo  dois  engenhos  completos,  e de  nova 
invenção,  para  moer  cana,  e tem  armado  um 
no  nôvo  Trapiche  da  Ordem,  aonde  convida 
a todos  os  senhores  interessados  em  enge- 
nharia para  o examinar” . E se  oferecia,  tam- 
bém, a tomar,  com  exatidão,  qualquer  enco- 
menda de  engenhos  ou  máquinas,  e transmi- 
ti-las à fábrica,  em  Londres,  para  sua  exe- 
cução, a fim  de  poupar  demoras  e prevenir 
a ocorrência  de  enganos  “tais  como  sucede- 
ram com  algumas  encomendas  transmitidas 
à sua  casa,  anteriormente,  sem  a devida  in- 
teligência”. Na  mesma  época  anunciava-se 
a presença  de  Thomas  Reed,  especialista 
inglês,  procedente  da  Jamaica,  apto  a refor- 
mar “a  moda  das  fornalhas  para  fazer  açú- 
car”, fôsse  para  uso  de  bagaço  ou  de  lenha. 
Na  mesma  Gazeta,  em  10  de  maio  de  1821, 
Alexandre  Fifillan  & Comp.  anunciavam  à 
venda  “uma  máquina  de  vapor  para  engenho 
de  açúcar  com  fôrça  de  oito  cavalos  e cilin- 
dros horizontais  para  moer  cana”. 

Refere-se  Pereira  da  Costa  à instalação 
à rua  da  Aurora,  no  Recife,  da  oficina  de 
Harrington  & Starr,  certamente  pioneira  na 
indústria  mecânica  nacional.  Outras  oficinas 
surgiram,  destacando-se,  ainda  em  Pernam- 
buco, as  de  Mesquita  & Dutra  e David 
Bowmann,  cuja  produção  tinha  grande  saída, 
inclusive  para  outros  Estados,  pela  boa  qua- 
lidade e por  ser  mais  barata  que  a estran- 
geira, porquanto  o ferro  era  de  entrada  livre 
e os  maquinismos  importados  pagavam  di- 
reitos de  35%.  Em  1836  a fundição  de  Har- 
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rington  & Starr  se  encarregou  de  fabricar 
um  engenho  completo,  a vapor,  encomenda- 
do pelo  coronel  Domingos  de  Souza  Leão, 
Barão  de  Vila  Bela,  para  a sua  propriedade 
de  Carauna,  em  Jaboatão.  E,  logo  mais,  ou- 
tras maquinarias  idênticas  foram  fabricadas 
para  os  engenhos  de  Manuel  Cavalcânti,  em 
Escada,  e Trapiche,  no  Cabo. 

Harrington  & Starr,  na  análise  de  Gil- 
berto Freyre  foi  “uma  daquelas  instituições 
inglesas  no  Brasil  da  primeira  metade  do 
século  XIX,  que  merecem  estudo  especial 
tal  a influência  que  exerceu  no  meio  brasi- 
leiro, quer  pelas  inovações  de  ordem  técnica, 
quer  pelo  número  de  técnicos  e operários 
ingleses  que  trouxe  para  o nosso  País”.  Não 
pôde  ir  muito  longe,  porém,  a próspera  in- 
dústria mecânica  que  se  iniciava  em  Per- 
nambuco: o Govêrno  Imperial  “isentou  de 
dois  fatores  mencionados  aliada  à difusão  de 
direitos  os  maquinismos  e ferragens  de  agri- 
cultura, e ao  mesmo  tempo  impôs,  sôbre  o 
ferro  bruto  e outros  metais  necessários  aos 
serviços  das  fundições,  direitos  de  importa- 
ção de  10  a 30%  sôbre  o seu  valor!  Não 
ficou  nisto  só”.  A própria  Assembléia  Le- 
gislativa Provincial  decretou  um  imposto  de 
5%  sôbre  o valor  dos  artefatos  de  exporta- 
ção . Com  isso,  desapareceu  a promissora 
manufatura  de  equipamentos,  ferragens  e 
ferramentas . 

A preocupação  dos  fabricantes  ingleses 
de  enviarem  seus  homens  ao  Rio  de  Janeiro, 
leva  a considerar  a hipótese  de  que  estives- 
sem cultivando  ou,  pelo  menos,  enxergando, 
melhores  oportunidades  de  negócio  no  mer- 
cado potencial  da  Baixada  dos  Goitacazes. 
Não  estão  isentas  de  contradição,  no  entan- 
to, as  notícias  sôbre  a entrada  do  engenho 
a vapor  na  terra  fluminense.  Segundo  An- 
tônio Muniz  de  Souza,  citado  por  Alberto 
Ribeiro  Lamego,  33  o primeiro  engenho  a 
vapor  da  Baixada  funcionou  em  1827  e,  em 
1834,  mais  três  já  fumegavam . “As  moendas 
de  ferro  substituíam  os  rolos  de  madeira.  E 
contra  estas  caras  instalações,  o pequeno  se- 
nhor de  engenho  vai  tomar-se  impotente . 
Tôda  a sua  floresta  de  chaminés  será  aos 
poucos  derrubada.”  Renato  da  Silveira  Men- 
des, 34  repetindo  a mesma  data  apontada  por 
Lamego  (1827),  adianta  que  “somente  a 
partir  de  1840,  aproximadamente,  é que  a 
máquina  a vapor  começou  a predominar”. 

Para  alguns  viajantes  estrangeiros,  porém, 
as  coisas  apareciam  de  modo  diverso . O 
Conde  de  Suzannet,  depois  de  visitar  o Rio 
de  Janeiro  em  1843,  não  esconderia  sua  má 


impressão  e,  conforme  cita  Taunay,  que  nêle 
se  apóia,  “a  cultura  da  cana  é que  estava 
na  maior  decadência,  dados  os  progressos  da 
indústria  açucareira  moderna.  Os  refinadores 
da  Europa  achavam  que  o açúcar  do  Brasil 
perdia  um  têrço  do  pêso.  Daí  a queda  dos 
seus  preços  e o retrocesso  da  cultura  da  gra- 
mínea  ante  o progresso  da  lavoura  cafeeira”. 
E segue:  “Os  senhores  de  engenho,  misoneis- 
tas,  repelindo  a introdução  dos  mecanismos 
novos  e a ajuda  dos  técnicos,  limitavam-se 
a culpar  o Govêrno  de  sua  ruína  progressiva 
e da  repulsa  que  os  mercados  mundiais  opu- 
nham aos  seus  produtos,  cada  vez  piores,  em 
confronto  com  os  de  outras  potências.” 

Segundo  dados  citados  por  Lamego,  em 
1827  existiam,  na  província  fluminense,  apro- 
ximadamente 700  engenhos.  Em  1834  sua 
produção  alçava-se  a 10  milhões  de  quilos. 
Em  1861  contavam-se  somente  267  enge- 
nhocas e 68  engenhos  a vapor.  Reduzira-se 
o número  de  fábricas  à metade  e a produção 
dobrara . 

Maria  Graham,  que  residiu  no  Brasil,  de 
1821  a 1823,  anota  em  seu  “Journal  of  a 
Voyage  to  Brazil”,  editado  em  1824,  a exis- 
tência, ao  seu  tempo,  de  máquina  a vapor 
em  engenho  de  açúcar  na  província  flumi- 
nense, informação  que  Noel  Deerr  ratifica  em 
sua  clássica  “Story  of  Sugar” . Estes  dois  tes- 
temunhos contrariam  o de  Muniz  de  Souza, 
em  alguns  poucos  anos.  De  qualquer  sorte, 
a prioridade  parece  ser,  indiscutida,  da  Bahia. 

Medida  importante  seria  adotada  em 
1844  na  defesa  do  açúcar  brasileiro.  Com 
a tarifa  Alves  Branco,  “abandonou-se  o livre- 
-cambismo  que  era  a morte  do  açúcar  nor- 
destino, para  adaptar-se  uma  política  prote- 
cionista que,  em  última  análise,  favorecia  o 
produto  dos  homens  do  Nordeste  porque 
punha  restrições  à produção  das  terras  que, 
tirando  o açúcar  da  beterraba,  taxavam  o 
da  cana  duma  maneira  proibitiva  e enorme 
— conforme  Nélson  Werneck  Sodré  35  — 
para  seguir:  “A  tarifa  Alves  Branco  teve 
mesmo  uma  das  suas  origens  nesse  pensa- 
mento de  revide.  Suprir  as  perdas  que  sofria 
com  a diminuição  das  vendas  do  nosso  açú- 
car, pelas  rendas  auferidas  da  taxação  de 
produtos  europeus  que  procediam  de  países 
onde  se  retirava  tal  matéria  da  beterraba”. 

Naquele  ano  de  1844,  a Inglaterra  ado- 
tava uma  política  específica  em  relação  ao 
produto  brasileiro,  “passando  da  fase  em  que 
se  invocavam  os  sentimentos  cristãos  e os 
princípios  mais  altos  de  humanidade  e justi- 
ça, para  a represália  direta  de  caráter  alfan- 
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EVAPORADOR  A VACUO  TÍPICO  (1850) 


Os  evaporadores  a vácuo  típicos  constavam  de:  A)  caldeira  fechada  tipo  Horward;  B)  aber- 
tura superior,  com  fechamento  hermético,  para  limpeza  ou  reparações  interiores;  C)  super- 
fície de  calefação  constituída  por  serpentinas  pelas  quais  circula  o vapor;  D)  saída  de  va- 
por do  xarope;  E)  coluna  de  segurança  para  impedir  que  nos  casos  de  forte  ebulição  a me- 
ladura  passasse  ao  condensador;  F)  condensador  G)  tubo  para  a água  fria  do  condensador; 
H)  conexão  à bomba  pneumática;  I)  suprimento  de  vapor  à caldeira;  i e V)  saída  de  água 
proveniente  da  condensação  do  vapor  da  serpentina;  J)  medidor  do  xarope;  j)  chave  de  ní- 
vel, de  cristal;  K)  entrada  de  xarope. 


degário”.  Criou  o Gabinete  inglês  um  im- 
posto de  63  shillings  para  o açúcar  brasileiro 
contra  apenas  43  shillings  sôbre  o açúcar 
importado  de  suas  colônias:  era  assim  uma 
política  aparentemente  discriminatória. 

Crescia,  porém,  o consumo  de  açúcar  no 
mundo^obertudo  com  a difusão  do  uso  do 
café,  Jrepois  do  chá  e do  chocolate.  Cabia 
ao  árasil  dar  mais  esta  contribuição.  Em 
com  a Inglaterra,  no  comêço  do  sé- 
culo XIX,  Napoleão  concedera  todos  os  es- 
tímulos à exploração  da  nova  fonte  de  açú- 
car, lançando,  a partir  de  1811,  todo  o pêso 
de  seu  poder  no  desenvolvimento  da  cultura 
da  beterraba  e do  fabrico  de  seu  açúcar.  Só 
a Inglaterra,  desde  o comêço,  se  mostrara 
adversa,  justificada  pelo  interêsse  de  suas 
colônias  e de  seu  comércio,  em  parte  pela 
convicção  de  que  o açúcar  de  beterraba  era 
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um  sucedâneo  de  baixa  qualidade,  e cuja 
produção  só  seria  possível  em  condições  ex- 
cepcionais, e à custa  do  sacrifício  da  coleti- 
vidade, de  todo  injustificável . 

Reconhece  Gileno  De  Carli 36  que  “o 
advento  da  organização  industrial  nacional 
se  processou  no  Brasil  com  cêrca  de  30  anos 
de  atraso,  em  relação  a outros  centros  de 
produção  do  mundo.  A técnica  dos  novos 
concorrentes  nos  desbancou”.  Depois  de  têr- 
mos  estado  à frente  de  todos,  é possível,  in- 
clusive, que  o atraso  tenha  se  avantajado. 
Ainda  muito  recentemente,  nos  anos  da  dé- 
cada dos  1920,  os  tipos  não  centrifugados 
cobriam  mais  de  50%  da  produção  nacional, 
sintoma  de  que,  na  terceira  década  do  século 
XX,  as  centrífugas  estavam  ausentes  de 
grande  número  de  fábricas. 
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Havia,  sem  dúvida,  decidido  empenho  em 
modernizar.  Governando  Pernambuco  Rêgo 
Barros,  depois  Conde  de  Boa  Vista,  contra- 
tou dois  técnicos  franceses  para  o aperfei- 
çoamento do  fabrico.  Um  certo  Mr.  Ri- 
guaire,  foi  contratado  para  pôr  em  prática, 
em  alguns  engenhos  de  Pernambuco,  seu 
método  de  fabricar  açúcar  sem  dispêndio  de 
potassa.  “Êsse  nôvo  método,  então  introdu- 
zido, consistia  apenas  em  substituir  na  defe- 
cação  da  potassa  pela  cal,  e numa  forma  re- 
gular de  assentamento  das  tachas.”  Logo 
após  surgiu  a filtragem  com  emprêgo  de  car- 
vão animal.  E um  Mr.  Sommier  levava  aos 
pernambucanos  ensinamentos  de  fabricação, 
tanto  a fogo  nú  ou  direto,  como  com  os  apa- 
relhos de  cozer  por  vapor  ao  ar  livre,  ou 
pelo  sistema  de  vácuo,  conhecido  então  por 
sistema  de  Derosne. 

Justificando  as  inovações,  o Presidente 
da  Província,  dirigindo-se  à Assembléia  Pro- 
vincial, dizia:  "...  não  podemos,  no  estado 
em  que  se  acham  nossas  fábricas  de  açúcar, 
aproveitarmo-nos  do  método  de  defecação  e 
filtração  já  referidos,  senão  com  o fogo  nú, 
ou  direto,  substituindo  as  tachas  de  defeca- 
ção, de  que  usamos,  por  outras,  de  torneiras, 
com  fogo  separado;  mas  não  devemos  parar 
aqui,  e na  falta  de  companhias  que  se  es- 
forcem por  assentar  em  vários  pontos,  os 
aparelhos  de  cozer  a vapor  pelo  sistema  de 
vácuo,  pelo  qual  se  cristalizam  quase  com- 
pletamente as  partes  sacarinas  do  caldo  da 
cana,  como  está  provado  por  experiências 
repetidas,  feitas  em  Cuba,  nas  ilhas  de  Fran- 
ça e nas  colônias  holandêsas,  cumpre  à As- 
sembléia Provincial,  desenvolvendo  mais  os 
fecundos  princípios  da  Lei  n.°  101,  facilitar 
a aquisição  e o estabelecimento  dêsses  apa- 
relhos.”. 

Nascia  a preocupação  de  observar  o que 
estava  sendo  feito  nas  áreas  competidoras 
que,  graças  à evolução  técnica,  tinham  assu- 
mido o comando  do  mercado.  E,  passando 
da  promessa  à realidade,  a presidência  da 
Província  procurou  se  informar  dos  preços 
de  aquisição  de  três  aparelhos,  obtendo  da 
Europa  relação  circunstanciada  de  unidades 
de  capacidades  diferentes:  um  aparelho,  com 
capacidade  para  110  arrôbag  de  açúcar  em 
24  horas,  75 . 000  francos;  outro,  que  no  mes- 
mo tempo  trabalharia  214  arrobas,  custaria 
100.000  francos  e,  finalmente,  um  com  capa- 
cidade para  570  arrobas  em  24  horas,  custan- 
do 165.900  francos.  E aditava:  “A  competên- 
cia, que  nos  mercados  da  Europa  nos  dispu- 
tam outras  regiões,  deve  despertar-nos  para 
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tirarmos  o fabrico  do  gênero,  que  constitue 
a mais  avultada  parcela  de  nossa  exportação, 
do  atraso  em  que  se  acha.” 

Isso  acontecia  em  fins  da  primeira  meta- 
de do  séculOj  época  em  que  o número  de 
engenhos  em  Pernambuco  subia  a 642,  que 
trabalhavam  com  3.037  homens  livres  e 
10.471  escravos,  9.672  bois  e 10.321  cava- 
los, produzindo  uma  safra  anual  de 

1.495.525  arrobas  de  açúcar  e 1.679.360 
canadas  de  mel  e 324.159  de  aguardente. 

Os  velhos  engenhos,  movidos  a fôrça  ani- 
mal, íam  desaparecendo  do  litoral,  transfe- 
rindo sua  linha  de  resistência  para  o sertão 
mais  distante,  dedicados  à produção  de  açú- 
car de  fôrma  e rapadura . Davam  lugar  aos 
modernos  aparelhos  de  assentamento,  movi- 
dos a vapor,  com  os  quais  competiam  os  en- 
genhos d’água,  para  muitos  mais  econômicos, 
ainda,  do  que  aqueles . A segunda  metade 
do  século  XIX  entrava  em  Pernambuco 
com  prenúncios  de  progresso:  davam-se  pas- 
sos que  haveriam  de  levar  aos  engenhos  cen- 
trais. Em  1852,  em  Mensagem  à Assembléia 
Provincial,  o Presidente  anunciava  que  nos 
últimos  dez  anos  haviam  sido  construídos 
137  engenhos . . Novas  máquinas  de  invenção 
e privilégio  dos  irmãos  Alfredo  e Eduardo 
Mornay,  cujas  moendas  aliavam  às  vanta- 
gens de  um  aparelho  próprio  para  o cozi- 
mento, bem  como  as  centrífugas,  foram  in- 
troduzidas, assegurando  um  resultado  de  mais 
de  50%  no  fabrico. 

Vieram  novas  remessas  de  sementes  de 
canas  cultivadas  em  Cayena  e chegou-se  a 
pensar  na  construção  de  um  Engenho  Modê- 
lo.  Pereira  da  Costa  refere-se  a uma  rela- 
ção, incompleta,  dos  engenhos  existentes  em 
Pernambuco,  em  1857 : 1 . 106  fábricas, 

ocupando  uma  fôrça  braçal  de  27.829  ho- 
mens. Observa-se  que  os  números,  tomados 
a um  mesmo  documento  e relativos  a épo- 
cas próximas,  oferecem  disparidades  que  jus- 
tificam reservas. 

Na  Bahia,  onde  a lavoura  da  cana  e a 
indústria  de  açúcar  vinham  acusando  sinto- 
mas de  decad^jjj^ilgfciçteis  pelas  sêcas  e epi- 
demias, iria  conhecer  naqueles  anos  tentati- 
vas de  ressurgimento,  sob  os  auspícios  do 
Barão  de  Cotegipe  que,  por  tradição  de  famí- 
lia e como  fuga  a desenganos  políticos,  vol- 
tava as  vistas  para  o engenho . Seu  biógrafo, 
reportando-se  à época,  assinalava  que,  nos 
solares  do  Recôncavo  o luxo  perdia  em  exi- 
bição excessiva,  dando  lugar  ao  conforto  e 
ao  bom  gôsto.  “Construiam-se,  nos  scbrados 
ou  nas  fontes  próximas,  os  primeiros  banhei- 
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ros  azulejados.  Brilhava  uma  geração  mais 
culta;  já  ía  longe  o tempo  das  sinhás  analfa- 
betas; crescia  o número  dos  que  tinham  tra- 
ças e graças  de  europeus.” 

É,  de  certa  forma,  curioso . que  tudo  ti- 
vesse evoluído,  menos  o comércio  e a indús- 
tria — • sentiria  Cotegipe.  Já  não  vinham 
africanos,  crescia  o número  de  crioulos.  Em 
muitos  engenhos  organizavam-se  escolas  para 
ensinar  a ler  e contar.  Ao  assumir  a presi- 
dência da  Província,  em  meados  do  século, 
Cotegipe  interessa-se  pela  melhoria  da  pro- 
dução do  açúcar. 

Em  cartas  de  14  de  julho  de  1852  e 20 
de  outubro  de  1853,  dirigidas  ao  Barão  de 
Penedo,  então  Ministro  nos  Estados  Unidos, 
solicitava  remessa  de  livros  e informações 
sôbre  “instrumentos  aratórios”.  Pedia,  mes- 
mo, providências  relativas  à contratação,  em 
Havana,  de  dois  operários  práticos  na  cons- 
trução de  fornalhas,  um  mestre  de  açúcar 
que  viesse  melhorar  o fabrico:  “os  nossos  la- 
vradores não  podem  e não  querem  empregar 
novas  máquinas,  e por  isso  procuro  um  meio 
mais  fácil  de  melhorar  o fabrico  sem  gran- 
des dispêndios”.  Pelo  visto,  as  informações 
de  Penedo  não  adiantaram  muito.  Em  carta 
de  10  de  fevereiro  de  1853,  êle  dava  suas 
impressões  sôbre  o esplendor  da  lavoura  de 
cana  em  Cuba  e sua  decadência  nas  colô- 
nias inglesas  das  índias  Ocidentais,  Jamaica, 
Trinidad,  etc.,  “depois  da  manumissão  dos 
escravos”.  Não  obstante,  a província  man- 
dara dois  enviados  seus  aos  Estados  "Unidos 
e Cuba  — Carson  e Moutinho  — que  trou- 
xeram, além  da  maquinaria  para  uma  usina 
de  açúcar,  máquinas  para  descaroçar  algodão, 
instrumentos  agrários,  sementes,  exemplares 
de  gado  cavalar  e vacum. 

Enquanto  isso,  o açúcar  procedente  das 
colônias  espanholas  e holandesas  seguia  do- 
minando os  mercados  europeus,  vencendo  o 
brasileiro  graças  a sua  melhor  qualidade . 
Em  discurso  pronunciado  em  agosto  de  1852, 
Gonçalves  Martins  dizia  que  “a  qualidade  do 
açúcar  de  Havana  é tão  superior  que  o seu 
mascavo  se  vende  pelo  preço  do  branco  do 
Brasil”.  E Paranhos,  em  1861,  em  carta  a 
Cotegipe,  comentando  a depreciação  do  nos- 
so açúcar  na  Europa,  perguntava:  “não  é 
possível  promover  seu  melhoramento?” 

Mas  havia  sempre  os  progressistas.  Em 
1847,  foi  assentado  no  engenho  Periperi  um 
aparelho  trazido  pelo  dr.  Parigot,  com  o qual 
se  fabricava  açúcar  a vapor,  pelo  sistema  do 
vácuo,  o qual,  no  ano  seguinte,  daria  bons 


resultados . Substituia-se  a tacha  redonda 
pelas  tachas  quadradas  e as  fôrmas  de  barro 
pelas  de  madeira.  Em  1851,  Tomás  Pereira 
Geremoabo,  do  Engenho  Nôvo,  mandava 
buscar  na  Europa  um  aparelho  econômico  de 
Lambecq,  inventado  por  Victor  van  Gorthem, 
que  além  de  transformar  o caldo  esprimido 
em  açúcar  no  rápido  espaço  de  três  a quatro 
horas,  tornando  desnecessária  a casa  de  pur- 
gar, produzia  açúcar  da  melhor  aparência  e 
dava  uma  vantagem  de  fabricação  de  35% 
ou  mesmo  de  50%  sôbre  a produção  dos  de- 
mais engenhos. 

Quando  Governador  da  Bahia,  Gonçalves 
Martins  importara  dos  Estados  Unidos  uma 
aparelhagem  completa  para  um  moderno  en- 
genho a fim  de  vendê-la  a algum  interessado 
em  concorrência.  Ninguém  se  aventurou, 
pois  o preço  de  setenta  e um  contos  de  réis 
(NCr$  71,00)  era  muito  elevado.  O próprio 
Gonçalves  Martins,  depois  de  deixar  O Go- 
vêrno,  adquiria  essa  aparelhagem  para  insta- 
lá-la em  seu  engenho  S.  Lourenço. 

O problema  preocupava  Cotegipe.  Em 
1858  recebe  a informação  de  que  um  culti- 
vador a vapor,  que  se  dizia  substituir  o arado, 
invento  de  um  Towler  Filho,  eixposto  na 
Inglaterra,  e logo  escreve  a Penedo,  no  mo- 
mento servindo  em  Londres,  em  busca  de 
mais  detalhes.  “E  só  não  adquire  aquela  má- 
quina e a introduz  na  Bahia,  desanimado 
pelas  más  informações  recebidas,  e porque 
então  desejava  vantagens  imediatas  e não 
fazer  experiências  ruinosas”,  conforme  expli- 
caria em  nova  carta  a Penedo,  face  às  infor- 
mações recebidas. 

Estuda  a obra  de  Bough;  planeja  uma 
usina  de  açúcar.  Apela  novamente  para 
Penedo,  pedindo-lhe  informações . Recorre 
aos  conselhos  técnicos  de  um  grande  amigo 
dedicado  aos  brasileiros  — Miers.  Tenho  de 
montar  uma  fábrica  completamente  nova  e 
ligo  suma  importância  ao  que  houver  de  prer 
ferir:  l.°,  por  vantagem  própria;  2.°,  por  uti- 
lidade geral.  A tendência  da  indústria  açu- 
careira na  província  é para  o regresso.  Os 
lavradores  estão  achando  mais  interêsse  em 
fabricar  mau  açúcar.  Não  posso  aceitar  se- 
melhante opinião;  mas  se  fizer  fiasco  na  mi- 
nha tentativa  dou  razão  aos  ignorantes .” 
Era  homem  teimoso.  Não  obstante  receiava, 
às  vêzes,  que  sua  tentativa  fôsse  mal  inter- 
pretada e levada  ao  ridículo.  Não  desejava 
que  se  repetisse'  o caso  do  Engenho  da  Filo- 
sofia . 

Finalmente,  encomenda  a usina  a John 
Miers,  com  a colaboração  de  Fawcett,  autor 
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de  um  processo  de  fabricação  de  açúcar.  Em 
julho  e agosto  de  1866  chegam  os  aparelhos 
e,  no  dia  27  de  outubro  do  mesmo  ano,  “bo- 
tava” o nôvo  engenho,  batisado  de  Usina 
Jacaracanga,  a funcionar.  Construída  para 
servir  de  exemplo,  a emprêsa  veio  a ser  uma 
das  causas  e o comêço  da  decadência  da  for- 
tuna particular  de  seu  fundador.  No  ano 
seguinte,  no  Imperial  Instituto  Fluminense, 
faria  uma  exposição  minuciosa  sôbre  a má- 
quina, os  secadores  a vapor,  as  taxas  centrí- 
fugas, as  turbinas,  assinalando  a economia  de 
combustível,  tempo,  mão-de-obra,  bem  assim 
a superioridade  do  produto. 

Depois  de  meados  do  século  — segundo 
Flávio  Guerra  37  — foi  que  se  acentuou  a 
industrialização  e modernização  do  açúcar 
em  Pernambuco,  embora  o processo  conti- 
nuasse quase  o mesmo  de  sua  fundação.  Em 
1863,  no  Engenho  São  Francisco,  do  dr.  Bar- 
ros  Lacerda,  fci  instalada  uma  caldeira  Wet- 
zel  e evaporadores  Taylor,  além  de  duas  tur- 
binas Weston.  Em  1872,  no  Engenho  Fra- 
goso, em  Olinda,  de  uma  centrífuga  fabricada 
por  Samuel  Powers  Johnston  & Co.,  dos  Es- 
tados Unidos.  Pernambuco  entrava  na  fase 
da  industrialização  a vapor,  da  mecanização, 
com  êxitos  que  a Bahia  não  lograra.  Talvez 
pelo  efeito  do  processo  de  monocultura  que 
já  então  dominava  a zona  úmida  do  litoral. 

Seria  lenta,  outrossim,  a vulgarização  da 
centrífuga.  Dois  anos  depois  da  experiência 
do  Engenho  Fragoso,  um  certo  número  de 
fábricas  já  dispunha  dos  aparelhos  para  o 
cozimento  de  açúcar  por  meio  do  vapor,  ou- 
tros faziam  uso  das  turbinas  para  a clarifi- 
cação ou  purificação  do  produto . Falava-se, 
então,  ainda,  das  turbinas,  como  um  sistema 
de  máquinas  de  purgar  o açúcar,  que  “fize- 
ram aparecer  no  mercado  um  produto  sensi- 
velmente melhorado”. 

Através  de  Lamego,  podemos  acompa- 
nhar mais  de  perto  a evolução  técnica  e me- 
cânica da  Baixada  Campista.  Em  1847,  uma 
primeira  aparelhagem  francesa  foi  ensaiada 
com  pouco  êxito  no  Engenho  Queimados.  E 
é só  em  1856  que  o tendal  de  secar  e a 
fôrma  começam  a ser  substituídos  pelas  cen- 
trífugas . Em  1860,  monta-se  a primeira  cal- 
deira multitubular  no  Engenho  Cupim  e,  si- 
multaneamente, aperece  o “banguê  america- 
no” para  a evaporação.  Em  1872,  inaugura- 
-se  a deíecação  a vapor,  com  caldeiras  a ser 
pentina  ou  a fundo  duplo.  Em  1877,  empre- 
ga-se o gás  sulfuroso.  Em  1881  todos  os 
bons  engenhos  têm  aparelhagem  mista,  com- 
posta de  defecação  a vapor,  evaporadores 


com  bateria  americanos,  cozimento  em  cal- 
deiras de  Wetzel  ou  de  Boor  e esgotagem  na 
turbina.  Em  1875  não  existia  nenhum  vácuo 
nos  engenhos  campistas.  Dez  anos  depois, 
em  1885,  há  .31,  ao  mesmo  tempo  que  52 
caldeiras  a vapor  já  forneciam  2.800  HP. 

“Ao  entrarem  em  declínio,  na  segunda 
metade  do  século  passado  os  processos  anti- 
quados de  fabrico  do  açúcar  — escreve  Re- 
nato da  Silveira  Mendes  — operou-se  uma 
concentração  industrial  com  o aparecimento 
dos  primeiros  engenhos  centrais.  Como  êsses 
estabelecimentos  exigissem  custosas  instala- 
ções, somente  grupos  de  capitalistas  ou  gran- 
des senhores  de  engenho  poderiam  arcar  com 
as  despesas  da  construção  e montagem.  Em 
compensação,  os  altos  rendimentos  propor- 
cionados pelas  modernas  máquinas  determi- 
naram em  breve  tempo  o desaparecimento 
quase  completo  dos  “engenhos  banguê”  que, 
menos  aperfeiçoados,  em  parte  com  moen- 
das movidas  a vapor  e outros  melhoramen- 
tos, não  podiam  competir  com  as  modernas 
instalações  das  usinas.” 

A autorização  para  a fundação  dos  enge- 
nhos centrais  em  Pernambuco  chegou  em 
1874,  contemplando  de  uma  só  vez  vários 
municípios.  Contratou-se,  inclusive,  a cons- 
trução de  um  no  Cabo  e outro  em  Palmares, 
iniciativas  que  não  se  concretizaram . Em 
1879  a firma  francêsa  Fives  Lille  interes- 
sou-se pela  construção  de  seis  centrais,  em- 
pregando os  mais  aperfeiçoados  aparelhos  e 
todos  os  melhoramentos  possíveis.  Mas  tam- 
bém desta  feita  os  projetos  não  chegaram  a 
bom  têrmo  prático. 

Nos  últimos  vinte  anos  do  século  XIX 
os  ingleses,  cobertos  por  estímulos  oficiais  — 
garantia  de  juros  de  6,5%  sôbre  o capital 
de  4.200  contos  de  réis  — decidiram  entrar 
na  indústria  de  açúcar  do  Brasil.  Constituiu- 
-se  em  Londres  a The  Central  Sugar  Facto- 
ries  of  Brazil  Limited,  que  fundou  os  enge- 
nhos centrais  Santo  Inácio,  no  Cabo;  Firme- 
za, em  Escada;  Cuimbaca,  em  Palmares,  e 
Bom  Gôsto,  no  território  do  atual  Municí- 
pio de  Joaquim  Nabuco,  funcionando  a par- 
tir de  1884,  “ocupando  elegantes  e vastos 
edifícios,  com  as  suas  competentes  casas  de 
destilação  separadamente  situadas,  proporcio- 
nando os  ótimos  aparelhos  de  moagem  de 
cana  de  cada  uma  daquelas  usinas  um  traba- 
lho de  moagem  diária  de  250  mil  quilos  de 
cana  e produzindo  em  cem  dias  uma  safra 
de  dois  milhões  de  quilos  de  açúcar” . Modi- 
ficava-se, inclusive,  a arquitetura,  com  os 
“elegantes  e vastos  edifícios”  substituindo  os 
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casarões  barrocos,  atarracados  e os  antigos 
sobrados. 

Durou  pouco  a investida  inglesa,  que  por 
sinal  corria  paralela  a outros  interêsses  bri- 
tânicos, estes  na  ferrovia  — a primeira  do 
Nordeste  — ligando  Recife  a Palmares,  ao 
longo  de  cujos  trilhos  se  distribuiram  os  en- 
genhos, justificando  o título  de  “estrada  do 
açúcar”.  Tratava-se,  no  plano  açucareiro,  de 
empreendimento  complementar,  destinado  a 
utilizar  a capacidade  de  transporte  já  insta- 
lada. A maquinaria  trazida  para  Pernambu- 
co tinha  servido  já  no  Egito  e não  ofereceu 
o rendimento  esperado.  O sistema  dos  en- 
genhos centrais,  que  separava  a atividade 
industrial  da  agrícola,  cêdo  traria  conseqüên- 
cias:  os  engenhos  minguariam,  inclusive,  à 
falta  de  matéria-prima.  Em  fins  de  1886,  a 
Central  Sugar  entrava  em  liquidação  em 
Londres . 

Somente  em  janeiro  de  1887  funcionaria 
a primeira  usina  de  açúcar  em  Pernambu- 
co, a Frei  Caneca.  Por  singular  que  pareça, 
foi  um  religioso,  o Capuchinho  Frei  Fidélis 
Maria  de  Fognano,  que  foi  à França  e à 
Suíça  realizar  os  estudos  e encomendar  os 
equipamentos  necessários  à emprêsa,  cuja 
fábrica  seria  localizada  na  Colônia  Orfano- 
íógica  Isabel.  Os  maquinismos,  fornecidos 
pela  casa  Mariolle  Pinguet,  custou  135.549 
fraicas  e,  os  demais  acessórios,  45.238  fran- 
cos. 38  A montagem  estêve  a cargo  do  me- 
cânico Brocheton  e a direção  geral  da  cons- 
trução coube  ao  Capuchinho  Frei  Pascoal  de 
Bolonha . 

Há  muita  coisa  a esclarecer  com  vistas  a 
definir  as  razões  pelas  quais  o processo  da 
agro- indústria  açucareira  atrasou-se  no  Brasil 
em  relação  ao  desenvolvimento  observado 
em  outros  países  e territórios.  Na  Bahia,  co- 
mo em  Pernambuco,  as  duas  grandes  áreas 
pioneiras,  parece  ter  sido  dominante,  ao  lado 
da  falta  de  iniciativa,  sobretudo  para  viajar, 
procurar  conhecer,  como  o haviam  feito  os 
cubanos,  a limitação  dos  capitais  necessários 
ao  desenvolvimento  de  empreendimentos 
modernos.  Pelo  visto,  a indústria  do  açúcar 
careceu,  no  momento  oportuno,  do  verdadei- 
ro senso  de  capitalização,  da  compreensão 
precisa  do  fenômeno  capitalista.  É posível 
que  o senhor  de  engenho,  que  soube  absorver 
os  hábitos  de  conforto,  do  luxo  e mesmo  da 
ostentação  peculiares  ao  estilo  de  vida  de 
Portugal,  tenha  se  fechado  no  seu  pequeno 
mundo,  isolou-se,  inibido  pelas  limitadas  con- 
dições de  comunicação  com  o estrangeiro,  no 
mundo  exterior. 


São  compreensíveis  as  dificuldades  face 
à perspectiva  dos  problemas  mecânicos,  dos 
novos  métodos  de  tratamento  que  transfor- 
mavam o velho  engenho  numa  indústria  que 
caminhava  a passos  largos,  para  a química. 
E faltava  a mão-de-obra  habilitada,  conscien- 
te, que  lhe  inspirasse  confiança.  Daí,  o in- 
sucesso, a frustração,  dos  poucos  que,  com 
vocação  pioneira  e dotes  de  liderança,  tive- 
ram que  ceder  ao  tradicionalismo,  amargan- 
do a derrota,  vendo  consumir-se,  nas  expe- 
riências, fortunas  duramente  acumuladas,  co- 
mo foi  o caso  do  Barão  de  Cotegipe. 

Grande  parte  do  que  acontecia  nos  Esta- 
dos do  Rio  de  Janeiro,  Pernambuco  e em 
outros  centros  produtores  do  País,  resultara 
dos  favores  concedidos  pela  política  do  Go- 
verno Imperial,  na  segunda  metade  do  sé- 
culo; era  a tentativa  de  concentração  indus- 
trial através  dos  engenhos  centrais  e o pri- 
meiro dêles,  o Quissamã,  funcionou  a 12  de 
setembro  de  1877,  vindo  a seguir,  na  mesma 
região,  Barcelos,  em  1878.  Os  engenhos  cen- 
trais tiveram  o amparo  do  decreto  de  6 de 
novembro  de  1875  e visavam,  inicialmente, 
especializar-se  na  fabricação  do  açúcar, 
adquirindo  canas  dos  lavradores  associados 
às  empresas  e de  outros  que  se  localizassem 
nos  arredores.  Uma  tentativa  de  separar  a 
atividade  agrícola  da  industrial.  “Como  tra- 
tava-se de  emprêsas  de  vulto  exigindo  gran- 
des capitais,  o Govêrno  do  Império  procurou 
amparar  a formação  dessas  sociedades,  ofe- 
recendo uma  série  de  favores,  dos  quais  se 
destacava  como  o de  maior  importância  a 
garantia  de  juros.” 

Em  São  Paulo,  hoje  o maior  centro  pro- 
dutor de  açúcar  do  Brasil,  tendo  sido  pionei- 
ro ainda  no  século  da  descoberta,  somente 
tomou  corpo  a atividade  açucareira  quando 
a cana,  abandonando  o litoral,  subiu  a serra 
e foi  se  localizar  em  áreas  de  Itu,  Campinas 
e Jundiaí . Em  pleno  século  XIX,  porém, 
eram  de  pequena  capacidade  os  engenhos  aí 
existentes.  A média  que  se  pode  calcular 
para  os  engenhos  campineiros  de  1834,  de- 
monstra como  aí  se  desenvolveu  a cultura 
de  cana:  3.684,1  arrobas  por  engenho.  E 
Campinas  era,  na  época,  a principal  área 
produtora  da  Província.  Mas,  segundo  re- 
gistra Maria  Thereza  Schorer  Patrone, 39  a 
difusão  da  lavoura  canavieira  contribuiu  para 
modificar  o conceito  do  agricultor,  dando-lhe 
mesmo  “status”  social. 

Observa  aquela  autora  que  o ano  em  que 
se  registrou  a maior  exportação  de  açúcar 
de  São  Paulo  — 1846/47  — também  deve 
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ter  coincidido  ccm  o momento  em  que  fo- 
ram plantados  os  grandes  cafezais,  cuja  fru- 
tificação se  verificaria  em  1850/51,  quando 
os  embarques  de  café,  pelo  pôrto  de  Santos, 
superaram  os  de  açúcar.  Admite  que  os  ga- 
nhos havidos  com  a grande'  produção  açú- 
careira  tenham  sido  investidos  no  custeio  das 
plantações  de  café,  uma  nova  riqueza,  um 
nôvo  Ciclo  que  despontava  na  saga  da  his- 
tória econômica  do  Brasil. 

EM  BUSCA  DE  NOVOS  RUMOS 

Foge,  às  limitações  desta  análise  compa- 
rativa, a preocupação  de  estabelecer  qualquer 
definição.  Antes  de  mais  nada,  o que  nos 
preocupa  são  verificações.  Perdêramos,  des- 
de os  idos  do  século  XVIII,  o mando  do 
mercado  mundial  do  açúcar,  depois  de  tê-lo 
em  nossas  mãos  ao  longo  de  140  anos.  O 
futuro  da  economia  setorial,  criada  pelo  im- 
perativo da  colonização  com  vistas  ao  mer- 
cado externo,  repousaria,  logo  mais,  nas  am- 
plas possibilidades  do  mercado  interno. 

Perdemos  a supremacia  do  açúcar  no 
mundo  em  oportunidades  sucessivas,  a come- 
çar pelo  excesso  de  confiança  que  levava  os 
produtores  e comerciantes  intermediários  a 
considerarem  o negócio  como  um  capitania 
ou  dádiva  divina,  o que  serviu  de  estímulo 
para  que  ingleses,  franceses,  holandeses  e es- 
panhóis, desenvolvessem  a lavoura  da  cana 
e a operação  dos  engenhos  em  suas  colônias 
das  Antilhas  e,  depois,  em  outras  áreas  tro- 
picais, servindo-se,  inclusive,  da  ajuda  dos 
“mestres”  que  daqui  migraram  no  século 
XVII,  quando  da  expulsão  dos  holandeses. 

Continuamos  perdendo  quando,  por  mo- 
tivos de  natureza  as  mais  diversas,  retarda- 
mos a admissão  de  novas  técnicas  que  esta- 
vam sendo  ràpidamente  absorvidas  pelos 
competidores.  O Brasil  fôra  descoberto  por 
acaso,  não  éramos  uma  esquina  do  mundo 
onde  aventureiros  marcassem  encontro  com 
a fortuna.  Não  soubemos  tirar  partido  das 
circunstâncias  que,  nos  primeiros  anos  do  sé- 
culo XIX,  poderiam  ter  colocado  o Brasil 
novamente  à frente  dos  demais  países  e terri- 
tórios coloniais  da  América  Latina,  com  o 
empfêgo  da  máquina  a vapor,  o que,  por 
certo,  importaria  na  aceleração  da  substitui- 
ção do  trabalho  servil  pelo  trabalho  assala- 
riado. Tornamos  a perder  quando  não  nos 
demos  conta  do  que  significava  a introdução, 
no  mercado  europeu,  do  açúcar  de  beterraba. 

A distância  a que  nos  achávamos,  não 
facilitou  o acesso  do  açúcar  brasileiro  ao 


mercado  dos  Estados  Unidos,  cujos  interêsses 
se  definiram  desde  cêdo  pelo  produto  cuba- 
no. Não  tiramos  partido,  siquer,  das  condi- 
ções criadas  pela  guerra  de  secessão,  quando 
esta  deu  novas  conformações  ao  tráfico.  A 
mesma  aversão  sistemática  às  inovações,  a 
tôda  transformação,  já  observada  quanto  aos 
produtores,  caracterizava  em  largas  faixas  a 
própria  elite  dirigente,  quando  se  tratava  do 
desenvolvimento  econômico.  Os  senhores-de- 
-engenho  não  fizeram  de  seus  filhos  sucesso- 
res, mas  bacharéis  e políticos.  As  gerações 
surgentes,  que  cursavam  academias  e semi- 
nários, sofriam  a irresistível  atração  exercida 
pelas  grandes  cidades,  pelas  atividades  poli- 
ticas,  comerciais  e da  própria  administração 
pública . Os  engenhos  deram  ao  Brasil  a 
classe  dirigente  e se  perderam  na  limitação 
dos  horizontes  dos  que  envelheceram  à som- 
bra do  banguê. 

Daí  o atraso  com  que  chegaram  os  enge- 
nhos centrais,  a demora  com  que  se  desen- 
volveram para  se  transformarem  nas  fábricas 
modernas,  marcando  de  certa  forma  uma 
ausência  de  senso  capitalista  numa  ampla 
faixa  da  sociedade  rural  que,  mesmo  inves- 
tindo copiosos  recursos  nas  modernas  insta- 
lações, omite-se,  ainda  hoje,  no  que  tange  ao 
processo  tecnológico,  como  se  êste  fôra  um 
acessório  conspícuo,  excrescente  das  necessi- 
dades de  uma  verdadeira  emprêsa. 

Nem  tudo  isso  foi  um  mal.  Da  distorsão, 
da  inconstância  mesma,  gerou-se  o processo 
de  diversificação  da  produção,  no  plano  agrí- 
cola como  no  industrial.  No  primeiro,  afir- 
ma-se ainda  o açúcar  que,  pela  servidão  da 
fábrica,  define-se  como  um  fator  de  fixação 
da  emprêsa,  mesmo  quando  esta,  na  impos- 
sibilidade da  sobrevivência,  deve  cumprir  o 
seu  roteiro  da  vida  à morte . Da  primeira 
“botada”  ao  fogo  morto. 

O Ciclo  do  Café,  que  sucedeu  aos  do 
Açúcar,  do  Ouro,  da  Borracha,  e a sub-ciclos 
tantos,  segue  a mesma  trilha,  fepete  em  pla- 
no e fundo  aqueles  mesmos  êrros,  aquêle 
mesmo  destino  . E o próprio  Estado,  quando 
intervém,  cêdo  assume  as  mesmas  posturas 
paternalistas  que,  no  presente,  como  no  pas- 
sado, deformam  o processo  do  desenvolvi- 
mento . Fazendo  um  grande  esforço  para 
nos  constituirmos  numa  burguesia  progressis- 
ta, somos,  às  vêzes,  ainda,  feudais.  Nesse 
particular,  poucos,  como  Cairu,  têm  sabido 
separar  o absolutismo  do  liberalismo  eco- 
nômico. O mercantilismo  puro  e simples,  do 
capitalismo.  j < 
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Do  tempo  que  passou,  resta  a história  e, 
à sua  margem,  imagem  e semelhança,  a 
ficção 

NOTA  FINAL 

Como  não  havia  a preocupação  de  ir  tão 
longe,  descuidamo-nos  das  notas  e chamadas. 
Conversa  puxa  conversa  e,  só  bem  tarde,  nos 
apercebemos  do  êrro  cometido.  Suprindo  um 
pouco  a deficiência,  aqui  vão  algumas  das 
fcntes  consultadas  e usadas.  Um  pouco  en- 
vergonhados, pedimos  desculpas  aos  que  omi- 
timos, vivos  ou  mortos.  Será  sempre  fácil, 
aos  frequentadores  do  assunto,  identificar  o 
que  não  é nosso.  Esperamos,  com  mais  va- 
gar e atenção,  voltar  à história  do  açúcar  no 
Brasil  e ficaremos  muito  gratos  aos  que  nos 
enviarem  reparos,  informações,  gravuras,  re- 
latórios ou  outros  subsídios. 
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CARÊNCIA  ALIMENTAR  DE 
PROTEÍNAS,  FATOR  IMPEDITIVO 
DO  DESENVOLVIMENTO 
POTENCIAL  DA  INTELIGÊNCIA 


GABRIEL  FILGUEIRAS 


Estamos  em  1969,  com  um  BRASIL  de 
mais  de  85  milhões  de  pessoas. 

Temos  um  crescimento  demográfico 
mínimo  de  3%  ao  ano,  mais  2.550.000 
pessoas  por  ano,  e,  que  no  mesmo  ritmo 
de  crescimento  serão  3.500.000  anuais, 
antes  de  1980,  quando  atingiremos  cêrca 
de  120  milhões. 

1 . Já  comemoramos  o grande  aconte- 
cimento, fabricando  2 milhões  de  auto- 
móveis em  8 anos  — indústria  automo- 
bilística . 

Já  atingimos  a uma  produção  de 

200.000  barris  de  petróleo  por  dia  no 
Brasil  — indústria  de  petróleo. 

Temos  acrescido  os  nossos  índices 
anuais,  tais  como: 


n.°  de  autos/ 1000  pessoas 
n.°  de  tratores/ha 
Kgs  de  açúcar  consumido/pessoa 
% do  PNB  sôbre  o ano  anterior 
KWA  per  capita 

mas  não  citamos  nunca  e não  se  vê  em 
nenhuma  publicação,  quanto  aumenta- 
mos cada  ano  a produção  do  indivíduo 
subdesenvolvido  e economicamente  inati- 
vo ou  improdutivo. 

2.  Diversos  trabalhos  tem  sido  apre- 
sentados, mostrando  o esforço  do  país, 
em  aumentar  o volume  da  população 
economicamente  ativa.  Vejamos  o seguin- 
te quadro: 


1960 

1965 

1970 

1975 

População  brasileira  

70.1  milhões  (censo) 

Considerado  só  um  aumento  de  população 
por  ano  de  2,5%,  teremos  aproximada- 
mente  

80 

milhões 

93 

milhões 

106 

milhões 

Volume  de  pessoas  de  tôdas  as  idades  eco- 
nômicamete  ativas  

22.7 

milhões 

26 

milhões 

30 

milhões 

34.8 

milhões 
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Mas,  o problema  que  vem  a vista,  ime- 
diatamente, é se  sabemos  o número  de 
pessoas  — ativas  economicamente  nos 
anos  vindouros,  e,  se  temos  o número  pro- 


vável do  total  da  população,  vamos  obter 
por  diferença  o volume  de  nossa  produ- 
ção de  subdesenvolvidos  e dos  economica- 
mente inativos  e improdutivos. 


1960 

1965 

1970 

1975 

Subdesenvolvido  produzido  no  Brasil  + eco- 
cômicamente  inativos  e improdutivos  . . 

47.5 

milhões 

54 

milhões 

63 

milhões 

71 

milhões 

Além  do  volume  dos  improdutivos,  o gem  dos  mesmos  mantém-se  pràticamen- 
que  nos  surpreendeu  é que  a percenta-  te  a mesma,  conforme  abaixo. 

1960 

1965 

1970 

1975 

Ora  ,isto  sigifica  que  apesar  de  todo  nosso 
esforço  o desenvolvimento  do  país,  a % 
da  população  ativa  mantem-se  mais  ou 
menos  a mesma  

± 32% 

± 30.7 

± 31.0 

± 30.5 

3.  Recentemente  os  jornais  e revis- 
tas estrangeiros  e nacionais,  vem  publi- 
cando um  volume  de  trabalhos  técnicos 
onde  o tema  sempre  é o mesmo,  chamar 
a atenção  dos  dirigentes  dos  países  de- 
senvolvidos ou  não  para  a produção  em 
massa  da  população  Subdesenvolvida  no 
mundo . 

Todos  êstes  trabalhos  batem  na  mes- 
ma tecla;  subnutrição,  principalmente, 

carência  profunda  de  proteína. 

Criticar  é fácil,  mas  dar  as  soluções  é 
outro  capítulo. 

Cada  país  tem  seus  problemas  intrín- 
secos. Neste  particular,  na  alimentação 
há  uma  verdadeira  revolução  em  mar- 
cha no  mundo. 

Esta  revolução  é a nova  era  de  tecno- 
logia que  invade  todos  os  setores  do  co- 
nhecimento humano.  Agora,  está  sendo 
invadida  a agricultura. 

Trabalhos  gigantescos  têm  sido  feitos: 

a)  aumentar  o teor  de  proteína  do 
arroz 

b)  aumentar  o teor  de  proteína  do 
milho 

c)  fabricar  proteína  (derivados  de 
petróleo)  de  hidro-carbonetos 


d)  fabricar  proteína  de  melaço  de  ca- 
na, ou  de  outros  carboidratos. 

O Brasil  deverá  enfrentar  o problema 
alimentar  de  outra  forma,  pois,  carne, 
peixe,  ovos  e leite,  alimentos  básicos  ri- 
cos em  proteína,  são  muito  caros  para  a 
população  predominante  o país,  nós  te- 
mos que  procurar  uma  solução  rápida  e 
barata,  a fim  de  estancar  a avalanche  de 
produção  de  Subdesenvolvidos  e dos  eco- 
nomicamente inativos  e improdutivos. 

Devemos,  sem  dúvida,  incrementar  ur- 
gentemente tôdas  as  outras  fontes  de 
proteínas,  mas,  o que  viria  a curto  prazo 
solucionar  o nosso  problema  em  larga 
escala,  seria  a produção  de  proteína  pro- 
veniente da  fermentação  do  melaço  de 
cana  por  microorganismos,  tais  como  — 
TORULA  — seu  produto  final  tem  os 
mesmos  ácidos  aminados  que  os  4 ali- 
mentos básicos,  como  peixe,  carne,  leite 
e ovos,  e,  custaria  um  preço  dezena  de 
vêzes  menor  do  que  qualquer  um  dêles. 

O Brasil  tem  melaço  proveniente  das 
Usinas  de  Açúcar  em  quantidade  sufi- 
ciente para  enfrentar  o problema  da  pro- 
dução de  proteína  da  TORULA  com  so- 
lução accessível  as  populações  de  baixa 
capacidade  aquisitiva,  que  atinge  à 70%. 
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Sua  aplicação  rápida  e em  massa  em 
todo  o Brasil,  onde  a necessidade  de  ali- 
mentação proteica,  atinge  cidades  e o 
campo,  seria  a única  forma  sensata  de  se 
reduzir  a produção  avassalante  de  sub- 
desenvolvidos . 

Não  será  com  produtos  importados  ou 
com  meras  merendas  escolares  que  se 
obterá  o resultado  desejado  a curto  pra- 
zo, isto  é,  reduzir  a produção  do  subde- 
senvolvido. 

O govêrno  já  tem  em  mãos  alguma 
coisa  concreta  para  uma  demarragem 
em  curto  prazo. 

Existem  duas  fábricas  de  Proteína  de 
Torula  pertencentes  ao  IAA,  1 em  Ala- 
goas — parada,  outra  em  Cabo  — Per- 
nambuco — em  montagem. 

Capacidade  de  produção  diária,  quan- 
do em  funcionamento: 

| * " f V:*  * _ 

Cabo  12.000  Kgs/dia 

Alagoas  6.000  Kgs/dia 


Total  18.000  Kgs/dia 

de  Torula  sêca,  que  a razão  de  50%  de 
nroteína,  seriam  9.000  Kgs/dia  de  pro- 
teína. 

Estas  duas  fábricas  poderiam  dobrar 
suas  capacidades  em  tempo  relativamen- 
te curto. 

Na  base  de  9.000  Kgs  de  proteína  oor 
dia,  já  seria  possível  fornecer  à 300.000 
crianças  nor  dia  sua  quota  de  proteína 
na  base  de  1 grama  de  proteína  por  qui- 
lo de  pêso  da  criança. 

Só  estas  duas  fábricas  permitiriam  aue 
se  evitasse  mesmo  sem  sua  duplicação, 
oue  300.000  brasileiros  fossem  canaliza- 
dos da  área  dos  subdesenvolvidos.  É um 
esforço  que  merece  ser  feito. 

Para  os  próprios  governos,  esta  solu- 
ção seria  mais  barata  e com  os  resulta- 
dos obtidos,  um  volume  maior  de  proteí- 
na poderia  ser  produzido  a baixo  custo  e 
vendido  para  a idade  acima  de  5 anos 
ou  seja  no  período  escolar,  juntamente 
com  a merenda  escolar,  onde  outras  fon- 
tes de  proteína  estão  sendo  usadas,  po- 
rém, por  preço  bem  mais  elevado. 

Cabe  dar  valor  à merenda  no  Brasil, 
pois,  possivelmente,  ela  será  para  a maio- 


ria daquelas  crianças,  a sua  principal  re- 
feição. 

4.  A riqueza  de  um  país  não  é dire- 
tamente proporcional  aos  índices  que  nos 
trazem  todos  os  dias  os  jornais  ou  pu- 
blicações diversas. 

A riqueza  de  um  país,  é válida  pela 
capacidade  mental  dos  seus  concidadãos 
em  qualquer  nível  ou  atividade  que  êle 
viva  ou  sobreviva. 

Esta  riqueza  é proveniente  da  capaci- 
dade da  criança  ao  ser  alimentada  ade- 
quadamente de  proteínas  desde  o dia  em 
que  nasce  até  a formação  de  90%  do  seu 
cérebro,  o que  sucede  aos  4 anos,  permi- 
tindo então  desenvolver  a vivacidade,  a 
vitalidade  e a energia,  a canacidade  de 
anrender,  o deseio  de  vencer,  a vontade 
de  fazer  um  esfôrco,  a característica  de 
nensar.  tôdas  estas  inestimáveis  quali- 
dades humanas . 

A não  alimentação  correta  trará  a di- 
minuição da  aptidão  mental,  nroduzindo 
ao  cérebro  um  oreiuízo  IRREVERSÍVEL, 
trazendo  um  estado  de  abatimento,  atro- 
fia corporal  è mente  deformada. 

Sem  esta  condicão  básica  de  um  real 
suorimento  de  proteínas,  em  um  país  co- 
mo o nosso,  onde  nasceram  êste  ano  no 
mínimo  1.5  milhões  de  brasileiros  inca- 
pazes de  serem  úteis  ao  seu  país.  Esta 
é a tremenda  diferença  em  comparar  o 
nosso  Brasil,  aos  países  desenvolvidos 
como  EUA,  RÚSSIA,  países  Europeus,  JA- 
PÃO, etc.,  onde  pràticamente  esta  per- 
centagem é mínima  e no  nosso  país  atin- 
ge 70%  conforme  demonstramos  ante- 
riormente . 

Sem  as  medidas  necessárias  para  para- 
lisar êste  cataclisma,  a percentagem  ten- 
derá a aumentar  e nunca  a diminuir. 

É exatamente  êste  aspecto  que  as  gran- 
des organizações  mundiais  vem  chaman- 
do a atenção  do  Brasil  e dos  países  sub- 
desenvolvidos . 

Cabe  reiterar  aqui  o seguinte  fato  in- 
contestável: , 

“DO  DIA  QUE  A CRIANÇA  NASCE 
ATÉ  A FORMAÇÃO  DO  CÉREBRO  (4 
ANOS)  OU  ÊLE  É SUPRIDO  DA  PRO- 
TEÍNA EM  QUANTIDADE  E QUALIDA- 
DE ADEQUADA  OU  PRODUZIMOS 
MAIS  UM  INCAPAZ,  MEDÍOCRE,  UM 
SUBDESENVOLVIDO” . 
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Não  adianta  após  o cérebro  estar  for- 
mado, querermos  suprir  a criança  de 
proteína  A REAÇÃO  NÃO  É REVERSÍ- 
VEL. 

É digno  de  se  notar  que  a sociedade 
tradicional  rural,  não  poderá  assimilar 
a nova  técnica  ou  operar  novos  equipa- 
mentos, tornando-as  efetivas  à produção 
até  que  as  atitudes  sociais  tenham  se 
modificado  — “O  HOMEM  DEVERA  VIR 
ANTES  DA  MAQUINA”. 

Nós  temos  provado  que  os  trabalhos 
se  desenvolvem . Nós  temos  visto  no  Bra- 
sil velhas  áreas  serem  recuperadas,  no- 


vas estradas  e pontes  serem  construídas, 
procurando  tirar  a tradicional  diferença 
entre  a cidade  e o campo,  novas  escolas 
trazendo  conhecimento  a velha  e tradi- 
cional ignorância,  temos  ouvido  falar  no 
aumento  do  crescimento  econômico  até 
6%  ao  ano,  mas,  não  temos  visto  nenhu- 
ma medida  que  viesse  em  profundidade 
criar  o brasileiro,  em  condições  de  que  o 
mesmo  possa  desenvolver  sua  parte  cere- 
bral, APRENDER,  permitindo  no  futuro 
pensar  em  produzir,  dentro  da  corrente 
incessante  da  explosão  da  tecnologia 
atual  em  marcha  forçada  nos  países  DE- 
SENVOLVIDOS. 
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MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


Carta  de  12  de  junho,  de  Londres, 
traz-nos  a resenha  açucareira  mundial 
da  quinzena  anterior,  segundo  a tradi- 
cional firma.  O mercado  continuou  cal- 
mo, buscando  compradores  e vendedores 
sondar  as  tendências  do  mesmo . A aten- 
ção se  concentra  agora  na  colheita  be- 
terrabeira  européia  e na  safra  cubana  de 
1970. 

A Associação  Internacional  de  Esta- 
tísticas Açucareiras,  juntamente  com  as 
estimativas  de  F.  O.  Licht  para  a Euro- 
na  Ocidental,  mostram  uma  queda  no 
nlantio  de  mais  de  1/2%.  Informações 
da  Eurona  Oriental  falam  de  declínio 
no  nlantio  naquelas  regiões  para  mais 
de  3 % . Tanto  na  Europa  Oriental  quan- 
to na  Ocidental  algumas  áreas  tiveram 
de  ser  novamente  somadas.  Parece-nos, 
observando  a esta  altura  do  ano,  não  ser 
lícito  esperar  uma  safra  acima  da  média, 
isto  é,  não  excedente  de  24 . 500.000  tone- 
ladas métricas,  valor  bruto. 

A safra  cubana  dêste  ano,  que  na  reu- 
nião de  março  da  Organização  Açucarei- 
ra Internacional  foi  estimada  em  tôrno 
de  5 1/4  milhões  de  toneladas,  parece 
que  não  excederá  os  4 3/4  milhões  de 
toneladas . 

Nestes  últimos  dez  anos  a safra  cuba- 
na não  tem  excedido  a média  anual  de 
5 1/2  milhões  de  toneladas.  Não  se  es- 
pera que  as  exortações  de  Fidel  Castro 
no  sentido  de  ser  atingida  a marca  dos 
dez  milhões  em  dez  anos  produzam  mais 
do  que  uma  melhoria  de  20%  em  1970, 
ano  para  o qual  prevemos  um  máximo 
de  6,5  milhões  de  toneladas. 

Na  última  reunião  da  Organização 
Açucareira  Internacional  o Conselho  to- 
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mou  conhecimento  das  primeiras  

378.000  toneladas  de  “redução”  anuncia- 
das pela  índia,  México,  Peru,  Tchesco- 
lováquia,  Formosa  e índias  Ocidentais. 
Outros  anúncios  no  mesmo  sentido  es- 
tão sendo  esperados  para  setembro  ou 
no  fim  daquele  mês.  Observe-se  que  as 
reduções  já  anunciadas  somam  mais  de 
5%  da  quota  básica,  de  modo  que,  efeti- 
vamente, o preço  do  Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar  é baseado  em  85%  da 
quota . 

Torna-se  agora  evidente  que  o Acor- 
do Internacional  do  Açúcar  pode  efeti- 
vamente controlar  o preço  do  produto. 
O Acordo  tem  mais  de  cinqüenta  signa- 
tários. Embora  os  Estados  Unidos  e o 
Mercado  Comum  Europeu  não  estejam 
entre  os  signatários,  não  procuram  im- 
pedir a ação  do  mesmo.  Com  judiciosa 
implementação  do  Acordo  e a distribui- 
ção e redistribuição  das  quotas,  o Con- 
selho Internacional  do  Açúcar  pode  es- 
perar a obtenção  e a manutenção  de  um 
preço  mundial  não  inferior  a quatro  cen- 
tavos de  dólar  a libra-pêso. 

Transações  recentemente  anunciadas: 

Chile  — Adquiriu  10.000  toneladas  de 
açúcar  refinado  de  procedência  diver- 
sa para  embarque  em  junho/julho  a $98, 
custo  e frete.  Informa-se  que  açúcar 
turco  será  entregue  nos  têrmos  dêsse 
contrato. 

Marrocos  — Adquiriu  20.000  tonela- 
das de  açúcar  bruto  do  Brasil  para  entre- 
ga em  julho/agôsto  a $101,75  (compen- 
sação em  dólares) , custo  e frete . Afirma- 
se  que  esta  compra  estêve  relacionada 
com  o atraso  do  embarque  de  20 . 000  to- 
neladas do  produto  bruto  cubano. 
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Canadá  — Comprou  um  carregamento 
de  11.000/12.500  toneladas  do  produto 
bruto,  das  Ilhas  Maurício,  embarque  ^m 
dezembro/janeiro.  Preço  não  reveíado, 
mas  relacionado  com  o preço  diário  lon- 
drino . 

Japão  — Afirma-se  ter  adquirido  al- 
guns carregamentos  de  açúcar  sul-afri- 
cano, e talvez  também  da  Austrália,  para 
embarque  em  1969/70. 


Ceilão  — Adquiriu  90.000  toneladas 
de  açúcar  refinado,  para  embarque  no 
período  julho/novembro  a preços  varian- 
tes entre  $95,44  e 98,86  a tonelada  mé- 
trica, custo  e frete.  O produto  foi  ven- 
dido pela  França,  negociadores  alemães 
e do  Reino  Unido,  e União  Soviética. 


O Iraque  anunciaria  para  5 de  julho 
o pedido  de  fornecimento  de  70.000  to- 
neladas do  produto  bruto  para  entrega 
em  quantidade  iguais  num  período  de 
dez  a doze  meses. 
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índia;  comparative  study  at  the  Belapur 
Co.  Ltd.  before  and  after  installation  of 
a DDS  diffuser.  The  international  Sugar 
Journal,  London,  71  (845)  : 140-1,  May 
1969. 


RICAUD,  Ray  — Effects  of  fertilizers  in 
yield  of  sugar  cane.  Sugar  Journal,  Lon- 
don. 32  (1)  : 12-5,  June  1969. 

WARNER,  J.  — La  reducción  de  la  lluvia 
asociada  con  el  humo  de  las  quemas  de 
la  cana  de  una  modificación  inadvertid 
dei  clima?  Boletin  azucarero  mexicano, 
México,  (226)  : 6,  Otc.  1968. 

AÇÚCAR 

AHFELD,  Hugo  — Tiene  África  económico 
azucarero?  La  industria  azucarera,  Buenos 
Aires,  72  (900)  : 293-4,  Nov.  1968. 

CASEY,  John  A.  — Reduction  and  control 
of  calcium  salts.  Sugar  Journal,  New  Or- 
leans, 31  (11)  :20-4,  Apr.  1969. 

CHATTERJEE,  Anil  C.  — Chemicals  used 
in  white  sugar  manufacture.  Indian  Sugar, 
Calcutta,  18  (8)  : 605-8,  Nov.  1968. 

DAVIES,  J.  G.  — Tecnologia  de  clarifi- 
cadores contínuos.  Boletin  de  la  Asocia- 
cion  de  Tecnics  azucareros  de  Cuba,  La 
Havana,  23  (3)  : 225-44,  Jul./ep.  1968. 

GULABSCHAND,  Bahubali  — Sugar  in- 
dustry  iri  Maharashtra . Indian  Sugar, 
Calcutta,  18  (8)  : 587-91,  Nov.  1968. 

JOSEPH,  Amold  — Automation  of  low  and 
high  grade  massecuite  crystalisation  pro- 
cesses. The  South  african  Sugar  Journal, 
Durban,  53  (5)  : 350-7,  May  1969. 

LIU,  K.C.  — The  impact  of  economic  de- 
volopment  in  the  sugar  industry  in  Taiwan. 
Taiwan  Sugar,  Taipei,  15  (4)  :9-13, 

July-Aug.  1968. 

MARSH,  Milton  — Coladores  vibratórios 
para  guarapo . Boletim  oficial  de  la  Asocia- 
tion  de  Técnicos  azucareros  de  Cuba,  La 
Habana,  23  (3)  1 195-20 1|  Ju./Sep.  1968. 

MERTA,  J(S(  — Progress  of  sugar  industry. 
Indian  Sugar,  Calcutta,  18  (8)  :599-603, 
Nov.  1968. 

PING,  Tan  Lu  — The  innovation  of  TSC 
sugar  machineries;  recent  contribution  by 
TMMC.  Taiwan  Sugar,  Taipei,  15  (4) 

: 14-20,  July/Aug.  1968. 
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SABI,  Néstor  — Princípios  dei  diseno  dei 
clarificador.  Boletin  oficial  de  la  Asocia- 
tion  de  Técnicos  azucareros  de  Cuba,  La 
Habana,  23  (3)  : 202-24 Jul./Sep.  1968. 

SCHMIDT,  N.O.  — Observaciones  sobre 
el  proceso  de  decantacion.  Boletin  oficial 
de  la  Asociation  de  Técnicos  azucareros  de 
Cuba,  La  Habana,  23  (3)  : 183-94,  Jul./ 
Sep.  1968. 

SIEKERT,  John  R.  — Steam  turbine  main- 
tenance  procedures.  Sugar  Journal,  New 
Orleans,  31  (11)  :18-9,  Apr.  1969. 

SOMAIYA,  S.K.  — Problems  and  prospects 
of  the  sugar  industry.  Indian  Sugar,  Cal- 
cutta,  18  (8)  : 593-7,  Nov.  1968. 

STORRAR,  T.  — Princípios  de  construccion 
dei  clarificador.  Boletin  oficial  de  la  Aso- 
ciacion  de  Técnicos  azucareros  de  Cuba, 
La  Habana,  23  (3)  :245-64,  Jul./Sep. 
1968. 

SUGAR  — manufactured  of  natural  pro- 
duct?  The  South  african  Sugar  Journal, 
Burban,  53  (5)  :363,  May,  1969. 

SUTHERLAND,  D.  N.  — Dextran  and 
crystal  elongation;  further  experiments . 
The  International  Sugar  Journal,  London, 
71  (845)  : 13 1-5,  May  1969. 

WOLF,  Buckau  R.  — Para  jusgar  el  rendi- 
miento  de  las  centrifugas  para  azucar 
bknca.  Boletin  azucarero  mexicano,  Mé- 
xico (226)  : 7-11,  Oct.  1968. 

ZIEGLER,  John  G.  — Single  pass  evapora- 
tors  or  false . Sugar  Journal,  New  Orleans, 
32  (1)  :9-ll,  June  1969. 

COMÉRCIO  DO  AÇÚCAR 

ASCHER,  Gerard  — The  sugar  trader . Su- 
gar Journal,  New  Orleans,  32  (1)  :25, 
June  1969. 


BACHE  8s  Co.  COMMODITY.  — Analysis 
of  the  International  Sugar  Agreement . 
Sugar  Journal,  New  Orlean,  32  (1)  :24, 
June  1969. 

BARRA,  Antonio  Léon  de  la  — Mercado 
international . Boletin  azucarero  mexicano, 
México  (226)  :12-6,  Oct.  1968. 

CUOTAS  dei  Departamiento  de  Agricultura 
de  los  EE.UU.  para  el  ler  y 2do.  trimes- 
tre de  1969.  La  industria  azucarera,  Bue- 
nos Aires.  74  (900)  :291,  Nov.  1968. 

M.  GOLODETS  & CO.  — Tratan  los  im- 
portadores de  abastecerse  anets  que  rija 
el  nuevo  precio  minimo;  los  exportadores 
piocuran  vender  excedentes  pues  desde 
Enero  deben  ajustarse  a sus  cuotas.  La 
industria  azucarera,  Buenos  Aires,  74 
(900)  : 289,  Nov.  1968. 

UNION  NACIONAL  DE  PRODUCTORES 
DE  AZUCAR,  México  — UNPASA  in- 
forma. Boletin  azucarero  mexicano,  Mé- 
xico (226)  :31-6,  Oct.  1968. 


ARTIGOS  DIVERSOS 

McLELLAN,  Dan  J.  — Humedad  dei  suelo . 
Boletin  azucarero  mexicano,  México, 
(226)  :25-6,  Oct.  1968. 

MELSTED,  S.W.  — La  filosofia  de  los  ana- 
lisis  de  suelos.  Boletin  azucarero  mexica- 
no, México  (226)  :2-4,  Oct.  1968. 

UN  RIEGO  siempre  evidente.  La  industria 
azucarera,  Buenos  Aires,  74  (900)  :287, 
Nov.  1968. 

SANTIAGO,  J.  N.  — Cia.  Azucarera  Hon- 
durena,  S.A.  — Sugar  Journal,  New  Or- 
leans, 31  (11)  :9-15,  Apr.  1969. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO— 1969— 79 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A, 


— ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  — Safras  1953/54,  1954/55,  1955/56; 

Safras  1956/57  a 1959/60  e 1960/61  a 1965/66.  — Cada  volume  NCr$  5.00 

— DOCUMENTOS  PARA  A HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  — Vol.  I 

(ESGOTADO  — Legislação;  Vol.  II  — Engenho  Sergipe  do  Con- 
de; Vol.  III  — Espólio  de  Mem  de  Sá  — Cada  Volume  NCr$  8.00 


— LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  — Lycurgo  Vel- 

loso  — 2 vols.  — c/vol NCr$  4.00 


— MISSÃO  AGRO  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  — João  Soares  Pal- 
meira   . NCr$  2 . 00 


— TRANSPORTES  NOS  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  — José  Alipio 

Goulart  NCr$  4.00 


— O MELAÇO,  sua  importância  com  especial  referência  à fermen- 
tação e à fabricação  de  levedura  — Hubert  Olbrich  (trad  do  Dr. 


Alcides  Serzedello)  Volume  NCr$  4.00 

— PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascudo  NCr$  5.00 


— PRINCIPAIS  VARIEDADES  C.  B.  — (Separata)  NCr$  1.00 

— AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  NCr$  12 . 00 
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FIVES 

LILLE 

CAIL 


agora 

Fabricando 

no 

brasil 


FIVES  LILLE  INDUSTRIAL  DO  NORDESTE  S.A. 

Dl  ST.  INDUSTRIAL  • MACElO . AL- AV  P.  VARGAS  41721°  RIO  DE  JANEIRO  — R.  CASPER  LIBERO  383  I5?S  PAULO 


3noxidaveis 


Temos  tubos  para 


pronta  entrega 


da  melhor  procedência  Suéca 
cortamos  para  comprimentos  exatos. 
Consultem  os  especialistas  em  INOX: 


SCANTEC  S.  A 


Matriz  — - São  Paulo 
R.  Seminário,  155  49a. 


Tels: 


33-9656 

35-6657 


35-4636 


Filial  — Rio  de  Janeiro 
Av.  Pres.  Vargas,  1146, 
12?  andar 
Te] : 23-8294 


EMUtSAN  - AL-2  - CONCENTRADO 


(aplicação  pat.  sob  n.*  53.464) 

Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  com  maior  uniformidade  e 
melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 


Agente  de  floculação  nas  operações  de  purificação  do  caldo  de  cana' 

Fabricante:  AGROTEX  S/A  — INDUSTRIA  E COMÉRCIO 

Rua  João  Pessôa.  1097 

Barra  do  Pirai  - — Est.  do  Rio 

Inscrição:  03.005.461  — Recebedoria  7."  zona 

Tel.  2-377S  — C.G.C.  — 28565968 

Representantes:  Klinglcr  S/A  ANILINAS  E PROD.  QUÍMICOS 

Av.  Ipiranga,  104,  13»  andar  — S.  Paulo 
Inscr.  24.841  — C.G.C.  — 60.401.346/1 
Tels.:  35-4156 
35-4157 
35-4158 

Rua  Senador  Dantas,  117  s/917/8  — 

Rio  — GB 

Inscr.:  115.665  — C.G.C.  — 60.401.346/3 
Tels.:  42-0516 
42-0862 

TÉCNICA  COMERCIO  E REPRESENTAÇÕES  LTDA  — RECITE  PERNAMBUCO 

Rua  do  Apoio,  161  — 1» 

Tel.  4-0434 


há 

cana 

de 

açúcar 

smnístL. 

está 

presente 

mecanizando, 
na  lavoura, 

O PLANTIO 
O CORTE 
0 

CARREGAMENTO 


Cortadeira  de 
Cana  SANTAL 
com 

capacidade  de 
200  toneladas 
por  dia. 

CMP-5/B 

Carregadeira  de 
Cana  SANTAL 
com  capacidade 
superior  a 
250  toneladas 
por  dia. 


ír.  dos  Bandeirantes  384  • fones:  2835-5395-1800 
IEIEGR:  SAKIW-Cx.  Postal  58  - Ribeiráo  Prúto,  SP. 


REDUÇÃO 
DA  MÃO  DE  OBRA 

AUMENTO  DA 
PRODUTIVIDADE 

MAIORES  LUCROS’ 

POR  ÁREA  CULTIVADA 


Peça-nos 
OS  FOLHETOS 
DISCRIMINATIVOS 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  LTOA. 


PLT-2/F 


Plantadeira  de 
Cana  SANTAL,  com 
aspersor  d9 
fungicidas  e/ou 
inseticidas 
líquidos. 
Produção 
de  2,4  hectares 
por  dia. 


CTD-2 


DIFUSORES  DE 
CANA  EM  AÇÃO 


Os  Difusores  de  cana  DDS  em  usinas  de 
açúcar  em  todo  o mundo  têm  aumentado, 
em  todos  os  casos,  a extração  para  mais 
de  97%,  com  um  aumento  correspon- 
dente na  produção  de  açúcar.  São  for-- 
necidos  por  licenciados  e representantes 
em  todos  os  continentes. 


Os  Difusores  de  Cana  DDS  operam  com  períodos  de  difusão  de  menos  de  30 
minutos  a temperaturas  abaixo  de  70°  C,  e são  feitos  de  áço  inoxidável  para 
evitar  a indesejável  adição  de  cal.  As  capacidades  variam  de  30  a 400  toneladas 
por  hora. 


P.  G.  HANSEN  REPRESENTAÇÕES 
Rua  do  Ouvidor,  63  — Gr.  313 
Telefone  31-0427 

Rio  de  Janeiro,  GB.  — BRASIL 

A/s  DE  DANSKE  SUKKERFABRIKKER 

LANGEBROGADE  5 - COPENHAGUE  K - DINAMARCA 

Fabricantes  de  açúcar  desde  1872  ■ Produção  diária  4.500  toneladas  de  açúcar  cristal. 
Fornecedores  de  mais  de  300  Difusores  DDS  para  extração  de  açúcar  em  todo  o mungo. 
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PRODUÇÃO  DO  ACUCAR  DEMERARA 
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com  o emprego  do 

FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO 

a fim  de  atender  os  requisitos  para  exportação 

Éste  produto  com  pH  rigorosamente  estipulado,  medido  e registrado 

proporciona  melhores: 

— eliminação  de  substâncias  orgânicas  NÃO  AÇUCARES; 

— maior  desmineralização,  menor  teor  de  cinza  no  açúcar, 

— menor  inscrustação  nos  equipamentos; 

— maior  polarização; 

— melhor  Fator  de  Segurança; 

— QUALIDADE. 

Solicite 

Literatura,  Assistência  Técnica  e Amostras 

à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


Avenida  Santo  Amaro,  4693 
Cxa.  Postal  21.152  — Fone:  61.1146 
Endereço  Telegráfico  APROMON 
SÃO  PAULO 


Escritório  APM/RIG 
Rua  Gal.  Severiano,  90  — Botafogo 
Fone:  26.7675 
RIO  DE  JANEIRO  — GB 
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BRASGEL 

GARANTE  CONSIDERÁVEIS  RESULTADOS  ECONÔMICOS 
NA  CLARIFICAÇÃO  DOS  CALDOS  DE  CANA,  conseguindo 
ainda  as  seguintes  vantagens: 

1 — MAIOR  RENDIMENTO  EM  AÇÚCAR 

2 — ECONOMIA  EM  ENXOFRE,  CAL  E FOSFATO  TRI- 

SÓDICO 

3 — MENOR  INCRUSTAÇÃO  NOS  AQUECEDORES  E EVA- 

PORADORES 

4 — MELHOR  QUALIDADE  E CONDIÇÕES  PRESERVA- 


“BRASGEL”  é um  silicato  de  alu- 
mínio hidratado,  preparado  em  for- 
ma especial  para  se  obter  a máxima 
eficiência  na  clarificação  do  caldo 
de  cana. 


“BRASGEL,>  é uma  bentonita  que 
possue  mais  de  80%  de  silicato  co- 
loidal  montmorillonítico.  É inerte  e 
não  transmite  sabor  nem  odor. 
Possue  as  mais  altas  qualidades  de 
absorção  que  a natureza  pôde  criar. 


CONSULTEM  NOSSO  DEPARTAMENTO  TÉCNICO 
BENTONIT  UNIÃO  NORDESTE  S/A 

São  Paulo  — SP  — Rua  Marquês  de  Itú,  70  - 14.° 

Fone:  239-4438  e 239-5656 

Campina  Grande  — PB  — Av.  Assis  Chateaubriand,  s/n.° 

Fone:  3414  — 2080 


DORAS  DO  AÇÚCAR 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE : 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — 1’  andar  — Natal 
PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2’  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8’  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121 -89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  726  — 21.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 219  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Faulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 

— 


COMPANHIAS 


ANCHIETA 
NORDESTE 
SUL  BRASIL 


OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 


SEDE: 

Barão  de  Itapetininga,  151  - 7U 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


SUCURSAL: 

Rua  do  Carmo,  9 - lq  andar 

Telefone:  31-0135 

RIO  DE  JANEIRO  G.b. 


«COVADIS»  — COMÉRCIO  DE 
VIDROS  E ACCESSÓRIOS 
INDUSTRIAIS  LTDA. 

Aparelhos  piara  Laboratórios  de 
Usinas: 

DIGESTOR  para  análises  de  Cana  e 
Bagaço 

MICRO-TURBINA  para  análises  das 
massas 

ESTUFA  para  determinação  de  umi- 
dades  do  demerara  e cristal. 

DROGAS  E VIDRARIAS 
Solicitem  catalagos 

Av.  Armando  Salles  de  Oliveira,  N9  1938.' 
Caixa  Postal,  204 
Fones:  — 4929  e 6924 
PIRACICABA  — São  Paulo 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 

COMPANHIAS  : 

PÔRTO  SEGURO 
ROCHEDO 


MATRIZ: 

Rua  São  Bento,  500 

São  Paulo 
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açúcar  P E RO  IA 

SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES.  319 -RI© 

TELEFONE:  43-4830 

TELEGRAMAS:  •*  USINAS” 


PINAS  — BELO 


REFINARIAS:  riodejanE.ro-  sanTOS  ^ _ Trés  r.os 

N.TERÔI  - DUQUE  OE  CAXIAS  (EST.  DO  R.O) 


HORIZONTE 


DEPÓSITO:  SÃO  PAULO 


- 


;st0  e impresso  pe.a  Sociedade  Oráf7ca  V.da  DoméstU-a  L.da  - Frei  Caneca.  3S3  . Rio 


